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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO Nota explicativa 2018 2017
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 454.078 357.385
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 5 724.204 658.679
Estoques 6 1.063.753 723.423
Impostos e contribuições a recuperar 7 122.027 199.229
Ativos mantidos para venda 8 17.332 21.723

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 2.381.394 1.960.439

NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 5 31.833 37.199
Estoques 6 101.687 107.981
Impostos e contribuições a recuperar 7 187.944 97.348
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 831.996 712.576
Depósitos judiciais 25.236 2.665
Imobilizado 8 2.861.123 3.073.048
Intangível 3.8 174.602 175.146

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 4.214.421 4.205.963

TOTAL DO ATIVO 6.595.815 6.166.402

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 2018 2017
CIRCULANTE

Fornecedores e outras contas a pagar 10 437.032 376.619
Empréstimos e financiamentos 11 1.360.192 750.807
Arrendamento mercantil financeiro 12 35.957 35.956
Empréstimos de partes relacionadas 9 162.207 176.771
Provisões 13 89.423 101.623

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 2.084.811 1.441.776

NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 11 32.729 50.701
Arrendamento mercantil financeiro 12 215.436 251.426
Empréstimos de partes relacionadas 9 84.396 218.753
Provisões 13 104.832 107.313

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 437.393 628.193

TOTAL DO PASSIVO 2.522.204 2.069.969

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 15 8.688.430 8.688.430
Contribuição da controladora 33.234 32.131
Ajuste de avaliação patrimonial (5.277) (19.610)
Prejuízos acumulados (4.642.776) (4.604.518)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.073.611 4.096.433

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.595.815 6.166.402

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Nota explicativa 2018 2017

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 16 3.853.793 3.292.548
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 17 (3.377.044) (2.854.944)
LUCRO BRUTO 476.749 437.604

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Vendas (263.591) (220.148)
Gerais e administrativas (120.048) (115.773)
Outras despesas operacionais (53.984) (80.450)

17 (437.623) (416.371)

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 39.126 21.233

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO 18 (203.060) (261.208)

PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (163.934) (239.975)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente 14 (1) 737
Diferido 14 125.677 249.494

125.676 250.231

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (38.258) 10.256

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota explicativa 2018 2017

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (38.258) 10.256
Outros componentes do resultado abrangente

Itens que não serão reclassificados subsequentemente para a Demonstração
do Resultado

Remensuração de obrigações de planos de benefícios definidos - CPC 33 (R1) 13.1 2.189 (5.071)
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para a Demonstração do
Resultado, líquido de impostos

“Hedge” de fluxo de caixa 19 12.144 (9.242)

TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO, LÍQUIDO DE IMPOSTOS (23.925) (4.057)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Nota
explicativa 2018 2017

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (38.258) 10.256
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades consumidas pelas
atividades:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 (125.676) (249.494)
Depreciação e amortização 17 282.211 250.314
Baixa do imobilizado 8 (2.015) 984
Redução ao valor recuperável - impairment 6.301 56.632
Encargos financeiros e variação cambial sobre financiamentos,
empréstimos e obrigações 162.572 140.300

Constituição (reversão) de provisões (11.493) (43.476)
Contribuições da controladora 3.13 1.103 6.952

274.745 172.468
(Aumento) redução dos ativos operacionais:

Contas a receber de clientes e demais contas a receber 5 (59.937) 1.292
Estoques 6 (335.257) 88.918
Impostos e contribuições a recuperar 7 (13.394) 214.112
Depósitos judiciais (22.571) (2.665)

(431.159) 301.657

Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores e outras contas a pagar 53.188 95.914
Juros pagos (151.621) (195.002)

(98.433) (99.088)

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (254.847) 375.037

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:
Aquisição de imobilizado (59.050) (111.024)
Aquisição de intangível (3.362) (2.753)

(62.412) (113.777)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS:
Captação de empréstimos e financiamentos 2.014.782 1.306.423
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (176.000) (22.000)
Pagamento de empréstimos, financiamentos e leasing financeiro (1.424.830) (1.595.120)

413.952 (310.697)

AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 96.693 (49.437)

No início do período 357.385 406.822
No final do período 454.078 357.385

96.693 (49.437)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Reserva de Capital Reserva de Lucros
Nota

explicativa Capital social Contribuição da controladora Ajuste - combinação de
negócios

Ajuste de avaliação
patrimonial Prejuízos acumulados Total do Patrimônio

Líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 7.088.430 25.179 (3.220.746) (5.297) (1.398.477) 2.489.089
Lucro líquido do exercício - - - - 10.256 10.256
"Hedge" de fluxo de caixa 19 - - - (9.242) - (9.242)
Benefícios a empregados 13.1 - - - (5.071) - (5.071)

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO - - - (14.313) 10.256 (4.057)
Subscrição de 16 ações preferenciais pela VBR conf.AGE 31/07/2017 1.600.000 - - - - 1.600.000
Contribuição da controladora 3.13 - 6.952 - - - 6.952
Combinação de negócios - - 4.449 - - 4.449

TOTAL DE CONTRIBUIÇÕES E DISTRIBUIÇÕES PARA OS ACIONISTAS 1.600.000 6.952 4.449 - - 1.611.401
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 8.688.430 32.131 (3.216.297) (19.610) (1.388.221) 4.096.433
Prejuízo líquido do exercício - - - - (38.258) (38.258)
"Hedge" de fluxo de caixa 19 - - - 12.144 - 12.144
Benefícios a empregados 13.1 - - - 2.189 - 2.189

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO - - - 14.333 (38.258) (23.925)

Contribuição da controladora 3.13 - 1.103 - - - 1.103
TOTAL DE CONTRIBUIÇÕES E DISTRIBUIÇÕES PARA OS ACIONISTAS - 1.103 - - - 1.103

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 8.688.430 33.234 (3.216.297) (5.277) (1.426.479) 4.073.611

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1 Informações gerais

A Vallourec Soluções Tubulares do Brasil S.A. (“VSB” ou “Companhia”) foi fundada em 2007 sob o nome de Vallourec & Sumitomo Tubos do
Brasil Ltda., como uma joint operation do grupo francês Vallourec (“VLR”) e dos grupos japoneses Nippon Steel & Sumitomo Metal Corporation
(“NSSMC”) e Sumitomo Corporation (“SC”), cujas participações societárias estão apresentadas na nota explicativa 15. Em 1º de setembro
de 2011, ocorreu a inauguração da planta industrial. A sede e a planta industrial da Companhia estão situadas no município de Jeceaba,
no estado de Minas Gerais.

Ambiente de negócio
A Companhia tem como atividade principal a produção e venda de tubos de aço sem costura para utilização, principalmente, nas atividades
de extração e transporte de petróleo e gás, além de ser fornecedora do setor automotivo e outros setores industriais, bem como a produção
e comercialização, no mercado interno, de pelotas de minério de ferro.
A VSB possui uma planta de pelotização de minério de ferro que entrou em operação em maio de 2013, com capacidade de produção de
1.360.000 toneladas/ano. A Companhia consome parte da produção de pelotas nos seus alto-fornos e comercializa o excedente no mercado
interno, maximizando a utilização de seu parque industrial.
O acordo de acionistas vigente estabelece que a VSB pode comercializar sua produção diretamente com os clientes VLR, mas mantém a
obrigação de vender para a NSSMC a preços pré-acordados (de acordo com regras fiscais de preço de transferência), enquanto o grupo
japonês continua com a obrigação de utilizar 50% da capacidade de laminação de tubos da planta de Jeceaba. Adicionalmente o grupo
NSSMC tem a obrigação de ressarcir a VSB em caso de não contratação de capacidade de produção na planta de Jeceaba (mecanismo
denominado “reembolso de custos fixos não absorvidos”). A referida obrigação não leva em consideração a planta Barreiro, pois a produção
deste local não é direcionada para a NSSMC.
Em 2017, em função da reestruturação das atividades da Companhia, a Administração reduziu individualmente os valores de ativos
paralisados. Além disso, conforme divulgado em dezembro de 2017 pela matriz francesa Vallourec Tubes, o grupo negociou todos os ativos
no mundo relacionados à marca VAM Drilling para o grupo norte-americano National Oilwell Varco (NOV). Estes ativos foram reclassificados
para a rubrica de ativos mantidos para venda. Vide nota 8.
Com base em suas projeções, a Administração entende que não há risco de continuidade operacional para a Companhia.

2 Apresentação das demonstrações financeiras

2.1 - Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão.

2.2 - Adoções das práticas contábeis novas e revisadas
Pronunciamentos novos ou revisados
As novas normas e interpretações emitidas, as quais foram avaliadas pela Administração são apresentadas a seguir:

CPC 47 – Receita de contrato com cliente: essa nova norma traz os princípios que uma entidade deve aplicar para determinar a mensuração
de receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou
serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio substituiu o princípio de riscos e benefícios. A norma entrou em vigor em 1º de janeiro
de 2018 e pela avaliação da Administração não houve alterações relevantes na forma atual de contabilização da Companhia.
CPC 48 – Instrumentos financeiros: aborda a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada
de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. Esta
nova norma entrou em vigor em 1º de janeiro de 2018 e pela avaliação da Administração não houve impactos relevantes em seus registros
contábeis e controles.
Revisão de pronunciamentos técnicos nº 12: estabelece alterações em diversos Pronunciamentos Técnicos em decorrência da edição do
CPC 47, do CPC 48, da permissão para as seguradoras não aplicarem o CPC 48 até 2021 e da alteração na classificação e mensuração de
transações de pagamento baseado em ações do CPC 10, na transferência de propriedade para investimento do CPC 28 e nas alterações
anuais do Ciclo 2014 – 2016, para vigência a partir de 1º de janeiro de 2018. Essas alterações não tiveram efeitos relevantes para a
Companhia.
ICPC 21 –Transação emmoeda estrangeira e adiantamento: trata de como determinar a data da transação com o objetivo de designar a taxa
de câmbio que deve ser utilizada no reconhecimento inicial do respectivo ativo, despesa ou receita (ou parte dele) e no desreconhecimento
de ativo não monetário ou passivo não monetário, decorrente do pagamento ou do recebimento antecipado em moeda estrangeira, não
tendo impacto relevante para a Companhia.

Normas emitidas não vigentes ainda
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia são
divulgadas abaixo. A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor.

CPC 06 (R2) – Operações de arrendamento mercantil: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo
dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo
os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os
critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente
mantidos. O CPC 06 (R2), e correspondentes interpretações, entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia optou por
aplicar a norma na abordagem retrospectiva modificada, aplicando seus expedientes práticos e definindo o ativo de arrendamento igual
ao passivo de arrendamento na adoção inicial, pelo valor presente da obrigação. Conforme avaliação dos efeitos, essa nova norma irá
impactar o registro das operações de arrendamento mercantil da Companhia, que representará um impacto de R$37.527 na rubrica
“Direito de Uso” em 01 de janeiro de 2019.
ICPC 22 – Incerteza sobre os tratamentos de imposto de renda: esta Interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento
e mensuração no CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade deve
reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base no lucro tributável
(prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e
alíquotas fiscais determinados, aplicando esta interpretação. A Administração não identificou qualquer impacto significativo decorrente da
aplicação desta interpretação na mensuração de tributos sobre lucro.

2.3 - Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e por
determinados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores justos no final de cada período de relatório,
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em
troca de bens ou serviços.
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada
entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou
passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por
operações de pagamento baseadas em ações que estão inseridas no escopo da IFRS 2 (CPC 10 (R1)), operações de arrendamento mercantil
que estão inseridas no escopo da IAS 17 (CPC 06 (R1)) - Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo,
mas não sejam valor justo, como valor líquido a realizar mencionado na IAS 2 (CPC 16 (R1)) - Estoques ou valor em uso na IAS 36 (CPC 01
(R1)) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos.

3 Principais políticas contábeis

As políticas contábeis descritas abaixo estão aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações
financeiras.
As principais políticas contábeis da Companhia são as seguintes:

3.1 – Moeda funcional
A Administração da Companhia definiu que a moeda funcional é o Real (R$) de acordo com as normas descritas no CPC 02 – Efeitos nas
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não são realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio das
datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio
da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários adquiridos ou
contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao
valor justo quando este é utilizado.
As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem, exceto as variações cambiais
decorrentes de transações em moeda estrangeira designadas para proteção (“hedge”) contra riscos de mudanças nas taxas de câmbio (vide
nota 3.5.2).

3.2 – Estimativas
A preparação de demonstrações financeiras requer que a Administração da Companhia efetue estimativas e adote premissas com base no
seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas.
Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil do ativo imobilizado, constituição de provisão para
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, constituição de provisão para desvalorização de estoques, constituição de provisão
para riscos, realização de impostos diferidos ativos, mensuração de instrumentos financeiros e ativos e passivos relacionados a benefícios

a empregados e mensuração a valor justo de ativos adquiridos e passivos assumidos em uma combinação de negócios. A liquidação
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao
processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.

3.3 – Reconhecimento de receita
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Companhia espera receber em um contrato com o cliente e exclui valores
cobrados em nome de terceiros. A Companhia reconhece receitas quando transfere o controle do produto ou presta o serviço ao cliente.
Vendas de produtos
A receita de vendas de produtos é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satisfeitas:

A Companhia possui um direito presente a pagamento pelo ativo;
O cliente possui a titularidade legal do ativo;
A Companhia transferiu a posse física do ativo;
O cliente possui os riscos e os benefícios significativos da propriedade do ativo; e
O cliente aceitou o ativo.

3.4 – Ativos mantidos para venda
Os ativos são classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperável, principalmente, por meio de uma
venda e quando essa venda for praticamente certa. Estes são avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo, menos os custos
de venda, se o valor contábil será recuperado, principalmente, por meio de uma operação de venda e não pelo uso contínuo.

3.5 – Instrumentos -nanceiros
3.5.1 – Ativos -nanceiros
Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e
empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do
reconhecimento inicial.

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são
reconhecidos no resultado.

Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um
mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclusive valores a receber de clientes) são mensurados pelo valor de custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável.

Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor
recuperável no final de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver
evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu
reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo.

3.5.2 – Passivos -nanceiros
Os passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
A baixa de passivo financeiro ocorre somente quando as obrigações da Companhia são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença
entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.

Instrumentos financeiros
A Companhia possui instrumentos financeiros para administrar a sua exposição a riscos de câmbio, conforme política definida pelo Grupo
Vallourec (ou “Grupo”). Certos instrumentos financeiros são designados como “hedge” de fluxo de caixa.
Os instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posteriormente mensurados
pelo valor justo no encerramento do exercício.

“Hedge” de fluxo de caixa
A parte efetiva das mudanças no valor dos instrumentos financeiros que for designada e qualificada como “hedge” de fluxo de caixa
é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”. Os ganhos ou as perdas
relacionados à parte inefetiva são reconhecidos diretamente no resultado financeiro.
Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio são reclassificados para o resultado
no período em que o item objeto de “hedge” é registrado no resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item
é identificado. Entretanto, quando uma transação prevista, que é objeto de “hedge”, resulta no reconhecimento de um ativo ou passivo
não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente registrados em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio são
transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo.
A contabilização de “hedge” é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é
vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidos
em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a
transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as
perdas acumulados no patrimônio são reconhecidos imediatamente no resultado.

3.6 – Ativos e passivos circulantes
Contas a receber e a pagar indexadas: as contas a receber e a pagar, indexadas em moeda estrangeira, estão atualizadas à taxa de câmbio
vigente na data de encerramento do balanço. As demais contas sujeitas à indexação encontram-se atualizadas de acordo com os índices
estabelecidos contratualmente. Os ganhos e as perdas cambiais e variações monetárias são reconhecidos no resultado.
Estoques: os estoques estão avaliados ao custo histórico de aquisição ou de produção e quando aplicável, deduzidos de provisão para
ajustá-los ao valor líquido de realização.
Adiantamentos de Contratos de exportação (ACE), de câmbio (ACC) e instituições financeiras encontram-se registrados pelos valores
principais contratados, acrescidos das variações cambiais e juros incorridos até a data do balanço. Os ACEs e ACCs são registrados na
rubrica “Empréstimos e financiamentos” no passivo circulante.
Demais ativos e passivos circulantes: são apresentados pelo valor líquido de realização e liquidação.

3.7 – Ativos e passivos não-circulantes
Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis à aquisição dos itens.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança.
Os terrenos não são depreciados. Para alguns ativos industriais da planta de Jeceaba, a Companhia utiliza o método de unidades
produzidas. Na planta do Barreiro e a outra parte da planta de Jeceaba, a depreciação dos demais ativos é calculada usando o método
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos

Imóveis 12-30

Máquinas e instalações 10-25

Veículos 5

Equipamentos industriais e comerciais 3-10

Ativos mantidos por meio de arrendamento mercantil financeiro são depreciados com base na vida útil esperada, da mesma forma que
ativos próprios. No entanto, quando não há razoável certeza de que a propriedade será obtida ao término do arrendamento, os ativos
são depreciados pelo prazo do arrendamento ou da sua vida útil, qual for o menor. Um item do imobilizado é baixado após alienação
ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
Os bens que compõem o ativo imobilizado têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de
perda de valor recuperável.

3.8 – Intangível
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por
redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada
dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao custo,
deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A VSB possui R$168.611 de ágio registrado na rubrica
de intangível, relativos ao ajuste de combinação de negócios, onde em 1º de outubro de 2016, a Vallourec Tubos do Brasil Ltda. (“VBR”)
adquiriu 54,38% do capital social, aumentando de 27% para 81,38% sua participação e obteve o controle da Vallourec Soluções Tubulares
do Brasil S.A. (“VSB”) a controlada (entidade legal sobrevivente), a qual anteriormente era uma joint operation entre a VLR e a NSSMC.

3.9 - Arrendamento
Os arrendamentos, em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios inerentes a propriedade, são classificados como
arredamentos mercantis financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor
justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a
política contábil aplicável.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja obtida
uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, cujas parcelas
são liquidadas no prazo superior a 365 dias, são incluídas em contas do passivo não circulante. Os juros das despesas financeiras serão
reconhecidos na demonstração do resultado durante o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre
o saldo remanescente do passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos mercantis financeiros é depreciado
durante a vida útil do ativo.
Os outros arrendamentos são arrendamentos operacionais e, os ativos arrendados não são reconhecidos no balanço patrimonial, sendo os
custos reconhecidos no resultado do exercício de maneira linear pelo prazo contratual.

3.10 – Provisões
As provisões são reconhecidas no balanço quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de um
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como
base as melhores estimativas do risco envolvido.

3.11 – Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base na legislação vigente, considerando as adições e exclusões
legais previstas. Sobre as adições temporárias que se tornarão dedutíveis quando realizadas e o prejuízo fiscal e a base negativa
da contribuição social, são constituídos créditos tributários diferidos. Também são constituídos débitos tributários diferidos sobre as
exclusões temporárias, as quais serão tributadas quando cessarem as condições que atualmente afastam a tributação.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quando não for mais provável que
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo
montante que se espera que seja recuperado.
Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados em “Outros resultados
abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros
resultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente.

3.12 – Benefícios a empregados
Os custos de patrocínio de plano de pensão são reconhecidos como despesas por se tratar de planos de contribuição definida.
Os demais benefícios definidos pós-emprego são contabilizados em atendimento ao CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados, com base em
relatório atuarial.

3.13 – Contribuição da controladora
O Grupo Vallourec possui plano de pagamento baseado em ações, cujos benefícios se estendem a alguns executivos do Brasil.
O valor justo das opções concedidas, determinado na data da outorga, é registrado pelo método linear como despesa no resultado
do exercício durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas do Grupo sobre quais opções concedidas serão
eventualmente adquiridas, com correspondente aumento do patrimônio, registrados como “Contribuição da controladora”.

4 Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017

Depósitos à vista 4.737 621

Aplicações financeiras 449.341 356.764

454.078 357.385

O caixa e equivalentes de caixa serão utilizados, substancialmente, nas atividades operacionais e na execução dos projetos remanescentes
de construção e instalações da Companhia.
As aplicações financeiras têm liquidez imediata e estão classificadas, substancialmente, na categoria Referenciado DI dos fundos de
investimentos. A valorização das cotas oscila diariamente de acordo com o critério de marcação a mercado. As carteiras dos fundos são
compostas, em sua maioria, por aplicações financeiras denominadas Operações Compromissadas com lastro em títulos públicos federais,
por compra de títulos públicos pelos fundos de investimentos, CDBs emitidos por bancos de primeira linha com liquidez diária através
de compromissos de recompra a qualquer momento antes do vencimento pelo emissor, sendo estes papéis pós-fixados e atrelados à
variação do CDI.
As rentabilidades ponderadas foram de 97,6% do CDI em 2018 (99,2% em 2017). A taxa média de administração destes fundos foi
aproximadamente de 0,14% a.a. em 2018 (0,14% a.a. em 2017).

5 Contas a receber de clientes e demais contas a receber

2018 2017

Clientes nacionais 253.877 251.225

Clientes externos 55.849 2.611

Partes relacionadas 386.433 383.367

Provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (4.988) (5.210)

CONTAS A RECEBER DE CLIENTES, LÍQUIDA 691.171 631.993

Despesas antecipadas 49.864 45.412

Outras contas a receber 15.002 18.473

OUTRAS CONTAS A RECEBER 64.866 63.885

756.037 695.878

CIRCULANTE 724.204 658.679

NÃO CIRCULANTE 31.833 37.199

A movimentação da provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa e para perdas ocorreu como abaixo:

2018 2017

Saldo no início do exercício (5.210) (4.029)

(Constituição) reversão de provisão, líquida 222 (1.181)

SALDO NO FIM DO EXERCÍCIO (4.988) (5.210)

6 Estoques

2018 2017
Produtos acabados 258.246 184.086

Produtos em elaboração 542.982 342.022

Matérias primas e materiais de consumo 154.532 105.467

Ferramentas, peças e materiais de manutenção 253.206 269.011

Importação em andamento para estoque 16.214 15.751

Adiantamento a fornecedores 2.943 913

Adiantamento a partes relacionadas 44.696 22.754

Obsolescência e ajuste ao valor de realização (107.379) (108.600)

1.165.440 831.404

CIRCULANTE 1.063.753 723.423
NÃO CIRCULANTE 101.687 107.981

Os estoques incluem o valor das seguintes provisões por obsolescência e por ajuste ao valor de realização:

2018 2017
Saldo no início do exercício (108.600) (129.704)
(Constituição) reversão de provisão, líquida 1.221 21.104

SALDO NO FIM DO EXERCÍCIO (107.379) (108.600)

7 Impostos e contribuições a recuperar

2018 2017

ICMS a recuperar 144.871 184.195

IRPJ e CSLL a recuperar 30.617 52.585

PIS/COFINS a recuperar 93.337 33.857

Reintegra 26.619 24.008

IPI a recuperar 14.527 1.932

309.971 296.577

CIRCULANTE 122.027 199.229

NÃO CIRCULANTE 187.944 97.348

Inclui R$42.798 de créditos constituídos em 2018 relativos a pagamentos a maior de PIS/COFINS no período de abril de 2017 a dezembro
de 2018 devido a inclusão do ICMS nas bases de cálculo dessas contribuições, que foi julgada indevida pelo Supremo Tribunal Federal - STF
em 15 de março de 2017.
Para o período anterior a abril de 2017, a Companhia mantém ação judicial que busca o reconhecimento do direito ao crédito, que será
mensurado após o julgamento da referida ação, bem como após a análise dos embargos de declaração apresentados pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional – PGFN, para esclarecimentos a respeito da decisão do STF e para estipular a modulação dos efeitos de decisão, ou
seja, a partir de quando e em que moldes.
Adicionalmente em 2018 a Companhia registrou créditos extemporâneos de impostos federais na rubrica de “PIS/COFINS a recuperar” no
valor de R$7.427, que não haviam sido creditados no momento dos registros contábil e fiscal dos gastos que foram base de cálculo dos
referidos impostos.
A Companhia espera compensar os créditos de longo prazo até 2020.

8 Imobilizado e ativos mantidos para venda

2018 2017

Custo de
aquisição

Depreciação
acumulada Impairment Imobilizado

líquido
Imobilizado

líquido

Terrenos 30.932 - - 30.932 30.932

Imóveis 402.259 (142.055) (826) 259.378 265.383

Benfeitorias 134.607 (73.915) (57) 60.635 65.330

Máquinas e instalações 3.067.915 (870.107) (98.487) 2.099.321 2.238.708

Equipamentos industriais e comerciais 250.137 (165.689) (1.274) 83.174 109.903

Instalações - Arrendamento financeiro 436.037 (222.918) - 213.119 230.865

Obras e importações em andamento 114.564 - - 114.564 131.927

4.436.451 (1.474.684) (100.644) 2.861.123 3.073.048

2018

Movimentação do custo 2017 Adições Baixas
Ajuste
a valor
justo

Transferência 2018

Terrenos 30.932 - - - - 30.932

Imóveis 393.443 4.426 - (2.233) 6.623 402.259

Benfeitorias 133.163 146 - (50) 1.348 134.607

Máquinas e instalações 3.002.213 46.416 (478) (14.320) 34.084 3.067.915

Equipamentos industriais e
comerciais

244.298 370 (1.359) (1.075) 7.903 250.137

Instalações - arrendamento financeiro 436.037 - - - - 436.037

Obras e importações em andamento 131.927 14.917 - 17.678 (49.958) 114.564

4.372.013 66.275 (1.837) - - 4.436.451

Movimentação da depreciação 2017 Adições Baixas
Ajuste
a valor
justo

Transferência 2018

Imóveis (127.204) (34.705) - 19.854 - (142.055)

Benfeitorias (67.774) (19.115) - 12.974 - (73.915)

Máquinas e instalações (665.280) (291.457) 106 86.524 - (870.107)

Equipamentos industriais e
comerciais

(132.413) (38.468) 1.358 3.834 - (165.689)

Instalações - arrendamento financeiro (205.172) (31.672) - 13.926 - (222.918)

(1.197.843) (415.417) 1.464 137.112 - (1.474.684)

Impairment (101.122) (1.910) 2.388 - - (100.644)

(101.122) (1.910) 2.388 - - (100.644)

(1.298.965) (417.327) 3.852 137.112 - (1.575.328)

3.073.048 (351.052) 2.015 137.112 - 2.861.123

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia revisou as vidas úteis de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são
condizentes com as suas operações e refletem adequadamente as vidas úteis econômicas desses ativos.
Em 2018 houve adições no valor de R$7.225 através de transação não caixa, que foram adquiridas com base em termos de pagamento
diferido, cuja liquidação ainda está em aberto no final do exercício.
Em 2017, o Grupo Vallourec anunciou a venda de todos seus ativos relacionados a VAM Drilling no mundo, a qual foi registrada como ativo
mantido para venda no valor de R$17.332 (R$21.723 em 2017). Em 31 de dezembro de 2018 os ativos encontram-se na planta Barreiro em
processo de desmontagem e/ou aguardando as providências de transporte por parte do comprador.
A Companhia possui arrendamento referente à aquisição do contrato denominado DBOT - Design, Build, Operate and Transfer, para
prestação de serviços na central de utilidades na planta de Jeceaba, que inclui equipamentos e instalações para o tratamento de águas e
efluentes, rebaixamento e distribuição de energia e gerenciamento de resíduos. A vida útil estimada deste ativo é de 20 anos. Vide nota 12.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
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9 Partes relacionadas
As operações entre a Companhia e as partes relacionadas foram realizadas em condições estabelecidas entre as partes. Os saldos existentes
no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são como seguem:

Saldos

2018 2017

Partes relacionadas Ativo Passivo Ativo Passivo

Nippon Steel & Sumitomo Metal Corporation 87.326 - 176.615 1.150

Nippon Steel and Sumikin Tubos do Brasil Ltda. (i) - 128.396 - 284.863

Vallourec Middle East 116.994 - 23.827 -

Vallourec Canada Inc 46.211 - 8.007 -

Vallourec Florestal Ltda. 45.277 13.527 22.870 19.111

Vallourec Oil & Gas France 45.232 5.683 564 9.170

Vallourec Deutschland GmbH 33.590 - 43.594 -

Vallourec USA Corporation 10.060 - 78.359 -

Vallourec Star, LP 8.315 - 41.908 -

Vallourec Mineração Ltda. 280 14.781 234 11.903

Vallourec Tubos do Brasil Ltda. (i) - 120.896 676 114.530

Outras partes relacionadas - grupo VLR 37.844 22.140 9.467 9.012

431.129 305.423 406.121 449.739

(i) Empréstimos de acionistas
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía empréstimos junto ao acionista Nippon Steel and Sumikin Tubos do Brasil Ltda. (“NSTB”) no
montante de R$128.396 (R$284.863 em 2017) e com a VBR, no valor de R$118.207 (R$110.661 em 2017) em moeda nacional, atualizados
pela TJLP – taxa de juros de longo prazo, que em 31 de dezembro de 2018 era de 6,98% a.a. (7,0% a.a. em 2017). Estes empréstimos
geraram uma despesa financeira para a Companhia no montante de R$48.253 (R$117.835 em 2017). Em 31 de julho de 2017, a VBR aportou
R$1.600.000, através de empréstimos com a VSB, aumentando o capital mediante a emissão de 16 novas ações preferenciais.
As parcelas classificadas no não circulante apresentam a seguinte composição por ano de vencimento:

Vencimentos 2018 2017

2019 - 154.661

2020 44.000 44.000

2021 40.396 20.092

84.396 218.753

Custeio de projetos florestais
Em 2018, a VSB possuía adiantamentos para compra de carvão da coligada Vallourec Florestal Ltda. (“VFL”). Os adiantamentos registrados
somam R$44.696 (R$22.754 em 2017).
As transações registradas no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são como segue:

Operações

2018 2017

Partes relacionadas Vendas Compras Vendas Compras

Nippon Steel & Sumitomo Metal Corporation 746.706 2.108 820.548 2.514

Vallourec Middle East 349.658 - 197.884 -

Vallourec Deutschland GmbH 167.769 - 44.365 -

Vallourec USA Corporation 164.631 - 345.835 -

Vallourec Oil & Gas France 93.959 28.360 1.298 29.121

Vallourec Tubes France 68.575 31.635 21.045 23.128

Vallourec Star 17.677 513 80.415 -

Vallourec Tubos do Brasil Ltda. 12.967 38.363 7.211 54.183

Vallourec Mineração Ltda. 2.837 172.642 1.926 132.151

Vallourec Florestal Ltda. 2.182 191.303 1.908 203.406

Outras partes relacionadas - grupo VLR 141.913 39.225 55.673 27.130

1.768.874 504.149 1.578.108 471.633

Reembolso de custo fixo
Em 2018, a Companhia registrou reembolso de custos fixos no resultado do exercício no valor de R$151.302 (R$115.613 em 2017) relativos
à NSSMC (vide nota 16). Destes montantes a VSB possui R$35.100, o qual compõe o saldo de contas a receber de partes relacionadas.

10 Fornecedores e demais contas a pagar

2018 2017

Fornecedores nacionais 224.123 198.608

Fornecedores no exterior 24.455 9.244

Partes relacionadas (nota 9) 58.820 54.215

Impostos e contribuições a recolher 7.124 8.562

Salários e encargos sociais 97.127 93.768

Adiantamentos recebidos de clientes 23.416 10.274

Outras obrigações 1.967 1.948

437.032 376.619

11 Empréstimos e financiamentos
A segregação dos saldos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 está demonstrada a seguir:

Tipo de financiamento Taxa 2018 2017

Moeda Dólar Americano

ACE - Adiantamento sobre cambiais entregues 3,94% a 4,35% p.a. 306.734 317.651

ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 3,94% a 4,35% p.a. 642.270 409.932

Moeda Euro

ACE - Adiantamento sobre cambiais entregues 1,32% a 1,59% p.a. 91.595 -

ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 1,32% a 1,59% p.a. 302.322 -

Moeda Nacional

BNDES - FINAME / FINEM Custo Fixo 2,50% a 6,0% a.a. 12.903 23.608

BNDES - FINEM - Parte BRL TJLP +1,4% a 3,0% a.a. 37.097 50.317

1.392.921 801.508

CIRCULANTE 1.360.192 750.807

NÃO CIRCULANTE 32.729 50.701

As parcelas classificadas no não circulante são, em sua totalidade, relacionadas a financiamentos junto ao BNDES e apresentam a seguinte
composição por ano de vencimento:

Vencimentos 2018 2017

2019 - 17.600

2020 11.675 12.053

2021 a 2024 21.054 21.048

32.729 50.701

Como garantia para o valor adquirido, foi concedida ao BNDES a propriedade fiduciária das máquinas e equipamentos, cujo valor do custo
contábil em 2018 era R$402.916 (R$417.456 em 2017).
Poderá ser decretado o vencimento antecipado do contrato em qualquer ocasião de inadimplemento, mudanças de controle efetivo direto ou
indireto da beneficiária sem anuência prévia do BNDES, e ocorrência de procedimentos judiciais que afetem as garantias constituídas. Em 31
de dezembro de 2018, a Companhia apresentava cumprimento das cláusulas contratuais.
Os empréstimos estão garantidos por fianças bancárias contratadas junto aos bancos no valor total em 2018 de R$109.117 (R$103.692
em 2017).

12 Arrendamento mercantil financeiro

2018 2017

Pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro:

Menos de um ano 50.504 57.694

Mais de um ano e menos de cinco anos 215.811 264.210

Mais de cinco anos 89.921 162.930

356.236 484.834

Encargos de financiamento futuros sobre os arrendamentos mercantis financeiros (104.843) (197.452)

Valor presente das obrigações de arrendamento mercantil financeiro:

Menos de um ano 35.957 35.956

Mais de um ano e menos de cinco anos 118.589 138.400

Mais de cinco anos 96.847 113.026

251.393 287.382

O principal contrato de arrendamento mercantil financeiro refere-se à aquisição do contrato do DBOT - Design, Build, Operate and Transfer,
pactuado com a BRK Ambiental Jeceaba S.A., para prestação de serviços na central de utilidades da planta de Jeceaba, que inclui
equipamentos e instalações para o tratamento de águas e efluentes, rebaixamento e distribuição de energia e gerenciamento de resíduos no
montante de R$250.790 (R$286.231 em 2017).
Durante o exercício de 2018, a depreciação do arrendamento mercantil financeiro contabilizado no resultado do exercício foi no montante
de R$31.672 (R$31.672 em 2017). Os pagamentos do arrendamento são feitos em parcelas fixas mensais durante o tempo de duração do
contrato e os encargos financeiros foram reajustados em 8,76% ao ano em 2018 (-0,38% em 2017).
As parcelas classificadas no não circulante apresentam a seguinte composição por ano de vencimento:

Vencimentos 2018 2017

2019 - 35.956

2020 35.440 35.440

2021 a 2026(*) 179.996 180.030

215.436 251.426

(*) R$35.440 por ano

13 Provisões
A Companhia mantém provisões para riscos fiscais, cíveis, comerciais, trabalhistas e previdenciários. As provisões são constituídas levando-
se em consideração a expectativa de perdas da Administração e de seus assessores jurídicos com respeito às ações em andamento, bem
como nas autuações fiscais e previdenciárias sob defesa.
Adicionalmente, a Companhia concede participação nos resultados a seus funcionários, calculada com base nos resultados corporativos e
não apenas baseada no seu lucro individual.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
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VALLOUREC SOLUÇÕES TUBULARES DO BRASIL S.A.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

14 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.
O imposto de renda e a contribuição social estão a seguir demonstrados:

2018 2017

Lucro (prejuizo) antes do imposto de renda e da contribuição social (163.934) (239.975)

Alíquota nominal 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 55.738 81.592

Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social diferidos

IR/CS diferidos constituídos sobre prejuízo fiscal 36.925 135.573

Ajustes temporais ativos não constituídos (Fair Value) 47.295 52.077

Ajuste de preços de transferência (16.193) (26.039)

Diferenças permanentes 4.604 5.970

Ajuste de IR e CS correntes do ano anterior (1) 737

Outros ajustes (2.692) 321

TOTAL 125.676 250.231

A composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos:

2018 2017

ATIVO

Prejuízo fiscal/Base negativa 720.975 606.869

Para obsolecência e ajuste ao valor de realização 36.154 35.487

Provisões para desvalorização de ativo 28.999 27.043

Atuarial 21.259 21.359

Provisões para fornecedores 8.595 8.862

Provisões para participações e bônus 6.947 9.466

Perdas com pedidos em carteira 4.993 5.814

Outras 10.359 10.864

Provisões temporárias 117.306 118.895

Imposto de renda e contribuição social 838.281 725.764

PASSIVO

Efeitos de combinação de negócios 6.285 13.188

Imposto de renda e contribuição social 6.285 13.188

831.996 712.576

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Efeitos do Hedge Accounting 3.442 (2.814)

Imposto de renda e contribuição social 3.442 (2.814)

835.438 709.762

A Companhia revisa anualmente os estudos técnicos de viabilidade, considerando em sua análise, as melhorias de desempenho e
lucratividade alcançadas e as atualizações no seu plano estratégico.
Os tributos diferidos sobre o prejuízo fiscal e a base negativa da contribuição social totalizaram, ao final de 2018, R$630.324 (R$528.545
em 2017), representando um acréscimo de R$101.779 no período. Tais valores deverão ser recuperados nos próximos 10 anos, conforme
estimativa da Administração.

15 Patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social integralizado está dividido em ações conforme demonstrado abaixo, com a mesma composição
em ambos os exercícios:

2018 2017

Capital
Subscrito

Número de
ações

%
participação

Capital
Subscrito

Número de
ações

%
participação

Vallourec Tubos do
Brasil Ltda.

4.183.950 394.486.966 81,38% 4.183.950 394.486.966 81,38%

Vallourec Tubes 1.559.040 15.590.400 3,22% 1.559.040 15.590.400 3,22%

Nippon Steel and
Sumikin Tubos do
Brasil Ltda.

1.601.440 61.207.650 12,63% 1.601.440 61.207.650 12,63%

Nippon Steel and
Sumitomo Metal
Corporation

1.150.110 11.501.100 2,37% 1.150.110 11.501.100 2,37%

Sumitomo
Corporation

193.890 1.938.900 0,40% 193.890 1.938.900 0,40%

8.688.430 484.725.016 100% 8.688.430 484.725.016 100%

16 Receitas líquidas de vendas

2018 2017

Receita bruta de vendas

Venda de produtos 4.325.453 3.725.943

Contrato FCR (nota 9) 151.302 115.613

Prestação de serviços 2.462 2.214

4.479.217 3.843.770

Deduções de receita bruta

Devoluções e abatimentos (58.117) (99.688)

Impostos, Taxas e Contribuições s/Vendas (567.307) (451.534)

(625.424) (551.222)

3.853.793 3.292.548

2018 2017

Provisões atuariais (nota 13.1) 104.832 107.313

Riscos cíveis e comerciais 32.169 26.570

Participação nos resultados e Bônus variável 19.434 25.002

Perdas com pedidos em carteira 14.793 17.321

Provisão para reestruturação - 11.969

Outros 23.027 20.761

194.255 208.936

CIRCULANTE 89.423 101.623

NÃO CIRCULANTE 104.832 107.313

2018 2017

Saldo Inicial 208.936 227.418

Constituição (Reversão) de provisão, líquida (14.681) (18.482)

194.255 208.936

A Companhia mantém provisões para riscos trabalhistas que são constituídas e classificadas no passivo circulante, levando-se em
consideração a expectativa de perdas da Administração e de seus assessores jurídicos com respeito às ações em andamento.
A Companhia é parte em processos judiciais fiscais, trabalhistas, cíveis e comerciais no montante de R$158.466 (R$223.454 em 2017),
classificados com chance de perda possível de acordo com seus consultores jurídicos e que, desta forma, não constitui provisão. Estes
processos surgiram, principalmente, durante a fase de construção da planta industrial e estão relacionados a serviços diversos.

13.1 – Provisões atuariais e benefício pós-emprego

As provisões para jubileu, abono acordo coletivo e benefício pós-emprego são calculadas por atuário independente e relacionadas à
expectativa de pagamentos a funcionários quando do atendimento de determinados períodos de tempo de serviço na Companhia.

Descrição dos planos
Plano de assistência médica pós-emprego: consiste na concessão de bônus a inativos, a título de ajuda financeira para o custeio do
plano de assistência à saúde oferecida aos empregados que se aposentaram, com pelo menos 54 anos de idade. Esse plano foi fechado
para novas inscrições em julho de 2010.
Jubileu: o benefício refere-se ao pagamento de uma recompensa quando os funcionários da Companhia completam 25, 35 e 40 anos
de serviços prestados.
Lump-Sum: o benefício refere-se ao pagamento único aos funcionários que se aposentam na Companhia, vinculado ao tempo de serviços
prestado pelo participante do plano, cujo o salário de participação em 30 de setembro de 2018, seja inferior a R$5.658,00 (cinco mil,
seiscentos e cinquenta e oito reais). Este benefício pode equivaler a, no máximo, cinco salários de participação, a depender do tempo de
serviços prestados à Companhia.
Abono de aposentadoria: o benefício é pago aos funcionários que se aposentam na Companhia, vinculado ao tempo de serviços
prestados. O abono de aposentadoria é concedido apenas aos empregados que aderiram ao plano até 30 de abril de 2010, e que não
receberão o benefício Lump-Sum acima descrito.

Segue abaixo a posição atuarial dos planos:

2018 2017

Assistência médica pós-emprego 66.926 68.594

Jubileu 10.792 10.042

Lump-Sum 7.515 8.895

Abono aposentadoria 19.599 19.782

104.832 107.313

A provisão referente ao Lump-Sum está líquida do ativo do plano no montante de R$5.184 (R$3.757em 2017).
A movimentação do passivo atuarial é como segue:

2018 2017

EM 1° DE JANEIRO 107.313 99.273

Incluídos no resultado

Custo do serviço corrente 2.716 2.302

Juros financeiros 9.888 10.282

(Ganho) / Perda atuarial outros benefícios (425) (341)

Ganho na redução de beneficiários (3.187) (2.821)

Outros (6.608) 10.069

Incluídos em outros resultados abrangentes

Remensurações do valor líquido do passivo 2.189 (5.071)

Outras movimentações

Benefícios pagos (7.054) (6.380)

EM 31 DE DEZEMBRO 104.832 107.313

Premissas atuariais utilizadas
As premissas atuariais utilizadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 estão demonstradas a seguir:

Hipóteses Econômicas 2018 2017

Taxa de desconto da obrigação atuarial 9,09% 9,58%

Taxa de rendimento esperado sobre os ativos do plano 9,09% 9,58%

Taxa anual de inflação a longo prazo 3,75% 4,20%

Hipóteses Biométricas 2018 2017

Tábua de Mortalidade Geral
AT-83 M e

AT-2000 M.*
AT-83 M e

AT-2000 M.*

Tábua de Entrada em Invalidez
IAPB-57 Fraca
Agravada 15%

IAPB-57 Fraca
Agravada 15%

Tábua de Mortalidade de Inválidos IAPB-57 Fraca IAPB-57 Fraca

*AT-83 M para admitidos até 30/04/2010 e AT-2000 M para admitidos após 30/04/2010

Análise de sensibilidade
Foi elaborada uma análise de sensibilidade do impacto financeiro sobre o valor das obrigações da Companhia, considerando ajustes de
+/- 1 e +/- 2 pontos percentuais na taxa de desconto financeiro utilizada nos cálculos (5,15% ao ano). Os resultados estão apresentados
nas tabelas a seguir:

Taxa de desconto financeiro Valor presente das obrigações em 31 de dezembro 2018

3,15% 132.122

4,15% 120.133

5,15% 110.015

6,15% 101.395

7,15% 93.987

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
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A receita decorrente do volume não consumido no âmbito do contrato de “Fixed Cost Reimbursement” (FCR) é reconhecida no momento em
que a Companhia passa a ter o direito ao recebimento da parcela referente ao volume não consumido pela NSSMC.

16.1 – Receita desagregada

2018 2017

Óleo & Gás 1.937.297 1.984.024

Energia e Indústria 1.064.369 815.693

Pelotas 311.172 224.008

Projetos 279.708 104.585

Contrato FCR (nota 9) 151.302 115.613

Outros 109.945 48.625

3.853.793 3.292.548

17 Despesas e custos por natureza

2018 2017

Matérias primas e materiais de consumo utilizados (1.949.652) (1.470.540)

Salários e benefícios aos empregados (762.242) (777.715)

Depreciação e amortização (282.211) (250.314)

Serviços prestados (344.658) (275.147)

Com vendas (229.268) (178.614)

Manutenções diversas (127.989) (136.021)

Outras (118.647) (182.964)

(3.814.667) (3.271.315)

Custo dos produtos vendidos (3.377.044) (2.854.944)

Despesas operacionais (437.623) (416.371)

(3.814.667) (3.271.315)

Na rubrica de “Custos dos produtos vendidos” estão registrados custos extraordinários tais como: (i) custos fixos não absorvidos pela
produção (capacidade ociosa e paralisações) no montante de R$278.591 (R$291.744 em 2017) e (ii) R$123.803 (R$83.574 em 2017)
referentes a perdas extraordinárias no processo produtivo.

18 Resultado financeiro
2018 2017

Rendimentos aplicações financeiras 20.573 28.944

Juros sobre empréstimos de partes relacionadas (48.253) (117.835)

Juros sobre arrendamento (97.483) (99.097)

Juros sobre ACC e ACE (37.335) (35.470)

(Despesas) receitas com atualização passivos atuariais (9.621) (10.028)

Juros sobre financiamentos (4.015) (8.403)

Variações cambiais líquidas (18.629) (681)

Outras (despesas) receitas financeiras (8.297) (18.638)

(203.060) (261.208)

19 Instrumentos financeiros
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a atender as necessidades próprias. Em
31 de dezembro de 2018, a Companhia não mantém instrumentos financeiros não registrados contabilmente e não efetua operações
envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. Os valores apresentados como ativos e passivos financeiros são assim
demonstrados por categoria:

2018 2017

Ativos financeiros:

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Caixa e equivalente de caixa (vide nota 4) 454.078 357.385

Empréstimos e recebíveis mensurados ao custo amortizado

Contas a receber de partes relacionadas e de terceiros (vide nota 5) 696.159 637.203

Passivos financeiros:

Empréstimos e recebíveis mensurados ao custo amortizado

Fornecedores e outras contas a pagar (vide nota 10) 437.032 376.619

Instituições financeiras (contratos de ACC, ACE e FINEM / BNDES. Vide
nota 11) 1.392.921 801.508

Arrendamento financeiro (vide nota 12) 251.393 287.382

Empréstimos de partes relacionadas (vide nota 9) 246.603 395.524

Os valores contábeis tais como, caixas e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e outros,
referentes aos instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, se aproximam de seus valores justos. Já o valor justo do
arrendamento mercantil financeiro e do empréstimo com partes relacionadas são de R$718.387 (R$788.935 em 2017) e R$255.344
(R$413.908 em 2017), respectivamente.

Risco de mercado
O risco de preço está relacionado à eventual volatilidade dos preços praticados pelos mercados nacional e internacional de tubos de aço.

Exposição a riscos de taxas de juros
A Companhia está exposta a riscos relacionados a taxas de juros em função de empréstimos contratados e aplicações financeiras vinculadas,
principalmente, a variação do CDI e da TJLP.
A análise de sensibilidade é determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não derivativos na data das
demonstrações financeiras. São apresentados um cenário com a manutenção dos níveis de juros em 31/12/2018 e dois com deterioração
de 25% e 50% da variável de risco considerado. Esses cenários poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da
Companhia conforme descrito a seguir:

Cenário 1: Manutenção dos níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31 de dezembro de 2018;
Cenário 2: Deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 31 de dezembro
de 2018; e
Cenário 3: Deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 31 de dezembro
de 2018.

Indicadores
Instrumento
financeiro

Ativo Passivo Exposição
Taxa

efetiva do
período

Ref.

Efeito
estimado no
prejuízo e
patrimônio
líquido para
31.12.19

(Acumulado)

Efeito estimado
no prejuízo e

patrimônio líquido
para 31.12.19
(Agravamento
dos cenários)

Nota 4
Notas 9,
11 e 12

Cenário 1

CDI (Rentabilidade
Média 97,6% do CDI)

Aplicações
Financeiras

449.341 - 449.341 6,27% (i) 28.174 -

TJLP Mútuo - 246.603 246.603 6,98% (ii) (17.213) -

70% IGPM + 30%
DIS1

Arrendamento - 251.393 251.393 8,76% (iii) (22.010) -

TJLP + (1,4% - 3,0%) Financiamento - 37.097 37.097 9,84% (iv) (3.650) -

Taxa Pré-Fixada Financiamento - 12.903 12.903 5,15% (v) (665) -

TOTAL 449.341 547.996 997.337 (15.364) -

Cenário 2

CDI (Rentabilidade
Média 97,6% do CDI)

Aplicações
Financeiras

449.341 - 449.341 4,70% (i) 21.130 (7.044)

TJLP Mútuo - 246.603 246.603 8,73% (ii) (21.516) (4.303)

70% IGPM + 30%
DIS1

Arrendamento - 251.393 251.393 10,94% (iii) (27.512) (5.502)

TJLP + (1,4% - 3,0%) Financiamento - 37.097 37.097 12,30% (iv) (4.563) (913)

Taxa Pré-Fixada Financiamento - 12.903 12.903 6,44% (v) (831) (166)

TOTAL 449.341 547.996 997.337 (33.292) (17.928)

Cenário 3

CDI (Rentabilidade
Média 97,6% do CDI)

Aplicações
Financeiras

449.341 - 449.341 3,14% (i) 14.087 (14.087)

TJLP Mútuo - 246.603 246.603 10,47% (ii) (25.819) (8.606)

70% IGPM + 30%
DIS1

Arrendamento - 251.393 251.393 13,13% (iii) (33.015) (11.005)

TJLP + (1,4% - 3,0%) Financiamento - 37.097 37.097 14,76% (iv) (5.476) (1.826)

Taxa Pré-Fixada Financiamento - 12.903 12.903 7,73% (v) (997) (332)

TOTAL 449.341 547.996 997.337 (51.220) (35.856)

i) Dados obtidos no site do Banco Central do Brasil, conforme expectativa anual do indexador.
(ii) Dados obtidos no site da Receita Federal do Brasil, conforme expectativa anual do indexador.
(iii) Dados obtidos no site da Fundação Getúlio Vargas, conforme expectativa anual do indexador.
(iv) e (v) Dados obtidos no site da BNDES.

Risco de capital
A Companhia administra seu capital para assegurar a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o
retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio.
A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital.

Risco de liquidez
A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração da Companhia e de seu Conselho de Administração, que
gerencia este risco de acordo com as necessidades de captação e gestão de liquidez de curto, médio e longo prazos, mantendo linhas
de crédito de captação de acordo com suas necessidades de caixa, combinando os perfis de vencimento de seus ativos financeiros e
empréstimos e financiamentos.

2018 2017

Caixa e equivalentes de caixa 454.078 357.385

Contas a receber 696.159 637.203

Fornecedores (437.032) (376.619)

Empréstimos financeiros e arrendamentos (1.644.314) (1.088.890)

Empréstimos financeiros de partes relacionadas (246.603) (395.524)

DÍVIDA LÍQUIDA (1.177.712) (866.445)

Exposições a riscos cambiais
A Companhia está exposta ao risco cambial do fluxo de caixa futuro em moedas estrangeiras, devido à receita proveniente de exportações
de tubos. Com o objetivo de mitigar este risco, são adotados procedimentos de cobertura baseada na exposição cambial calculada pelo valor
dos créditos comerciais para os próximos 12 meses, revistos mensalmente. A cobertura do fluxo de caixa futuro é analisada e discutida pela
Administração, que aprova e autoriza a contratação de instrumentos financeiros. Em 31 de dezembro de 2018, estes instrumentos foram,
em sua totalidade, ACCs e ACEs somando R$1.342.921 (R$727.583 em 2017).
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía passivos vinculados em moeda estrangeira, registrados na rubrica de “Fornecedores”
nos montantes de EUR958 mil (EUR1.874 mil em 2017), USD5.150 mil (USD2.938 mil em 2017).
Adicionalmente, qualquer outro risco cambial é avaliado e, se necessário, mitigados pela área financeira, que monitora periodicamente os
fluxos financeiros e operacionais.

Risco de câmbio
A Companhia efetua o registro dos ganhos ou perdas considerados efetivos para fins do “hedge” na rubrica “Outros Resultados Abrangentes”
e os registra no resultado do período quando o instrumento de hedge é liquidado. Em 31 de dezembro, a posição em instrumentos financeiros,
contratos de ACE, para cobrir o risco cambial sobre o contas a receber de clientes no mercado externo é como segue:

2018 2017

Valores contratados para proteção de ativos sujeitos a risco cambial da moeda USD 306.734 317.651

Valores contratados para proteção de ativos sujeitos a risco cambial da moeda EUR 91.595 -

398.329 317.651

Em 31 de dezembro, a posição em instrumentos passivos, contratos de ACC, para cobertura de risco cambial do fluxo de caixa futuro é
como segue:

2018 2017

Valores contratados para proteção de fluxos futuros, sujeitos a risco cambial em USD 642.270 409.932

Valores contratados para proteção de fluxos futuros, sujeitos a risco cambial em EUR 302.322 -

944.592 409.932

Resultado diferido contabilizado como ajuste de avaliação patrimonial

2018 2017

Perda (ganho) (18.400) 14.003

Efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos 6.256 (4.761)

PERDA (GANHO) LÍQUIDA (O) DOS EFEITOS DOS IMPOSTOS (12.144) 9.242

20 Plano de complementação de aposentadoria
Com o objetivo de proporcionar a seus empregados renda vitalícia complementar à aposentadoria assegurada pelo INSS, a Companhia
mantém junto à instituição de previdência privada um plano de complementação de aposentadoria de contribuição definida do tipo PGBL
- Plano Gerador de Benefícios Livres.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOBIM/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA Nº. 001/2019
O Município de Itaobim torna público que realizará Chamada Pública - destinada
à aquisição de Gêneros Alimentícios, diretamente da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural, destinados à merenda escolar. A abertura dos
envelopes dar-se-á no dia: 11/04/2019 às 08h30min. As cópias do Edital nº. 013/
2019 - PAL Nº. 016/2019 - Chamada Pública nº. 001/2019, bem como
esclarecimentos e informações poderão ser obtidos no Departamento Municipal
de Licitação e Patrimônio, situado à Rua Belo Horizonte, 360, Centro, CEP:
39.625-000 - Itaobim/MG, Fone: (33) 3734-1157 ou e-mail:
licitacao@itaobim.mg.gov.br, edital disponível pelo site: www.itaobim.mg.gov.br.
Célio Geraldo Dutra Menezes - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

HOSPITAL MUNICIPAL DR. GIL ALVES - BOCAIÚVA/MG
O Hospital Municipal Dr. Gil Alves, através de sua Pregoeira torna público que fará

realizar no dia 02/04/2019, às 09:00 (nove horas) licitação na modalidade Processo Licitatório

nº 010/2019, Pregão Presencial nº 009/2019,exclusivo para participação de microempresas,

empresas de pequeno porte e empresário individual, objetivando a Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade

pública, objetivando atender as áreas de contabilidade, tesouraria, patrimônio, departamento

pessoal, almoxarifado e frotas do Hospital Municipal Dr. GilAlves de Bocaiúva/MG, conforme

especificações constantes no edital. Maiores informações pelo tel.: (38) 3251-6557 - e-

mail: licitacoes1.hga@gmail.comPregoeira: Camila Emanuele Leal Martins.� ������ ��	�
���
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CNPJ: 19.791.987/0001-38
NIRE: 31300041425

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
da Estamparia S/A, realizada no dia 12 de Março de 2019.

Aos 12 (doze) dias do mês de março de 2019, na sede social da Estamparia S/A, situada na Rua Dr.
Jonas Barcelos Corrêa, nº. 215, Cidade Industrial de Contagem, Estado deMinas Gerais, reuniram-se
os membros do Conselho deAdministração, extraordinariamente, a fim de discutir, examinar e votar
a seguinte ordemdo dia: a) Eleição doPresidente eVice-Presidente doConselho deAdministração; b)
Eleição dos membros da Diretoria para o triênio de 2019/2022. Por aclamação assumiu a Presidência
da reunião o Sr. GilbertoMascarenhas Curi. Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente colocou
em pauta para discussão, exame e votação o item “A” da ordem do dia que tratava da eleição do
Presidente do Conselho de Administração da Estamparia S/A e seus respectivos Vice-Presidentes,
conforme parágrafo primeiro, artigo 19 do Estatuto Social da Estamparia S/A. Pedindo a palavra, o
Conselheiro Sr. Paulo Mascarenhas Cezarini propôs que fosse reeleito para o cargo de Presidente do
Conselho deAdministração, o Sr. GilbertoMascarenhasCuri, bem como, paraVice-Presidentes, os Srs.
Sérgio Mascarenhas Martins da Costa e Rogério Mascarenhas Cezarini. Colocada tal proposta em dis-
cussão e votação, verificou-se sua aprovação unânime, cuja qualificação a seguir se transcreve: Presi-
dente doConselho deAdministração,GilbertoMascarenhasCuri, brasileiro, separado judicialmente,
Administrador de Empresas, residente em Belo Horizonte-MG, portador da Carteira de Identidade n°.
MG-2.446.422SSPMGeCPFn°.118.799.476-68;Vice-PresidentesdoConselho:SérgioMascarenhas
Martins daCosta, brasileiro, casado, EngenheiroCivil, residente emBeloHorizonte -MG, portador da
Carteira de Identidade n°. M-7.185.590 SSPMG e CPF n°. 432.860.547-04 e Rogério Mascarenhas
Cezarini, brasileiro, casado, EngenheiroMecânico, residente emBrumadinho-MG, portador da Cartei-
ra de Identidade n°.M-1.312.892SSPMGeCPFn°. 488.095.196-04. Passando a letra “B” da ordemdo
dia, o Senhor Presidente declarou que em virtude da letra “B” do artigo 20º do Estatuto Social, cabia a
este Conselho eleger para o triênio 2019/2022 os membros da Diretoria da Estamparia S/A, razão pela
qual propunha que fossem reeleitos os Senhores Rogério Mascarenhas Cezarini, Diretor Presidente,
Álvaro Luiz Palhares Diniz, Diretor Vice-Presidente, RaimundoAlves Barroso Filho, Diretor, Ricardo
Costa dos Santos, Diretor, Rodrigo Costa Beker, Diretor, SilvâniaManoela TeixeiraAmaral, Diretora e
VâniaMaria daCostaOliveira,Diretora.Colocada tal proposta emdiscussão e votação, verificou-se sua
aprovação unânime, cuja qualificação em seguida se transcreve:RogérioMascarenhas Cezarini, bra-
sileiro, casado, EngenheiroMecânico, residente emBrumadinho-MG, portador da Carteira de Identida-
de n°.M-1.312.892SSPMGeCPFn°. 488.095.196-04;ÁlvaroLuiz Palhares Diniz, brasileiro, casa-
do,Administrador deEmpresas, residente emDiamantina –MG, portador daCarteira de Identidade n°.
MG-2.650.396 SSPMG e CPF n°. 468.653.226-49;RaimundoAlves Barroso Filho, brasileiro, casa-
do,TécnicoTêxtil, portadordaCarteirade Identidaden°.M-5.495.594SSPMGeCPF742.860.806-68,
residente emContagem-MG;RicardoCosta dos Santos, brasileiro, casado,TécnicoTêxtil, portador
daCarteira de Identidade n°.M-5.950.435SSPMGeCPFn°. 529.128.416-15, residente emGouveia-
MG;RodrigoCostaBeker, brasileiro, divorciado,Gestor deTecnologia da Informação, residente em
Belo Horizonte – MG, portador da Carteira de Identidade n°. M-7.049.380 SSPMG e CPF n°.
037.718.976-61; Silvânia Manoela Teixeira Amaral, brasileira, casada, Industriaria, residente em
NovaLima–MG,portadoradaCarteirade Identidaden°.M-5.472.434SSPMGeCPFn°. 320.076.046-
04 eVânia Maria da Costa Oliveira, brasileira, casada, Pedagoga, residente em Contagem – MG,
portadora daCarteira de Identidade n°.M-2.090.882SSPMGeCPFn°. 344.780.516-15. Em seguida,
o Senhor Presidente colocou franca a palavra, fazendo uso dela oConselheiro Sr. SérgioMascarenhas
Martins da Costa, para congratular-se com todos os eleitos nesta reunião, augurando-lhes votos de
muito sucesso na execução de suas funções. Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a reunião
para a lavratura desta presente ata que, depois de lida e aprovada foi por todos assinada. Contagem-
MG, 12 demarço de 2019. a) GilbertoMascarenhas Curi; a) SérgioMascarenhasMartins daCosta; a)
Breno Maia Mascarenhas; a) Paulo Mascarenhas Cezarini; a) Humberto Mascarenhas Franchini; a)
Ivon Francisco Mascarenhas Virgolino; a) Rogério Mascarenhas Cezarini. Confere com o original
do Livro deAtas de Reuniões do Conselho deAdministração da Estamparia S/A n°. 02, às pági-
nas 137 (verso), 138, 138 (verso). Esta ata foi assinada através de assinatura digital por Gilberto
Mascarenhas Curi - Presidente do Conselho de Administração da Estamparia S/A. JUCEMG:
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa Estamparia S/A, de nire 3130004142-5 e
protocolado sob o número 19/114.179-8 em 14/03/2019, encontra-se registrado na Junta Comer-
cial sob o n° 7225804, em 15/03/2019. O ato foi deferido digitalmente pela 5ª Turma de Vogais.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG
Torna público o 1º T. Aditivo ao Contrato nº 084/18 - Proc. Lic. nº 070/18 -

T.P. nº 013/18, com a empresa ERASMO CARLOS AZEVEDO-ME, CNPJ:

24.659.442/0001-02. OBJ.: , Conclusão da Constru. da Quadra Coberta, Padrão

FNDE, na Escola Núcleo, Comunidade de Vereda Salobra, através de recursos

do Ministério da Educação - FNDE - Termo de Compromisso PAC 206586/2013.

Fica prorrogada a vigência contratual até 13/07/19, permanecendo as demais

cláusulas já existentes inalteradas.

São João da Ponte - 13/02/19.

Danilo Wagner Veloso - Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MALACACHETA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO – O MUNICÍPIO DE MALACACHETA/MG, ATRAVÉS
DO PREFEITO MUNICIPAL, TORNA PUBLICO ABERTURA DO PROCESSO
LICITATÓRIO 011/19, PREGÃO PRESENCIAL - Nº 009/19, TIPO: MENOR
PREÇO UNITÁRIO, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS, PARA ATENDER A FROTA
MUNICIPAL, DESTE MUNICIPIO.A ABERTURA DO PROCESSO SERÁ DIA
01/04/19 ÀS 08:00MIN, NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL, PRAÇA
MONS. JORGE LOPES DE OLIVEIRA, Nº 130 - CEP: 39.690-000. O EDITAL
PODERÁ SER LIDO NA ÍNTEGRA E ADQUIRIDO ATRAVÉS DO EMAIL:
licitar8666@hotmail.com ou, FONE: (33) 3514 - 1629.MALAC. 19/03/2019.

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Sanção administrativa
enviada à MEDWAY LOG COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 11.735.488/0001-11. Ata de registro de preços
nº 005/2018. A Sanção encontra-disponibilizada no site
www.lagoasanta.mg.gov.br e no Processo Interno nº 201/2019.
Em 18/03/2019. Maria Aparecida Pires de Moura/Presidente da
COPECAF

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Anulação do Pregão
Presencial 011/19, Processo Licitatório 016/2019. Objeto:
registro de preços para fornecimento parcelado de tintas,
solventes, micro esfera de vidro, placas, balizas parafuso,
porcas e arruelas destinados a sinalização viária, aquisição de
dispositivos auxiliares de sinalização e contratação de empresa
especializada em sinalização indicativa pró visual e prestação
de serviços de manutenção e sinalização horizontal nas vias
do município com fornecimento de material e mão de obra.
Em 14/03/19. Breno Salomão Gomes/Secretário Municipal de
Desenvolvimento Urbano

VALLOUREC SOLUÇÕES TUBULARES DO BRASIL S.A.

Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
número 08.689.024/0002-92

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017
(em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” MG

MANOEL PINTO DA SILVA
CONTADOR
CRC-SP205664/O-2T-MG

O custeio do plano é suportado por contribuição mensal do participante, complementada por contribuição igual da Companhia que é
limitada a 6% do salário do participante.
As contribuições da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 totalizaram R$7.670 (R$9.282 em 2017).

21 Ativos segurados
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía cobertura de seguro contra incêndio e riscos diversos para edifícios, máquinas,
instalações e equipamentos e estoques por valores considerados suficientes para cobrir eventuais perdas.
A avaliação da Administração quanto à adequação das coberturas dos seguros não foi examinada pelos auditores independentes.

22 Remuneração dos dirigentes
A remuneração global da Administração da Companhia foi de R$8.481 em 2018 (R$6.548 em 2017).

23 Aprovação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração da Companhia em 18 de março
de 2019.

Jeceaba, 19 de março de 2019.

ALEXANDRE DE CAMPOS LYRA
Diretor Presidente

DANIEL ANTÔNIO CABRAL DE VASCONCELOS
Contador CRCMG nº 059.164

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017

Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

07/07

Aos Acionistas e Administradores da
Vallourec Soluções Tubulares do Brasil S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Vallourec Soluções Tubulares do Brasil S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Vallourec Soluções Tubulares do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase – Transações com partes relacionadas
Conforme divulgado na nota explicativa n° 9 às demonstrações financeiras, a Companhia mantém transações com partes relacionadas

em montantes significativos e sob condições específicas descritas na referida nota explicativa. Nossa opinião não contém ressalva
relacionada a esse assunto.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
significativa, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia
a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 19 de março de 2019

M U N I C Í P I O D E C U R V E L O
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 013/2019
Objeto: Registro de preços para contratações de serviços de confecção
de faixas. Exclusivo ME, EPP ou equiparadas ou pessoas físicas. A
sessão será à Av. D. Pedro II, 487, dia 2/4/19 às 9h. Inf./retirada Edital:
Deptº. Suprimentos – (38)3722-2617. Av. D. Pedro II, 487, 2a a 6a

feira, de 8 a 10 e de 12 a 18h.
Curvelo, 19/3/19. Ana Bernadete L. P - Pregoeira

COMARCA DE BELO HORIZONTE DISTRIBUIDOR RAJA 10ª VARA CÍVEL.
MONITÓRIA 00327 - 2376898.81.2013.8.13.0024 Autor: Ipar Industria de Pinos Arruelas e
Artefatos Limitada - Epp; Réu: Doravante Industria e Comercio de Acessorios Automotivos
Ltd Defiro a citação por edital, conforme requerido.Expeça-se edital para citação da ré, com
prazo de dilação de 20 (vinte) dias, constando a advertência do artigo 257, IV, do Código de
Processo Civil, devendo ser observado o disposto no inciso II do mesmo dispositivo.Para
adequar ao Código de Processo Civil de 2015, a demandada deverá ser citada pagar a
importância reclamada, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescida de honorários advocatícios de
5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (art. 701, caput, do CPC/2015), ou oferecer
embargos com efeito contestatório, sob pena de se converter em mandado executivo (art. 702,
caput, c/c art. 701, § 2º, do CPC/2015). Conste, ainda, que, atendido ao pedido no prazo legal,
ficará a demandada isenta das custas processuais (art. 701, § 1º, do CPC/2015).A demandante
deverá ser intimado da publicação do edital, pois caberá a ele juntar aos autos a cópia para
comprovar a publicação. Adv - Cristiano Moreira da Silva, Natalia Magaton Guim.

28ª Vara Cível de Belo Horizonte/MG. Edital de Citação Com Prazo de 20 (Vinte) Dias –
Comarca de Belo Horizonte. Faz saber a todos quantos o presente virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante este juízo e Secretaria tramitam os autos da Ação de
Procedimento Comum, processo nº 0024.10.045.858-7, que Refental Indústria e Comércio
Ltda. EPP, promove em desfavor de Diniz Santos Produtos de Salão Ltda. ME, tendo como
objeto cobrança no valor de R$15.302,62 (quinze mil, trezentos e dois reais e sessenta e dois
centavos). É o presente para CITAR Diniz Santos Produtos de Salão Ltda – ME, na pessoa do
seu representante legal, que se encontra em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
257 e seguintes do Código de Processo Civil e para, querendo, oferecer defesa no prazo de 15
(quinze) dias. Não contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelo Autor (art. 344 CPC). Fica o Réu advertido de que será nomeado curador
especial em caso de revelia. E, para conhecimento de todos, expediu-se este que será afixado
no local de costume e publicado na forma da lei. Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2019. (O)
Bel. Mário Antônio Alves Silva Elyseu, Escrivão Judicial Substituto, o subscrevi e assino,
(ao) Drº Bruno Teixeira Lino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível.

20 MAR 2019 / PRIMEIRO PLANO 13
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A



Zona da Mata Geração S.A. CNPJ Nº 04.677.733/0001-16

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31/12/2018 E 2017
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO 2018 2017
Circulante 49.247 11.589
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 33.667 775
Contas a receber (Nota 4) 3.413 2.700
Estoques 975 990
Impostos a recuperar 80 37
Despesas antecipadas (Nota 5) 577 1.409
Outros (Nota 6) 10.535 5.678
Não circulante 70.152 98.715
Despesas antecipadas (Nota 5) 238 95
Imobilizado (Nota 7) 4.263 4.334
Ativo %nanceiro (Nota 8) 54.377 82.340
Intangível (Nota 9) 11.273 11.945
Depósitos judiciais 1 1
Total do ativo 119.399 110.304

PASSIVO 2018 2017
Circulante 9.294 11.042
Contas a pagar (Nota 10) 3.913 771
Impostos e contribuições a recolher 389 523
Salários e encargos sociais 77 86
Dividendos a pagar (Nota 17) 4.915 9.662
Patrimônio líquido 110.105 99.262
Capital social (Nota 12) 45.721 38.721
Reservas de lucros (Nota 12) 64.384 60.541
Total do passivo e do patrimônio líquido 119.399 110.304

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31/12/2018 E 2017

(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017

Lucro líquido do exercício 20.696 23.841

Ajustes de itens sem desembolso de caixa para

conciliação do lucro líquido com o 3uxo de caixa

Depreciação de ativo imobilizado (Nota 7) 226 226

Amortização de ativo intangível (Nota 9) 1.245 1.217

Baixa de ativo %nanceiro (Nota 8) 57 142

Baixa de ativo imobilizado (Nota 7) 1 7

Baixa de ativo intangível (Nota 9) (45) 93

Atualização de indenização de ativo %nanceiro

(Nota 8) (4.217) (6.029)

(Aumento) redução nos ativos operacionais

Contas a receber (713) (269)

Estoques 15 (63)

Impostos a recuperar (43) 19

Depósitos judiciais – 26

Despesas antecipadas 689 911

Outros (4.857) (3.541)

Aumento (redução) nos passivos operacionais

Contas a pagar 3.142 571

Salários e encargos sociais (9) 17

Impostos e contribuições a recolher (134) 61

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.053 17.229

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Recebimento de indenização sobre ativo

%nanceiro (Nota 8) 32.123 –

Aquisição de bens para o ativo imobilizado (Nota 7) (156) (278)

Aquisição de bens para o ativo intangível (Nota 9) (528) (459)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades

de investimento 31.439 (737)

Fluxo de caixa das atividades de -nanciamento

Dividendos pagos (14.600) (16.899)

Caixa líquido aplicado nas atividades de

%nanciamento (14.600) (16.899)

Aumento (redução) líquido(a) do saldo de caixa

e equivalente de caixa 32.892 (407)

Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 775 1.182

Caixa e equivalente de caixa no %m do exercício 33.667 775

Variação líquida do saldo de caixa e equivalente

de caixa 32.892 (407)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31/12/2018 E 2017
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros
Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Lucros
acumulados

Total
patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2016 38.721 4.355 52.202 – 95.278
Declaração de dividendos ocorridas no exercício (Nota 12.d) – – (14.195) – (14.195)
Lucro líquido do exercício – – – 23.841 23.841
Constituição de reserva legal (Nota 12.b) – 1.192 – (1.192) –

Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12.d) – – – (5.662) (5.662)
Reserva de retenção de lucros (Nota 12.b) – – 16.987 (16.987) –

Saldos em 31/12/2017 38.721 5.547 54.994 – 99.262
Aumento de capital ocorrido no exercício (Nota 12.a) 7.000 – (7.000) – –

Declaração de dividendos ocorridas no exercício (Nota 12.d) – – (4.938) – (4.938)
Lucro líquido do exercício – – – 20.696 20.696
Constituição de reserva legal (Nota 12.b) – 1.035 – (1.035) –

Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12.d) – – – (4.915) (4.915)
Reserva de dividendos complementares (Nota 12.b) – – 14.746 (14.746) –

Saldos em 31/12/2018 45.721 6.582 57.802 – 110.105

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EM 31/12/2018 E 2017

(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

2018 2017

Lucro líquido do exercício 20.696 23.841
Outros resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes líquidos – –

Total de resultados abrangentes do exercício 20.696 23.841

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EM 31/12/2018
E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

2018 2017

Receita operacional líquida (Nota 13) 23.506 27.881
Custo de geração de energia (Nota 14) (7.004) (9.042)
Lucro bruto 16.502 18.839
Despesas operacionais (114) (302)
Gerais e administrativas (Nota 14) (85) (300)
Outras despesas operacionais (29) (2)
Lucro operacional antes do resultado

-nanceiro e dos impostos 16.388 18.537
Resultado -nanceiro 5.126 6.218
Receitas %nanceiras (Nota 15) 5.132 6.224
Despesas %nanceiras (Nota 15) (6) (6)
Lucro antes do IR e da contribuição social 21.514 24.755
Imposto de renda e contribuição social (818) (914)
Corrente (Nota 16) (818) (914)
Lucro líquido do exercício 20.696 23.841

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS 31/12/2018 E 2017 (Em MR$, exceto quando indicado de outra
forma): 1. Contexto operacional:AZona da Mata Geração S.A. (“Zona
da Mata” ou “Sociedade”) é uma sociedade anônima decorrente de trans-
formação de Celbpar Ltda. para Celbpar S.A., ocorrida em 15/10/2001,
e tem por objeto social a atuação na indústria de energia elétrica nas
áreas de geração e transmissão, bem como a participação como quotista
ou acionista em outras empresas de quaisquer que sejam seus tipos e
objetos sociais. Em 17/01/2007, foi aprovada em Assembleia Geral Ex-
traordinária, a alteração de sua denominação social de Celbpar S.A. para
Zona da Mata Geração S.A. Nessa mesma Assembleia, foi aprovado o
aumento do capital social com integralização de bens e direitos, aumento
esse que foi realizado pela sua então acionista Sociedade de Força e Luz
Cataguazes-Leopoldina. EmAssembleiaGeral Extraordinária realizada em
11/07/2007, foi aprovada a alienação da totalidade de ações da Sociedade,
conforme o contrato de compra de venda de ações da Sociedade, sendo
alienante a Energisa S.A. e adquirente a Brascan Energética S.A. (antiga
denominação de Brook%eld Energia Renovável S.A.), atual controladora
da Sociedade.ASociedade tem por objeto a atuação na indústria de energia
elétrica na área de geração, como produtor independente das Pequenas
Centrais Hidrelétricas denominadas João Camilo Penna (Cachoeira do
Emboque), CachoeiraAlta, Matipó, Roça Grande, Santa Cecília eMiguel
Pereira (“PCHs”), localizadas no estado deMinasGerais, totalizando 24,25
MW de potência instalada. A Sociedade detém concessão da Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para exploração da seguinte PCH,
na forma de concessionárias do serviço público:

PCH
Potência
em MW

Concessão
ANEEL

Prazo da
concessão Local

Cachoeira do
Emboque 21,60 02/1996 Julho de 2031 Raul Soares - MG
No dia 11/05/2015, foi publicada a Portaria doMME 190/2015 que deter-
minou que Furnas assumisse as operações das PCHsCoronel Domiciano e
Ervália a partir do dia 08/07/2015, até a assunção de novo concessionário,
que seria de%nido a partir de uma licitação. No dia 18/05/2015, o MME
publicou a Portaria nº 218/2015, estabelecendo a licitação para a nova
concessão das usinas existentes, sujeitas à Lei nº 12.783/2013, dentre elas
as UHEs Neblina, Sinceridade, Coronel Domiciano e Ervália. O leilão
para as concessões existentes ocorreu no dia 25/11/2015 e a CEMIG
(Sociedade Energética de Minas Gerais S.A.) ganhou a concessão de
todas as usinas do estado de Minas Gerais. No dia 17/12/2015, a Zona
da Mata recebeu da Eletrobrás o pagamento da indenização da UHE
Neblina divulgada na Portaria Interministerial nº 602, de 29/11/2012, cujo
montante corrigido é no valor aproximado de R$12.780. Em atendimento
à ordem judicial proferida nos autos do Pedido de Efeito Suspensivo
nº 0049778-75.2017.4.01.0000, em trâmite perante o Tribunal Regional
Federal da Primeira Região, a CCEE realizou em 28/12/2018 o depósito
de R$32.123 na conta da Sociedade. Nos termos da Portaria nº 458/2015
do MME, de 01/10/2015, a Sociedade realizou a solicitação de depósito
complementar junto a CCEE, assim como a realização dos depósitos
mensais subsequentes, devidamente atualizados, tal como determinado
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. A usina de Maurício teve
seu pedido de transferência para o antigo proprietário (Energisa Minas
Gerais) aprovado pelaANEEL em 19/12/2013.ASociedade detém regis-
tros da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para exploração
das seguintes CGHs:

CGHs

Potência

em MW

Registro da

ANEEL

Prazo da

concessão Local

Miguel Pereira 0,74 Ofício 91/1998 Sem prazo Miraí - MG
Santa Cecília 0,42 Ofício 91/1998 Sem prazo Miraí - MG
Roça Grande 0,77 Ofício 91/1998 Sem prazo Manhuaçu - MG
Cachoeira Alta

0,30 Ofício 91/1998 Sem prazo
Manhumirim
- MG

Matipó 0,42 Ofício 91/1998 Sem prazo Matipó - MG
2,65

Os registros seguem o determinado na Lei nº 9.074/95, uma vez que
possuem potência instalada inferior ou igual a 5MW. Referidos empre-
endimentos possuem prazo indeterminado de duração, mas devem seguir
e cumprir as normas da agência reguladora, principalmente em relação à
%scalização.ASociedade possui contrato de venda de energia (PPA- Power
PurchaseAgreement) de acordo com as seguintes principais características:

Data do contrato
Indústria Início Vencimento
Distribuidora de energia 01/03/2007 31/07/2031
A data de vencimento do contrato de compra e venda de energia está de
acordo com a data do término da concessão da UHE João Camilo Penna,
ou seja, 31/07/2031, embora a concessão da distribuidora Energisa MG
tenha sido renovada até 07/06/2045. Isto ocorre, pois, até o presente
momento, não temos certeza da metodologia que será adotada para a
renovação da concessão da UHE João Camilo Penna. A tarifa de energia,
exceto a da PCH Cachoeira do Emboque, será atualizada pelaANEEL na
mesma data de reajuste ou revisão tarifária da distribuidora de energia.
Para a PCH Cachoeira do Emboque, o preço da energia contratada é re-
ajustado, anualmente ou na menor periodicidade permitida em lei ou re-
gulamento, pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, divulgado
pela FundaçãoGetúlioVargas - FGV. 2.Apresentação das demonstrações
-nanceiras e principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações %nanceiras foram elaboradas e estão
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação socie-
tária (“Lei nº 6.404/76”), que incluem os dispositivos introduzidos, alte-
rados e revogados pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 (“Lei
nº 11.638/07”), e pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 (“Lei nº
11.941/09”), e dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade - CFC. Adicionalmente, a Sociedade considerou as orientações
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 na preparação das suas de-
monstrações %nanceiras. Desta forma, as informações relevantes próprias
das demonstrações %nanceiras estão sendo evidenciadas, e correspondem
às utilizadas pelaAdministração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração:
ASociedade adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações
técnicas emitidas pelo CPC e aprovadas pelo CFC que estavam em vigor
em 31/12/2018. As práticas contábeis, descritas na Nota Explicativa 2.3,
foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados
nestas demonstrações %nanceiras. 2.3. Sumário das principais práticas
contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela
Sociedade é como segue: a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a %nalidade de atender a compromissos de
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros %ns.ASociedade
considera equivalentes de caixa uma aplicação %nanceira de conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a
um insigni%cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um inves-
timento, normalmente, se quali%ca como equivalente de caixa quando tem
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar
da data da contratação. b) Instrumentos %nanceiros: Os instrumentos
%nanceiros são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna
parte das disposições contratuais dos instrumentos %nanceiros. Quando
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos %nanceiros classi%cados
na categoria ao valor justo por meio do resultado, aos quais tais custos
são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração
subsequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras

estabelecidas para cada tipo de classi%cação de ativos e passivos %nan-
ceiros. b.1) Ativos %nanceiros: Um ativo %nanceiro (ou, quando for o
caso, uma parte de um ativo %nanceiro ou parte de um grupo de ativos
%nanceiros semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber 3uxos
de caixa do ativo expirarem. • A Sociedade transferir os seus direitos de
receber 3uxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar in-
tegralmente os 3uxos de caixa recebidos, sem demora signi%cativa, a um
terceiro por força de um acordo de repasse. • A Sociedade transferir
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou não transferir
nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferir o controle sobre o ativo. Os principais ativos %nanceiros
reconhecidos pela Sociedade são caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber e ativo %nanceiro. b.2) Passivos %nanceiros: Os passivos %nan-
ceiros são classi%cados entre as categorias abaixo de acordo com a natu-
reza dos instrumentos %nanceiros contratados ou emitidos: i) Passivos
%nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: A cada
encerramento de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros,
a atualização monetária, e as variações decorrentes da avaliação ao valor
justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado. ii) Empréstimos
e recebíveis:Após reconhecimento inicial, empréstimos e %nanciamentos
sujeitos a juros sãomensurados subsequentemente pelo custo amortizado,
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa
de juros efetivos. Um passivo %nanceiro é baixado quando a obrigação
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo %nanceiro exis-
tente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substan-
cialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signi-
%cativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como
baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demons-
tração do resultado. O principal passivo %nanceiro reconhecido pela
Sociedade é o contas a pagar. c) Estoques: Referem-se a peças sobressa-
lentes para reposição necessárias para a operação e manutenção da usina
e são convertidos para custo no momento de sua utilização. Estão regis-
trados pelo custo de aquisição e classi%cados no ativo circulante. Os
valores contabilizados não excedem seus custos de reposição ou valores
de realização. d)Ativo imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição
ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável,
e da depreciação acumulada.ASociedade utiliza ométodo de depreciação
linear de%nida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo
ou considerando o período remanescente de concessão, dos dois o menor.
As vidas úteis dos ativos da Sociedade são demonstradas na Nota 7. A
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são
revisados na data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os gastos com
manutenção dos ativos da Sociedade são alocados diretamente ao resul-
tado do exercício conforme são efetivamente realizados. e) Transações
com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas foram,
como regra geral, praticadas em condições e prazos semelhantes aos de
mercado. Certas transações, por possuírem características e condições
únicas e/ou especí%cas, portanto não comparáveis, foram estabelecidas
em condições justas entre as partes, de forma a remunerar adequadamen-
te seus respectivos investimentos e custos operacionais. f) Provisão: As
provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumi-
da) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os va-
lores de forma con%ável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações
requeridas para liquidar a obrigação no %nal de cada período de relatório,
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando
são esperados que algum ou todos os benefícios econômicos requeridos
para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo
e o valor puder ser mensurado de forma con%ável. g)Apuração do resul-
tado: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado pelo regime
de competência. h) Reconhecimento da receita: A receita é mensurada
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de
quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou boni%-
cações concedidos ao comprador e outras deduções similares. Mais espe-
ci%camente, a receita de venda de energia é reconhecida quando a energia
é entregue ao cliente. i) Imposto de renda e contribuição social: São
apurados com base no lucro presumido mediante a aplicação das alíquo-
tas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente a R$240 para o imposto de renda e, 9% para a contribuição social
incidentes sobre os percentuais de 8% para o imposto de renda e 12% para
a contribuição social sobre a receita bruta auferida no período de apuração
conforme determinado pela legislação tributária em vigor. j) Meio am-
biente: Todos os custos socioambientais, previstos na legislação ambien-
tal, são avaliados e estimados durante a construção da usina e registrados
no ativo imobilizado até o %nal da construção, sendo depreciados pelo
prazo de concessão. Os gastos ambientais relacionados à manutenção da
gestão ambiental da usina são reconhecidos no resultado à medida que
incorrem. k) Intangível: O ativo intangível, avaliado com vida útil de%-
nida, mensurado ao custo, menos amortização acumulada e perdas acu-
muladas de valor recuperável, são amortizados de forma linear de acordo
com o período de descontratação de%nido em contrato.A amortização do
ativo intangível é reconhecida no resultado como despesa. l) Estimativas
contábeis: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos
e subjetivos, de acordo com o julgamento da Administração para deter-
minação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações %nancei-
ras. Itens signi%cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem
provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para contingências
e provisão para redução ao valor recuperável dos ativos.A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
vergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
A Sociedade revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente.
m) Recuperação de ativos: A Administração revisa anualmente o valor
contábil líquido dos ativos com o objetivo de identi%car eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que
possam indicar a deterioração, obsolescência ou perda de seu valor recu-
perável. Sendo tais evidências identi%cadas, e o valor contábil líquido
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização,
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas
serão lançadas ao resultado do exercício quando identi%cadas. n)Demons-
trações dos 3uxos de caixa: As demonstrações dos 3uxos de caixa foram
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo comCPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. o) Ativo circulante e não
circulante: São demonstrados ao valor de custo ou realização, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes rendimentos e variações monetá-
rias ou cambiais auferidos. 2.4. Novos pronunciamentos contábeis:
Aplicação das normas novas e revisadas, a partir de 01/01/2018, que não
tiveram efeito ou não tiveram efeito material sobre os montantes divul-
gados no exercício atual e em exercício anteriores: • CPC 48 - Instrumen-
tos %nanceiros: A norma inclui novos modelos para os três aspectos de
contabilização de instrumentos %nanceiros: classi%cação e mensuração,
redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de “hedge”. • CPC
47 - Receita de Contratos com Clientes: A norma estabelece um modelo
de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos
com clientes, onde a receita é reconhecida por um valor que re3ete a
contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transfe-
rência de bens ou serviços para um cliente. As normas e interpretações
emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das demonstrações
%nanceiras da Sociedade são divulgadas abaixo. A Sociedade pretende

adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor: • CPC
06 - Operações de arrendamento mercantil: A norma estabelece os prin-
cípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de
operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários conta-
bilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço
patrimonial, similar à contabilização de arrendamentos %nanceiros nos
moldes do CPC 06 (R1). Caso a adesão a norma CPC06 (R2) seja apli-
cável a Sociedade, a mesma o adotará retrospectivamente com o efeito
cumulativo da aplicação inicial da norma reconhecida na data da aplicação
inicial. A Sociedade planeja não reapresentar informações comparativas,
mas reconhecerá o efeito cumulativo da aplicação inicial da norma como
um ajuste ao saldo inicial dos lucros retidos (ou outro componente do
patrimônio, conforme apropriado), na data da aplicação inicial. O motivo
dessa escolha é atender à adoção usada na política de contabilidade cor-
porativa. Durante 2018, a Sociedade efetuou uma avaliação detalhada do
impacto do CPC 06 (R2), optando por utilizar as isenções propostas pela
norma para contratos de arrendamento cujo prazos se encerrem em 12
meses a partir da data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo
ativo objeto seja de baixo valor.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e depósitos bancários 426 60
Aplicações %nanceiras 33.241 715
Total 33.667 775
As aplicações %nanceiras classi%cadas como ativos %nanceiros a valor
justo por meio do resultado estão compostas da seguinte forma:
Instituição -nanceira Tipo Remuneração 2018 2017
Banco Itaú S.A. Fundo DI CDI 33.241 715

33.241 715
As aplicações %nanceiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente
conversíveis em um montante conhecido de caixa.
4. Contas a receber 2018 2017
Venda de energia 2.094 2.008
Venda de energia - MRE/CCEE (*) 1.319 692

3.413 2.700
(*) Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) e Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE).
A composição dos saldos por prazo de vencimento é como segue:

2018 2017
Saldo a vencer 3.413 2.700
Total 3.413 2.700

AAdministração não espera perdas no saldo do contas a receber.
5. Despesas antecipadas: A composição das despesas antecipadas é
a seguinte:

2018 2017
Adesão ao deslocamento hidráulico 714 1.190
Prêmio de seguro de risco operacional 101 314
Total 815 1.504
Ativo circulante 577 1.409
Ativo não circulante 238 95
Durante o exercício de 2015 foram publicadas a Lei nº 13.203, de
08/12/2015, e a Resolução Normativa nº 684, de 11/12/2015, que estabe-
leceram as condições para a repactuação do risco hidrológico de geração
de energia elétrica por agentes participantes Mecanismo de Realocação
de Energia - MRE, com o objetivo de buscar uma solução para condições
hidrológicas adversas. Em 18/12/2015 o Conselho de Administração da
Sociedade aprovou a proposta de repactuação do risco hidrológico, no qual
optou-se pela classe de produto SP100, com prêmio de risco associado
de R$9,50/MWh. Os valores antecipados, referente ao prêmio de risco,
serão compensados com os prêmios devidos do período de janeiro de
2016 a junho de 2020.
6. Outros:A composição do outros é:

2018 2017
Provisões MRE/CCEE (*) 10.533 5.676
Outros 2 2
Total 10.535 5.678
(*) Refere-se ao valor a receber de MRE/CCEE provenientes do efeito
da Portaria 463.

7. Imobilizado:O imobilizado da Sociedade é composto pelas usinas que
possuem potência instalada inferior ou igual a 1MW, as quais possuem
prazo indeterminado de duração, de forma que em 31/12/2018 e 2017 não
se aplicam a InterpretaçãoTécnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão
e o OCPC 05 - Contratos de Concessão.

Direito de uso 2018 2017

Bens em uso

Máquinas e equipamentos 3.937 3.933

Reservatórios, barragens e adutoras 1.994 1.994

Edi%cações, obras civis e benfeitorias 1.165 1.165

Transmissão e distribuição 51 51

7.147 7.143

Estoque do ativo %xo 227 225

Bens em andamento 186 43

7.560 7.411

(–) Depreciação acumulada (3.297) (3.077)

Total do imobilizado 4.263 4.334

Movimentação do imobilizado
Em serviço Em curso

Máquinas e

equipamentos

Reservatórios,

barragens e adutoras

Edi-cações, obras

civis e benfeitorias

Transmissão e

distribuição

Estoque de

ativo -xo

Bens em

andamento Total

31/12/2016 3.848 1.912 1.165 51 223 – 7.199
Adições 145 – – – 2 131 278
Baixas (66) – – – – – (66)
Transferências 6 82 – – – (88) –

31/12/2017 3.933 1.994 1.165 51 225 43 7.411
Adições 11 – – – 2 143 156
Baixas (7) – – – – – (7)
31/12/2018 3.937 1.994 1.165 51 227 186 7.560
31/12/2016 (1.904) (466) (507) (33) – – (2.910)
Adições de depreciação (146) (47) (32) (1) – – (226)
Baixas de depreciação 59 – – – – – 59
31/12/2017 (1.991) (513) (539) (34) – – (3.077)
Adições de depreciação (146) (47) (32) (1) – – (226)
Baixas de depreciação 6 – – – – – 6
31/12/2018 (2.131) (560) (571) (35) – – (3.297)

Após a decisão da Sociedade, em 2013, em relação a não renovação
das concessões das UHEs Neblina e Sinceridade, nos moldes da Lei
nº 12.783/2013, foi designada Furnas Centrais Elétricas S.A. como
responsável pela prestação do serviço de geração de energia elétrica,
fazendo-se necessária a baixa desses ativos na data de transferência, no
valor líquido de R$4.280 e R$401, referente às UHEs Neblina e Sinceri-
dade, respectivamente. No dia 18/05/2015, o MME publicou a Portaria
nº 218/2015, estabelecendo a licitação para a nova concessão das usinas
existentes, sujeitas à Lei nº 12.783/2013, dentre elas as UHEs Neblina,
Sinceridade, Coronel Domiciano e Ervália. O leilão para as concessões
existentes ocorreu no dia 25/11/2015 e a CEMIG (Sociedade Energética
de Minas Gerais S.A.) ganhou a concessão de todas as usinas do estado
de Minas Gerais. Os valores líquidos dos ativos baixados foram R$2.134
e R$9.379, referente às UHEs Coronel Domiciano e Ervália, respectiva-
mente. a)Método de depreciação:ASociedade efetuou a revisão das taxas
de depreciação de seu ativo imobilizado ao %nal dos exercícios de 2018
e 2017 e não julgou necessário alterar a estimativa de vida útil individual
dos ativos incluídos nos grupos de edi%cações, obras civis e benfeitorias,
máquinas e equipamentos, reservatórios e barragens e adutoras, transmis-
são e distribuição. Para o cálculo da depreciação, é considerada a vida
útil estimada dos bens, conforme estabelecido pelo Manual de Controle
Patrimonial do Setor Elétrico (MCPSE). O quadro abaixo demonstra a
vida útil dos itens, conforme enquadramento dos ativos da Sociedade à
Portaria nº 674/2015 daAgência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Vida útil
Edi%cações, obras civis e benfeitorias 25 a 50 anos
Máquinas, equipamentos e instalações 10 a 40 anos
Reservatórios, barragens e adutoras 30 a 50 anos
Transmissão e distribuição 20 a 40 anos
b) Teste de redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”):
De acordo com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos,
aprovado pela Resolução do CFC nº 1.292/10, de 20/08/2010, os itens
do ativo imobilizado que apresentam sinais de que seus custos registrados
são superiores aos seus valores de recuperação devem ser revisados de-
talhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do
saldo contábil a seu valor de realização. AAdministração não identi%cou
mudanças de circunstâncias ou sinais de obsolescência tecnológica, bem
como evidências de que seus ativos corpóreos utilizados em suas operações
não são recuperáveis perante seu desempenho operacional e %nanceiro
e concluiu que em 31/12/2018 seus ativos, considerando as unidades
geradoras de caixa, são recuperáveis. 8. Ativo -nanceiro: Com base nas
características estabelecidas no contrato de Concessão 39/1999 e Portaria

nº 2/1996, aAdministração entende que estão atendidas as condições para
a aplicação da InterpretaçãoTécnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Conces-
são, a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de
serviços públicos a operadores privados, abrangendo: (a) Parcela estimada
dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o %nal
da concessão classi%cada como um ativo %nanceiro, por ser um direito
incondicional de receber caixa ou outro ativo %nanceiro diretamente do
Poder Concedente. (b) Parcela remanescente à determinação do ativo %-
nanceiro (valor residual) classi%cada como um ativo intangível, em virtude
de a sua recuperação estar condicionada à prestação do serviço público
(vendas de energia). A infraestrutura construída da atividade de geração
de energia, que estava originalmente representada pelo ativo imobilizado
e intangível da Sociedade é recuperada por meio de dois 3uxos de caixa,
a saber: (a) parte referente à venda de energia elétrica para seus clientes
(emissão do faturamento mensal da medição de energia) durante o prazo
da concessão; e (b) parte como indenização dos bens reversíveis no %nal do
prazo da concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente
ou para quem ele delegar essa tarefa. Essa indenização será efetuada
com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis,
ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com
o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.
Movimentação do ativo %nanceiro vinculado à infraestrutura:

2018 2017
Saldo inicial 82.340 76.453
Atualização monetária da indenização de Ervália
e Coronel Domiciano 4.217 6.029
Recebimento de parcela da indenização de
Ervália e Coronel Domiciano (32.123) –

Baixas de ativo %nanceiro (57) (142)
Saldo %nal 54.377 82.340
9. Intangível 2018 2017
Infraestrutura em exploração
Máquinas e equipamentos 9.121 8.717
Reservatórios, barragens e adutoras 7.937 7.937
Edi%cações, obras civis e benfeitorias 11.738 11.752
Transmissão e distribuição 10 10

28.806 28.416
Bens em andamento 631 518
Estoque de ativo %xo 321 310

952 828
(–) Amortização acumulada (18.485) (17.299)
Total 11.273 11.945
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AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 017/2019 - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/2019 SRP 003/2019. PREFEITURA MUNICIPAL
DE JAÍBA/MG, torna público para conhecimento dos interessados
que realizará no dia 02/04/2019 as 08:00 hs, em sua sede na Avenida
João Teixeira Filho, Nº 335, Centro Comunitário - Jaíba/MG. Licitação
na modalidade de Pregão Presencial, do Tipo Menor Preço por item,
tendo como Objeto Contratação de empresa para fornecimento de Gás
GLP e vasilhames, para atender as demandas das diversas Secretarias
Municipais do Município de Jaíba/MG, Conforme especi5cações
constantes do Edital e seus anexos, cuja cópia e esclarecimentos
poderão ser obtidos através do e-mail licitacoes@jaiba.mg.gov.br, ou no
setor de Licitações pelo telefone (38) 3833-1590, de segunda a sexta-feira
de 08:00 as 12:00 hs, nos dias úteis. Jaíba/MG, 19 de março de 2019.

Teó5lo Gomes Caíres - Pregoeiro O5cial.

MUNICÍPIO DE CÔNEGOMARINHO - MG
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITALDE PREGÃO PRESENCIAL – SRP n.º 007/2019
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 008/2019

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE PAPELARIA, ESCRITÓRIO, DIDÁTICOS, PEDAGÓGICOS E
OUTROS PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE ENSINO. Dia da
Licitação: 02/04/2019 - Horário: 09:00. Local: Sala de Reunião da CPL situada
àAv. Hermenegildo Nogueira da Silva –s/n B. Centro / Cônego Marinho - MG.
O Edital estará disponível no Setor de Licitações e Contratos. Informações:
(38) 99915-9003 e E-mail: licitacao@conegomarinho.mg.gov.br e no site:
www.conegomarinho.mg.gov.br/site/licitacao

Cônego Marinho - MG, 19 de março de 2019.
Leonardo Ferreira da Cruz Júnior - Pregoeiro O2cial.

PREFEITURAMUNICIPAL DE UBÁ-MG
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2019 - Registro de Preços para aquisição
de materiais de construção (brita "0" e "1", fundo de pedreira, pó de
pedra, pedra pé de moleque, areia grossa), para atender as necessidades
de diversos setores da Prefeitura Municipal de Ubá. A abertura iniciará
no dia 02/04/2019, às 14 horas, no salão de reuniões da Prefeitura,
situado na Praça São Januário, 238. Pregão Presencial nº. 018/2019 -
Registro de preços para futura aquisição de madeiras (pranchão,
travesseiro, vigas , mourão e esteios de eucalipto), destinadas a
manutenção das atividades da Secretaria de Obras na construção e
manutenção de pontes em estradas da zona rural do município de Ubá.
A abertura iniciará no dia 03/04/2019, às 14 horas, no salão de reuniões
da Prefeitura, situado na Praça São Januário, 238. Editais completos
disponíveis na internet no endereço www.uba.mg.gov.br. Outras
informações tel. (32)3301-6109. E-mail compras@uba.mg.gov.br

Zona da Mata Geração S.A. CNPJ Nº 04.677.733/0001-16

A agência reguladora ANEEL é responsável por estabelecer a vida
útil-econômica estimada de cada bem integrante da infraestrutura, para
efeitos de determinação da tarifa, bem como para apuração do valor da
indenização dos bens reversíveis no vencimento do prazo da concessão.
Essa estimativa é revisada periodicamente e aceita pelo mercado como
uma estimativa razoável e adequada para efeitos contábeis e regulatórios
e que representa a melhor estimativa de vida útil-econômica dos bens. A
Administração da Sociedade entende que a amortização do ativo intangível
deve respeitar a vida útil-econômica estimada de cada bem integrante do
conjunto de bens tangíveis contidos na infraestrutura.Assim sendo, esses
bens devem ser amortizados individualmente, respeitando a vida útil de
cada umdeles, limitada ao prazo de vencimento da concessão. Como resul-
tado da utilização desse critério de amortização, o total do ativo intangível
será sempre amortizado de forma não linear. O valor residual de cada bem
que ultrapassa o prazo do vencimento da concessão está alocado como
ativo %nanceiro - Recebíveis de Concessão de Serviços Públicos. a)Teste
de redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): De acordo
com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável deAtivos, aprovado pela
Resolução do CFC nº 1.292, de 20/08/2010, os itens do ativo intangível
que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos
seus valores de recuperação são revisados detalhadamente para determinar
a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de
realização. AAdministração não identi%cou mudanças de circunstâncias
ou sinais de obsolescência tecnológica, bem como evidências de que seus
ativos intangíveis utilizados em suas operações não são recuperáveis
perante seu desempenho operacional e %nanceiro, e concluiu que, em
31/12/2018 e de 2017, não existia necessidade de registrar qualquer
provisão para perda em seus ativos intangíveis.
10. Contas a pagar 2018 2017
Fornecedores 3.903 426
Contas a pagar - partes relacionadas 8 11
Seguros 2 334
Total 3.913 771
11. Provisão para contingências: Em 31/12/2018 não existem ações
judiciais de qualquer natureza, conhecidas pela Administração, com
base no parecer de seus assessores jurídicos, classi%cadas como perda
provável, que impliquem registro de provisões ou divulgação. No entanto,
a Sociedade possui uma contingência classi%cada como perda possível,
referente a quatro processos administrativos e uma ação de consignação
em pagamento, nomontante de R$235 (R$800 em 31/12/2017). 12. Patri-
mônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado,
em 31/12/2018 é de R$45.721 (em 31/12/2017 era de R$38.721), dividido
em 16.720.653 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em
13/06/2018, os acionistas aprovaram, por meio da Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, realizada nesta data, o aumento de capital da
Sociedade no montante de R$7.000, mediante capitalização de parte do
saldo existente na conta de Reserva Especial constituída com base nos
lucros apurados nos balanços patrimoniais da Sociedade dos exercícios
sociais encerrados em 31/12/2016 e 31/12/2017, sem a emissão de novas
ações, de acordo com o disposto no artigo 169 da Lei nº 6.404/76. b) Re-
servas de lucros: b.1) Reserva legal: O estatuto social determina que 5%
do lucro líquido serão aplicados, antes de qualquer outra destinação na
constituição da reserva legal, a qual não poderá exceder a 20% do capital
social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. b.2) Saldo do lucro
líquido do exercício: O saldo do lucro líquido do exercício, após a desti-
nação à reserva legal e ao pagamento de dividendo mínimo obrigatório
equivalente a 25%, será levado a uma reserva, limitada a 80% do capital,
para renovação e ampliação de instalações e para investimentos, com a
%nalidade de assegurar o desenvolvimento das atividades, ou terá outra
destinação que, pela Assembleia Geral, lhe for dada. Conforme previsto
no artigo 199 da Lei nº 6.404/76, o saldo das reservas de lucros, exceto
as reservas para contingências, de incentivos %scais e de lucros a realizar,
não poderá ultrapassar o capital social.Atingindo esse limite, aAssembleia
deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento
do capital social, ou na distribuição de dividendos. Em 31/12/2018 o
montante de reservas de retenção de lucros é superior ao capital social e,
portanto esse excesso precisa ser deliberado emAssembleia Geral Ordi-
nária pela distribuição de dividendos complementares ou pelo aumento
de capital. c) Dividendos: O estatuto social determina que será destinado
ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório o valor correspondente
a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em conformidade com o
disposto no artigo 202 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações. Em
08/02/2017, por meio daAssembleia Geral Extraordinária realizada nesta
data, os acionistas aprovaram a distribuição dos dividendos, referentes
ao exercício social encerrado em 31/12/2015 no valor total de R$4.000
(R$239,23 por lote de mil ações). Em 19/06/2017, por meio da Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada nesta data, os acionistas aprovaram
a distribuição dos dividendos, referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2015 no valor total de R$3.000 (R$179,42 por lote de mil ações).
Em 05/09/2017, por meio daAssembleia Geral Ordinária realizada nesta
data, os acionistas aprovaram a distribuição dos dividendos, referentes
ao exercício social encerrado em 31/12/2015 no valor total de R$6.000
(R$358,84 por lote demil ações). Em 11/09/2017, pormeio daAssembleia
Geral Ordinária realizada nesta data, os acionistas aprovaram a distribuição
dos dividendos, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2015 no
valor total de R$1.195 (R$71,47 por lote de mil ações). Em 13/06/2018,
por meio daAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada nesta
data, os acionistas aprovaram a distribuição dos dividendos, referentes

ao exercício social encerrado em 31/12/2015 no valor total de R$4.938
(R$295,32 por lote de mil ações).
Destinação do resultado do exercício: 2018 2017
Resultado do exercício 20.696 23.841
Constituição da reserva legal (1.035) (1.192)
Base de cálculo para apuração de reservas e
dividendos 19.661 22.649
Dividendos mínimos obrigatórios (4.915) (5.662)
Constituição de reserva de retenção de lucros 14.746 16.987
13. Receita operacional líquida
Classe 2018 2017
Fornecimento de energia
Venda de energia elétrica 19.211 22.395
Resultado com MRE e CCEE (*) 5.229 6.479

24.440 28.874
Deduções da receita operacional bruta
Impostos sobre a venda
PIS (166) (177)
COFINS (768) (816)
Receita operacional líquida 23.506 27.881
(*) Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) e Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE).
14. Divulgação dos custos e das despesas por natureza
Custo de geração de energia 2018 2017
“Royalties”ANEEL 1.583 1.439
Pesquisa e desenvolvimento – 7

1.583 1.446
Custo com a operação
Impostos, licenças e taxas 161 122
Serviços de terceiros 1.896 1.505
Seguros 706 1.332
Pessoal 353 433
Depreciação e amortização 1.471 1.443
Manutenção 166 217
MRE/CCEE (*) 328 2.069
Telecomunicações 99 102
Outros 241 373

5.421 7.596
Total do custo de geração de energia 7.004 9.042
Despesas gerais e administrativas
Serviços de terceiros 75 296
Outros 10 4
Total das despesas gerais e administrativas 85 300
Total de custos e despesas gerais e administrativas 7.089 9.342
(*) Mecanismo de Realocação de Energia (MRE) e Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE).
15. Resultado ,nanceiro 2018 2017
Receitas %nanceiras
Rendimento de aplicações %nanceiras 915 195
Atualização monetária sobre indenização de Ervália,
e Coronel Domiciano (Nota 8) 4.217 6.029
Total 5.132 6.224
Despesas %nanceiras
Imposto sobre operações %nanceiras 6 6
Total 6 6
16. Imposto de renda e contribuição social 2018 2017
Corrente
Imposto de renda 529 593
Contribuição social 289 321
Total com despesas de impostos 818 914
A Sociedade calcula o imposto de renda e a contribuição social pela
sistemática do lucro presumido, como demonstrado a seguir:

2018 2017
Impostos correntes IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Faturamento (fornecimento de
energia) 24.440 24.440 28.874 28.874
Ajuste de base MRE/CCEE 645 645 (1.589) (1.589)

25.085 25.085 27.285 27.285
% para base de cálculo 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo 2.007 3.010 2.183 3.274
Receitas %nanceiras 915 915 195 195
Outras receitas (despesas)
tributáveis (715) (715) 92 92
Base de cálculo total 2.207 3.210 2.470 3.561
% do imposto (*) 25% 9% 25% 9%

528 289 594 320
Outros 1 – (1) 1

529 289 593 321
(*)Aaplicação das alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre
o lucro tributável excedente a R$240 para o imposto de renda e 9% para
a contribuição social incidentes sobre o lucro tributável.
17. Transações com partes relacionadas: As transações com partes
relacionadas estão resumidas como segue:
Passivo Nota 2018 2017
Contas a pagar
Brook%eld Energia Renovável S.A. (a) 8 11

8 11
Dividendos a pagar
Brook%eld Energia Renovável S.A. (b) 4.915 9.662

4.915 9.662

(a) Contas a pagar entre a Sociedade e outras empresas do grupo, como
compra de energia elétrica, serviços de administração, operação e manu-
tenção e outros; (b) Referem-se aos dividendos mínimos obrigatórios a
serem pagos aos acionistas da Sociedade.
18. Seguros:ASociedade tem como política manter cobertura de seguros
para os bens vinculados à concessão sujeitos a riscos, considerando a
natureza da sua atividade. O total da cobertura segurada em 31/12/2018
é de R$182.145 (R$182.145 em 31/12/2017) para os bens vinculados à
concessão.Aapólice de seguro mantida pela Sociedade tem como propo-
nente principal a São João Energética S.A., sendo previstas as coberturas
seguradas por locais de risco onde estão instaladas as usinas do grupo. A
soma das indenizações pagas pela presente apólice não poderão exceder
o limite máximo de indenização combinado, Danos Materiais e Lucros
Cessantes, no valor total de R$620.000 (R$620.000 em 31/12/2017). A
redução ou aumento do valor de danos materiais se deve à conclusão das
avaliações patrimoniais efetuadas por empresa externa em dezembro de
2015 e atualizada em dezembro de 2017.Aanálise de risco considerou um
LMI (Limite Máximo de Indenização) para 2017/2019 de 90% do Valor
emRisco Total considerando amaior exposição da Sociedade. Seguindo a
métrica dos anos anteriores a maior exposição são as usinas do complexo
do Rio Pomba (Ivan Botelho I, II, III e Zé Tunin). O aumento no valor de
Lucros Cessantes se deve a cobertura de 12 meses de período indenitário
de aquisição da energia não gerada no mercado “spot” ao valor teto
regulatório do PLD. A contratação desse novo produto mitiga em 100%
a exposição das usinas com as oscilações de compra e venda de energia
no mercado “spot”. 19. Meio ambiente:ASociedade possui um Sistema
de GestãoAmbiental baseada em normas ambientais internacionalmente
aceitas que de%nem os requisitos para estabelecer e operar o Sistema de
Gestão Ambiental. Os custos ambientais recorrentes estão diretamente
relacionados à renovação das licenças de operação e ao atendimento as
condicionantes ambientais conforme determinado pelo órgão regulador
ambiental. O total de custos com meio ambiente em 31/12/2018 foi de
R$123 (R$126 em 31/12/2017), no qual R$ 110 (R$ 112 em 31/12/2017)
foram destinados ao atendimento as condicionantes ambientais e R$13
referente à reposição de kits ambientais. 20. Instrumentos ,nanceiros:
Em atendimento aos Pronunciamentos Técnicos CPC 38, 39 e 40, a
Sociedade efetuou uma avaliação de seus instrumentos %nanceiros.
a)Análise dos instrumentos %nanceiros:ASociedade efetuou avaliação de
seus ativos e passivos %nanceiros em relação aos valores de mercado, por
meio de informações disponíveis emetodologias de avaliação apropriadas.
Entretanto, a interpretação dos dados demercado e a seleção demétodos de
avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular
o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas
apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser
realizados nomercado corrente. O uso de diferentes hipóteses demercado
e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização
estimados. b)Classi%cação dos instrumentos %nanceiros por categoria: Os
ativos %nanceiros da Sociedade são classi%cados por meio do resultado ou
por empréstimos e recebíveis, conforme demonstrado abaixo:

2018 2017

Ativos
,nanceiros

Custo
amor-
tizado

A valor
justo por
meio de
resultado Total

Custo
amor-
tizado

A valor
justo por
meio de
resultado Total

Caixa e equiva-
lentes de caixa – 33.667 33.667 – 775 775
Contas a receber 3.413 – 3.413 2.700 – 2.700
Ativo %nanceiro
indenizável 54.377 – 54.377 82.340 – 82.340

57.790 33.667 91.457 85.040 775 85.815
Ativos %nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado:
incluem ativos %nanceiros mantidos para negociação e ativos designados
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São clas-
si%cados como mantidos para negociação se originados com o propósito
de venda ou recompra no curto prazo. Os juros, atualização monetária,
variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo
são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou
despesas %nanceiras. Empréstimos e recebíveis: Incluem ativos %nanceiros
não derivativos com pagamentos %xos ou determináveis, porém não cota-
dos emmercado ativo. Os juros, atualizaçãomonetária, variação cambial,
são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou
despesas %nanceiras. Os principais passivos %nanceiros da Sociedade são
classi%cados como valor justo por meio do resultado ou empréstimos e
%nanciamentos, conforme demonstrado abaixo:

2018 2017
Passivos ,nanceiros Custo amortizado Custo amortizado
Contas a pagar 3.913 771

3.913 771
Passivos %nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A
cada encerramento de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os
juros, atualização monetária, variação cambial e as variações decorrentes
da avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no
resultado. Em 31/12/2018 e de 2017, os principais instrumentos %nan-
ceiros estão descritos a seguir: • Caixa e bancos: Estão apresentados pelo
seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil. • Aplicações
%nanceiras: São classi%cadas como disponíveis à negociação. O valor de
mercado está re[etido nos valores registrados nos balanços patrimoniais.
• Contas a receber: São classi%cados como mantidos até o vencimento,
e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para
perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável.ASociedade não possui
instrumentos %nanceiros registrados em contas patrimoniais, cujo valor
de mercado difere do contábil em 2018 e 2017. c) Mensuração do valor
justo:A tabela a seguir apresenta uma análise dos instrumentos %nanceiros
reconhecidos pelo valor justo, após o seu reconhecimento inicial. Estes
instrumentos %nanceiros estão agrupados em níveis de 1 a 3, com base no
grau em que o seu valor justo é cotado: a) Nível 1: a mensuração do valor
justo é derivada e preços cotados (não corrigido) nos mercados ativos,
com base em ativos e passivos idênticos. b) Nível 2: outras técnicas para
as quais todos os dados que tenham efeito signi%cativo sejam observáveis,
direta ou indiretamente.

2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 33.667 775
c) Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada de técnicas de avaliação
que incluem um ativo ou passivo que não possuem mercado ativo. A
Sociedade não possui instrumentos %nanceiros classi%cados em nível 1
ou 3 em 31/12/2018 e 2017. Amensuração do valor justo dos instrumen-
tos %nanceiros é aproximada do valor contábil. d) Gestão de risco: As
operações %nanceiras da Sociedade são realizadas por intermédio da área
%nanceira de acordo com a estratégia conservadora, visando segurança,

rentabilidade e liquidez previamente aprovada pela diretoria e acionistas.
A política da Sociedade estabelece que devem ser adotados mecanismos
de proteção contra riscos %nanceiros decorrentes da contratação de
obrigações, seja em moeda estrangeira ou nacional, com o objetivo de
administrar a exposição de riscos associados às variações cambiais ou a
quaisquer índices sujeitos a maiores volatilidades. Neste sentido, a con-
tratação de instrumentos %nanceiros derivativos pode ocorrer após análise
do risco pela administração da Sociedade, simultaneamente ao contrato
que deu origem a tal exposição. Os critérios de seleção das instituições
%nanceiras obedecem a parâmetros que levam em consideração o “rating”
disponibilizado apenas por renomadas agências de análise de risco, o
patrimônio líquido e os níveis de concentração de operações e recursos.
Os principais fatores de risco de mercado que poderiam afetar o negócio
da Sociedade são: i) Risco de crédito: Os instrumentos %nanceiros que
sujeitam a Sociedade a riscos de crédito referem-se às disponibilidades e
as contas a receber. Todas as operações da Sociedade são realizadas com
bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos. O risco de
incorrer em perdas resultantes da di%culdade de recebimento dos valores
faturados a seus clientes é minimizado uma vez que os recebimentos
ocorrem no mês subsequente ao fato gerador. ii) Risco de liquidez:
Representa o risco de escassez e di%culdade da Sociedade honrar suas
dívidas. A Sociedade procura alinhar o vencimento de suas obrigações
com o período de geração de caixa para evitar o descasamento e gerar a
necessidade de maior alavancagem. iii) Risco de concentração de carteira
de clientes:ASociedade possui contratos de venda de energia (PPA) com
um número reduzido de clientes, caracterizando assim uma forma de
concentração em sua carteira. Em virtude desta concentração, pode surgir
a possibilidade de perda em que se incorre quando da incapacidade de
pagamento das faturas de venda de energia elétrica por parte de seus poucos
clientes. Para reduzir esse tipo de risco, a Sociedade efetua avaliações
%nanceiras, possui garantias %nanceiras e executa o gerenciamento das
contas a receber, detectando desta forma commaior antecedência a possi-
bilidade de inadimplência. iv) Risco de taxa de juros: Refere-se ao risco da
Sociedade incorrer em perdas por conta de [utuações nas taxas de juros,
que aumentem as despesas %nanceiras relativas aos passivos captados no
mercado e partes relacionadas.ASociedade entende que não é necessário
celebrar contratos de derivativos para cobrir este risco, entretanto, vem
monitorando continuamente as taxas de juros demercado, a %mde observar
eventual necessidade de contratação. v) Risco de vencimento antecipado de
empréstimos e %nanciamentos: Risco proveniente do descumprimento de
cláusulas contratuais restritivas, presentes nos contratos de empréstimos e
%nanciamentos da Sociedade, as quais, em geral, requerem amanutenção
de índices econômico-%nanceiros em determinados níveis (“covenants”
%nanceiros). Essas cláusulas restritivas sãomonitoradasmensalmente pela
Administração por meio de planilha de medição de índices %nanceiros,
combase nos contratos %rmados os quais estão sendo atendida plenamente,
não limitando desta forma a capacidade de condução do curso normal das
operações. vi) Risco hidrológico: De acordo com a regulamentação bra-
sileira, a receita proveniente da venda de energia elétrica pelas geradoras
não depende diretamente da energia efetivamente gerada, e sim da garantia
física de cada usina hidrelétrica, cuja quantidade é %xa e determinada pelo
Poder Concedente, constando na respectiva concessão. Na ocorrência de
períodos de estiagem, a produção da usina será inferior à sua garantia
física. Além disso, quando a geração hidrelétrica é reduzida, os preços
no mercado “spot” %cam mais elevados. Em tais situações, os contratos
bilaterais não seriam su%cientes para reduzir os riscos a níveis adequados.
Para a mitigação do risco hidrológico, foi instituído pela regulação do
setor o Mecanismo de Realocação de Energia (MRE). Trata-se de um
mecanismo de “hedge” compulsório entre os aproveitamentos hidrelétricos
que compõem o sistema, segundo o qual cada um recebe um crédito de
energia proporcional à produção hidrelétrica total. O montante recebido
é proporcional à razão entre o certi%cado de garantia física da usina e a
soma de todos os certi%cados dos demais empreendimentos participantes
doMRE. Entretanto, é importante ressaltar que, caso o conjunto de usinas
doMRE gere abaixo de sua garantia física, a alocação de energia de todos
os participantes do Mecanismo será reduzida por um fator denominado
“Generation Scaling Factor” (GSF), fazendo com que a Sociedade tenha
que adquirir a diferença de sua energia alocada e seus contratos no
mercado de curto prazo. Para reduzir este risco a Sociedade aderiu ao
programa de repactuação do risco hidrológico, aonde o risco hidrológico
foi repassado para os consumidores de energia. vii) Risco de não renovação
da autorização/concessão: A Sociedade detém outorgas de concessão e
autorização para exploração dos serviços de geração de energia elétrica,
com prazos de vigência previamente estabelecidos, que possuem direito
a renovação. Os critérios para renovação destas concessões e autorizações
de empreendimentos hidrelétricos foram regulamentados pelo Decreto
nº 9.158/2017, de 21/09/2017. O referido Decreto dispõe que outorgas
de concessão e autorização para aproveitamento de potencial hidráulico
com capacidade instalada superior a 5 MW e inferior ou igual a 50 MW,
que não tenham sido prorrogadas anteriormente e cujo empreendimento
se encontre em operação, poderão ser prorrogadas pelo período de 30
anos, mediante requerimento do empreendedor. Como contrapartida, o
empreendedor deverá pagar à União ressarcimento %nanceiro pelo Uso
do Bem Público (UBP). O valor da UBPserá publicado com antecedência
mínima de dois anos antes da renovação da outorga, a partir demetodologia
a ser aprovada pela ANEEL em Audiência Pública especí%ca. Na reno-
vação das autorizações também será cobrado o recolhimento de 50% da
Compensação Financeira para Utilização de Recursos Hídricos (CFURH),
conforme a Lei nº 13.360/2016. Tal regra se aplica a PCH João Camilo
Pena pelo fato de amesma ter potência instalada superior a 5MWe inferior
ou igual a 50MW, no entanto não será aplicada ás CGHs (CachoeiraAlta,
Roça Grande, Santa Cecília, Miguel Pereira e Matipó) uma vez que estas
centrais de geração tem potência instalada inferior a 5MWe devido a isso
estão sob o regime de registro, o qual não possui prazo de vencimento de
outorga. Caso a renovação das outorgas de autorização e concessão não
seja deferida pelos órgãos reguladores, ou ocorra mediante a imposição
de custos adicionais para a Sociedade, os atuais níveis de rentabilidade e
atividade podem ser alterados. e) Derivativos: Durante os exercícios de
2018 e de 2017, a Sociedade não negociou com instrumentos %nanceiros
derivativos. 21. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2019, recebemos
a quantia de R$5.177 da CCEE referente ao restante da indenização
sobre a devolução das PCHs Ervália e Coronel Domiciano. 22. Autori-
zação para conclusão das demonstrações ,nanceiras: A Diretoria da
Sociedade autorizou a conclusão das presentes informações %nanceiras
em 01 de março de 2019.

Carlos Randolpho Gros - CEO. Nilton Leonardo Fernandes de
Oliveira - CFO. Hamilton Ferreira da Silva - Contador - CRC:
ISP-217225-O - CPF: 084.116.448-71.

RELATÓRIODOAUDITOR INDEPENDENTE SOBREAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:AosAcionistas eAdministradores da
Zona daMataGeração S.A.Rio de Janeiro - RJ.Opinião: Examinamos as demonstrações %nanceiras da Zona daMata Geração S.A. (“Sociedade”)
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos [uxos de caixa para o exercício %ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações %nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e %nanceira da Zona da Mata Geração S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus [uxos de
caixa para o exercício %ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Base para opinião:Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações %nanceiras”. Somos independentes em relação à Sociedade de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro%ssional do Contador e nas normas pro%ssionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é su%ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
,nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações %nanceiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações %nanceiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações %nanceiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações %nanceiras a não ser que a administração pretenda liquidar
a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações %nanceiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações ,nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
%nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria

Movimentação do ativo intangível

Custo
Máquinas e
equipamentos

Reservatório,
barragens e adutoras

Edi,cações, obras
civis e benfeitorias

Transmissão e
distribuição

Bens em
andamento

Estoque de
ativo ,xo Total

31/12/2016 8.720 7.938 11.752 10 195 303 28.918
Adições 46 – – – 406 7 459
Baixas (132) (1) – – – – (133)
Transferências 83 – – – (83) – –

31/12/2017 8.717 7.937 11.752 10 518 310 29.244
Adições 404 – – – 113 11 528
Baixas – – (14) – – – (14)
31/12/2018 9.121 7.937 11.738 10 631 321 29.758
Amortização acumulada
31/12/2016 (5.047) (4.403) (6.668) (4) – – (16.122)
Adições de amortização (545) (249) (421) (2) – – (1.217)
Baixas de amortização 39 1 – – – – 40
31/12/2017 (5.553) (4.651) (7.089) (6) – – (17.299)
Adições de amortização (571) (248) (426) – – – (1.245)
Baixas de amortização 7 – 52 – – – 59
31/12/2018 (6.117) (4.899) (7.463) (6) – – (18.485)

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in[uenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações %nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro%ssional e mantemos ceticismo pro%ssional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identi%camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações %nanceiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
su%ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi%cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e%cácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi%cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações %nanceiras ou incluir modi%cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações signi%cativas de auditoria, inclusive as eventuais de%ciências signi%cativas nos controles internos que identi%camos
durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 01 de março de 2019.
ERNST & YOUNGAuditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6. Daniel de Araujo Peixoto - Contador CRC-1BA025348/O-9.
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FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E CONGÊNERES
DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CÓDIGO SINDICAL 00509300000-7 -
CNPJ 17.219.585/0001-38 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 daConsolidação das Leis doTrabalho - CLT, faz uso do
presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio e serviços do
Estado de Minas Gerais, inorganizados em sindicato, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 27 de novembro de 2018, autorizou prévia
e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.fecomerciariosmg.org.br) ou do site da
Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Belo Horizonte, 20 de março
de 2019. Levi Fernandes Pinto - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTADECATAGUASES -CÓDIGOSINDICAL915.005.093.07217-7
- CNPJ 19.534.759/0001-82 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista
e atacadista dos municípios de Além Paraíba, Laranjal, Leopoldina, Muriaé,
Rio Pomba, Rodeiro e Ubá, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente
ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada no dia 17 de agosto de 2018 autorizou prévia e expressamente
o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria
pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição
sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do
site desta Entidade (www.sinemcom.com.br) ou do site da Caixa Econômica
Federal (www.caixa.gov.br). Cataguases, 20 de março de 2019. José
Eduardo Machado – Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPITALIDADE
DE CAXAMBU- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07218-5 - CNPJ
19.565.779/0001-10 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo
ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores de empresas de
turismo e hospitalidade de Caxambu, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL de
seus empregados, representados por este Sindicato, referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
no dia 12 de dezembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o
desconto da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria
pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição
sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através
do site desta Entidade (www.sethcaxambu.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Caxambu, 20 de março de 2019.
Jair Esaú dos Santos - Presidente.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARAXÁ E TAPIRA - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.89414-2 - CNPJ
26.041.467/0001-73 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista
de Araxá e Tapira, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sindecataraxa.com.br) ou do site da
Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Araxá, 20 de março de 2019.
Dayse Lúcia Alves - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA DE CATAGUASES - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07217-
7 - CNPJ 19.534.759/0001-82 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO -
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDAPUBLICAÇÃO
- atendendo ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio
varejista e atacadista do município Cataguases que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada no dia 20 de julho de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sinemcom.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Cataguases, 20 de março de 2019.
José Eduardo Machado – Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BARBACENA -
CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07216-9 - CNPJ 17.093.287/0001-44
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista de
Barbacena, que a CONTRIBUIÇÃOSINDICAL referente ao exercício de 2019,
devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá
SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADAda remuneração relativa ao mês
de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 12 de novembro de
2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical
de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As
guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.secbq.com.br)
ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Barbacena, 20 de
março de 2019. Vicente de Paulo Castro - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE BETIM, IGARAPÉ,
ESMERALDAS E MATEUS LEME – CÓDIGO SINDICAL 912.005.093.03319-
1 – CNPJ 22.731.756/0001-43 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 – SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que
dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do
presente, para NOTIFICAR empregadores do comércio varejista e atacadista dos
MunicípiosdeBetim,Esmeraldas, IgarapéeMateusLeme,queaCONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no
artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA
da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também
aos senhores empregadores que as Assembleias Gerais Extraordinárias
realizadas no dia 28 de janeiro de 2019 e entre os dias 22 de janeiro a 14 de
fevereiro de 2019 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não.
As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.secbetim.org.br) ou
do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Betim, 20 de março de
2019. Thiago Henrique de Jesus - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DA CIDADE DE
CARATINGA E INHAPIM - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.26298-7 -
CNPJ 07.138.463/0001-63 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo
ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio
varejista e atacadista de Caratinga e Inhapim, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro
de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou
não. As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU
deverão ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.
sindcomerciarioscaratinga.com.br) ou do site da Caixa Econômica Federal
(www.caixa.gov.br). Caratinga, 20 de março de 2019. Jair Gregório da Silva
- Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE JUIZ DE FORA
- CÓDIGO SINDICAL 913.005.093.07224-9 - CNPJ 20.436.333/0001-75
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista de
Juiz de Fora, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
no dia 1º de outubro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto
da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional,
associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição sindical
urbana - GRCSU deverão ser obtidas na Sede desta Entidade ou através
do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Juiz de Fora, 20 de
março de 2019. Silas Batista da Silva - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CONSELHEIRO
LAFAIETE E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07219-3 - CNPJ
19.721.463/0001-70 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista
e atacadista do Município de Conselheiro Lafaiete que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada entre os dias 11 de janeiro a 30 de janeiro de
2019 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical
de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As
guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindcl.com.
br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Conselheiro
Lafaiete, 20 de março de 2019. Laércio Camilo Coelho - Presidente.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE MANHUAÇU
E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.98092-8 - CNPJ
66.226.754/0001-72 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo
ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio
varejista e atacadista dos Municípios de Manhuaçu, Lajinha, Luisburgo,
Manhumirim, Martins Soares, Santana de Manhuaçu, São João de
Manhuaçu, Simonésia e Reduto, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada
no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019
e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de
abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a
Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a
12 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto
da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional,
associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição sindical
urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do
site desta Entidade (www.sintracommcu.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Manhuaçu, 20 de março de
2019. Adalto de Abreu Cavalcante - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ITABIRITO -
CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07222-3 - CNPJ 16.803.827/0001-73
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo
605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente,
para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista
dos Municípios de Itabirito, Ouro Preto e Mariana, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro
de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não.
As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão
ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindeci.
com.br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Itabirito,
20 de março de 2019. Vanda Fátima de Souza Freitas - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA DE DIVINÓPOLIS E REGIÃO CENTRO-OESTE - CÓDIGO
SINDICAL 915.005.093.07221-5 - CNPJ 16.763.526/0001-63 - EDITAL
DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019
- SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos
Municípios de Abaeté, Araújos, Biquinhas, Bom Despacho, Cedro do Abaeté,
Cláudio, Córrego Danta, Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá, Japaraíba, Lagoa
da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Maravilhas, Martinho Campos, Moema,
Morada Nova de Minas, Nova Serrana, Paineiras, Papagaios, Perdigão,
Pitangui, Pompéu, Quartel Geral, Santo Antônio do Monte e Serra da
Saudade e comércio atacadista de Itaúna, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo
580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada no dia 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente
o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria
pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição
sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do
site desta Entidade (www.secoderco.com.br) ou do site da Caixa Econômica
Federal (www.caixa.gov.br). Divinópolis, 20 de março de 2019. Levi
Fernandes Pinto - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE DIAMANTINA -
CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07220-7 - CNPJ 20.081.816/0001-02
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista de
Diamantina que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de
2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da CLT,
deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.secomd.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Diamantina, 20 de março de 2019.
Márcia Miranda Lopes - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA DE DIVINÓPOLIS E REGIÃO CENTRO-OESTE - CÓDIGO
SINDICAL 915.005.093.07221-5 - CNPJ 16.763.526/0001-63 - EDITAL
DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019
- SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista do
Município de Divinópolis, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente
ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada entre os dias 15 a 27 de fevereiro de 2019 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.secoderco.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Divinópolis, 20 de março de 2019.
Levi Fernandes Pinto – Presidente.

SINDICATODOSEMPREGADOSNOCOMÉRCIODEITUIUTABAEPONTAL
DO TRIÂNGULO MINEIRO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07223-1 -
CNPJ 21.328.661/0001-10 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista dos Municípios de Cachoeira Dourada, Campina Verde, Canápolis,
Capinópolis, Carneirinho, Centralina, Comendador Gomes, Fronteira, Frutal,
Gurinhatã, Ipiaçu, Itapagipe, Ituiutaba, Limeira do Oeste, Prata, Santa Vitória,
São Francisco de Sales, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente
ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada no dia 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente
o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria
pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição
sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do
site desta Entidade (www.seciptm.com.br) ou do site da Caixa Econômica
Federal (www.caixa.gov.br). Ituiutaba, 20 de março de 2019. Sebastião
Francisco da Silva - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CONSELHEIRO
LAFAIETE E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07219-3 - CNPJ
19.721.463/0001-70 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista do Município de Congonhas que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados  xado no artigo
580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada entre os dias 1º de outubro a 09 de novembro de 2018 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os
integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindcl.com.br) ou do site
da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Conselheiro Lafaiete, 20 de
março de 2019. Laércio Camilo Coelho – Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MONTES
CLAROS E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07225-8 - CNPJ
19.777.689/0001-93 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista de Montes Claros, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao
exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I,
da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 10 de dezembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.secomoc.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Montes Claros, 20 de março de 2019.
Osanan Gonçalves dos Santos - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE CONSELHEIRO
LAFAIETE E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07219-3 - CNPJ
19.721.463/0001-70 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista dos Municípios de Belo Vale, Capela Nova, Caranaíba, Carandaí,
Casa Grande, Catas Altas da Noruega, Cipotânea, Cristiano Otoni, Desterro
de Entre Rios, Entre Rios de Minas, Itaverava, Jeceaba, Lamim, Ouro Branco,
Piranga, Queluzito, Rio Espera, Santana dos Montes, São Brás do Suaçuí e
Senhora de Oliveira que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sindcl.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Conselheiro Lafaiete, 20 de março de
2019. Laércio Camilo Coelho - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PARÁ DE MINAS
- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.04187-5 - CNPJ 20.932.000/0001-37 -
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista de
Pará de Minas, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.secpm.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Pará de Minas, 20 de março de
2019. Fausto José da Conceição de Abreu - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DISTRIBUIDORAS
DE PRODUTOS SIDERURGICOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
- SEEDSIDER - CÓDIGO SINDICAL 912.005.093.97148-5 - CNPJ
02.826.581/0001-40 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores de empresas distribuidoras
de produtos siderúrgicos, planos e não planos do Estado de Minas Gerais,
que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL de seus empregados, representados por
este Sindicato, referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada no dia 17 de setembro de 2017 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os
integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.seedsider.org.br) ou do
site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Belo Horizonte, 20 de
março de 2019. Carlos Roberto Periard - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA DE CATAGUASES - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07217-
7 - CNPJ 19.534.759/0001-82 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO -
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDAPUBLICAÇÃO
- atendendo ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio
varejista e atacadista dos municípios de Astolfo Dutra, Braz Pires, Divinésia,
Dona Euzébia, Dores do Turvo, Guarani, Guidoval, Guiricema, Itamarati de
Minas, Mercês, Miraí, Paula Cândido, Piraúba, Santana de Cataguases,
São Geraldo, Senador Firmino, Silveirânia, Tabuleiro, Tocantins e Visconde
do Rio Branco, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da
CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sinemcom.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Cataguases, 20 de março de 2019.
José Eduardo Machado - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MONTES CLAROS E
REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07225-8 - CNPJ 19.777.689/0001-
93 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR
aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos Municípios de
Bocaiúva, Botumirim, Brasília de Minas, Capitão Enéas, Claro dos Poções,
Coração de Jesus, Cristália, Engenheiro Navarro, Espinosa, Francisco
Dumont, Francisco Sá, Glaucilândia, Grão Mogol, Ibiaí, Ibiracatu, Itacambira,
Itacarambi, Jaíba, Januária, Japonjar, Juramento, Janaúba, Lagoa dos Patos,
Lontra, Manga, Mato Verde, Mirabela, Monte Azul, Nova Porteirinha, Pedras
de Maria da Cruz, Porteirinha, Riacho dos Machados, Salinas, São Francisco,
São João da Ponte, São Romão, Taiobeiras, Verdelândia e Varzelândia,
que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida
por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER
OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de
março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia
30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a
Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de
novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não.As
guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.secomoc.com.br)
ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Montes Claros, 20
de março de 2019. Osanan Gonçalves dos Santos - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DO
COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FORMIGA E REGIÃO -
CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.04496-3 - CNPJ 23.781.651/0001-61
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo
605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente,
para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista
dos Municípios Arcos, Campo Belo, Carmo da Mata, Formiga, Iguatama,
Itapecerica, Oliveira, Pains e Pimenta, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo
580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os
integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sintcom.com.br) ou do
site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Formiga, 20 de março
de 2019. Eliana Maria Alves - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ITABIRA E REGIÃO
- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.89822-9 - CNPJ 02.552.051/0001-51
- EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos
Municípios de Barão de Cocais, Bela Vista de Minas, Bom Jesus do Amparo,
Catas Altas, Ferros, Itabira, João Monlevade, Passabém, Rio Piracicaba,
Santa Bárbara, Santa Maria de Itabira, Santo Antônio do Rio Abaixo, São
Gonçalo do Rio Abaixo, São Sebastião do Rio Preto, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro
de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não.
As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão
ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.sind.com.
br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Itabira, 20 de
março de 2019. Dawson Campos Passos - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO ATACADISTA E
VAREJISTA DE GOVERNADOR VALADARES E REGIÃO – CÓDIGO
SINDICAL 915.005.093.01914-4 – CNPJ 20.185.823/0001-46 - EDITAL
DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 -
SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista de
Governador Valadares, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao
exercício de 2019, devida por seus empregados,  xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA
da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a
favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019.
Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada no dia 28 de setembro de 2018 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos
os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As guias
de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.secomgv.
com.br). Governador Valadares, 20 de março de 2019. Francisco deAssis
Morais Brandão - Presidente.

ATENÇÃO EMPRESÁRIOS DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MINAS GERAIS

continua...

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E
ATACADISTA DE DIVINÓPOLIS E REGIÃO CENTRO-OESTE - CÓDIGO
SINDICAL 915.005.093.07221-5 - CNPJ 16.763.526/0001-63 - EDITAL
DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019
- SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista do Município de Itaúna,
que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida
por seus empregados,  xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER
OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de
março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 17 a 28 de
janeiro de 2019 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou
não. As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU
deverão ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.
secoderco.com.br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.
br). Divinópolis, 20 de março de 2019. Levi Fernandes Pinto – Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SÃO JOÃO DEL
REI - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07228-2 - CNPJ 20.314.126/0001-
48 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos
Municípios de Barroso, Conceição da Barra de Minas, Coronel Xavier Chaves,
Dores de Campos, Lagoa Dourada, Nazareno, Prados, Resende Costa,
Ritápolis, São João Del Rei, São Tiago e Tiradentes, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
 xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADAda remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida
a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019.
Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral
Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de
2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de
todos os integrantes da categoria pro ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindcomerciariossjdr.org.
br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). São João Del
Rei, 20 de março de 2019. Alessandro Jair dos Reis - Presidente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NINHEIRA/MG
ERRATA AO EXTRATO PÚBLICO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº
001/2019, Tomada de Preços Nº 001/2019: Contratação de empresa
para a prestação de serviços técnicos especializados na área de conta-
bilidade públical. ONDE SE LÊ: Tipo menor preço global, LEIA-SE: Tipo
técnica e preço. Maiores informações pelo e-mail: camara.ninheira@
yahoo.com.br. João Nélio de Moura – Presidente da Câmara.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE SALINAS/MG

A Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Salinas/MG, torna público
a retificação do edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 007/
2019, onde lê tipo menor preço por item leia-se menor preço
por lote, permanecendo demais clausulas inalteradas.

Ruy Cássio Mendes de Oliveira - Pregoeiro

ÁGUAS DE PARÁ DE MINAS S/A
CNPJ nº 18.494.424/0001-15 - NIRE 31.3.0010490-7

Aviso aos Acionistas
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da sociedade à
Rua Maestro Espíndola, nº 270, Bairro Nossa Senhora das Graças, Pará de Minas, MG,
os documentos a que se refere o art. 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2018. Pará de Minas, 27 de fevereiro de 2019. João Luiz de
Siqueira Queiroz - Diretor; Thiago Contage Damaceno - Diretor.

PREFEITURAMUNICIPAL DE ENGENHEIRO NAVARRO/MG
- SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO. Processo Licitatório
12/19. Pregão Presencial 05/19. Objeto: Registro de preços
para aquisição de veículos automotivos para atender as
necessidades da secretaria municipal de saúde. Justi0cativa:
Alteração no edital. Bianca S. Rodrigues. Pregoeira.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PATOS DE
MINAS E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.03275-2 - CNPJ
21.240.841/0001-46 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista de Patos de Minas, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente
ao exercício de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada entre os dias 27 de dezembro de 2018 a 25 de janeiro de 2019
autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de
todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias
de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindec.com.br)
ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Patos de Minas,
20 de março de 2019. Ascendino César das Chagas - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SETE LAGOAS
E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07229-0 - CNPJ
25.004.565/0001-78 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista
e atacadista dos Municípios de Baldim, Cachoeira da Prata, Caetanópolis,
Capim Branco, Cordisburgo, Fortuna de Minas, Inhaúma, Matozinhos,
Paraopeba, Prudente de Morais e Sete Lagoas, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e
recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de
2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia
Geral Extraordinária realizada no dia 12 de novembro de 2018 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os
integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.secsl.com.br) ou do site
da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Sete Lagoas, 20 de março
de 2019. Ronaldo Rodrigues Silva - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO ATACADISTA
E VAREJISTA DE VIÇOSA E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL
915.005.093.97748-0 - CNPJ 05.932.434/0001-43 - EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 -
SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos
Municípios de Cajuri, Canaã, Coimbra, Ervália, Pedra do Anta, Porto Firme,
São Miguel do Anta e Viçosa, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao
exercício de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I,
da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sindescav.com.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Viçosa, 20 de março de 2019.
Cristiano Martins da Macena - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE UBERABAE REGIÃO
- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07231-2 - CNPJ 25.449.208/0001-13 -
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista do Município
de Uberaba, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de 2019,
devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá
SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês
de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 19 a 29 de junho
de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical
de todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias
de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindcomerciariosuberaba.
org.br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Uberaba, 20
de março de 2019. Silvana de Paiva Rodovalho - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM COMÉRCIO HOTELEIRO
E SIMILARES DE BELO HORIZONTE - CÓDIGO SINDICAL
915.005.093.07211-8 - CNPJ 17.446.832/0001-39 - EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 –
SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio hoteleiro e similares de Belo
Horizonte, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de 2019,
devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá
SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADAda remuneração relativa ao mês
de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 25 de abril de 2018
autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de
todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sechsbh.com.br) ou do
site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Belo Horizonte, 20 de
março de 2019. José Expedito Rocha - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PATOS DE MINAS E
REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.03275-2 - CNPJ 21.240.841/0001-
46 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR
aos empregadores do comércio varejista e atacadista dosMunicípios deArapuá,
Carmo do Paranaíba, Lagamar, Lagoa Formosa, Lagoa Grande, Matutina,
Presidente Olegário, Rio Paranaíba, Santa Rosa da Serra, São Gonçalo
do Abaeté, São Gotardo, Tiros e Varjão de Minas, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados,
4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida
a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019.
Comunica-se também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral
Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de
2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de
todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sindec.com.br) ou do site
da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Patos de Minas, 20 de março
de 2019. Ascendino César das Chagas - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPITALIDADE DE
POÇOS DE CALDAS - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07227-4 - CNPJ
23.655.384/0001-86 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do
presente, para NOTIFICAR aos empregadores em turismo e hospitalidade de
Poços de Caldas, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de
2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I, daCLT, deverá
SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês
de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro
a 23 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto
da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria pro4ssional,
associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana
- GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade
(www.sethpc.com.br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.
br). Poços de Caldas, 20 de março de 2019. Jane Crivelari - Presidente.

SINDICATODOSEMPREGADOSNOCOMÉRCIODEVARGINHAEREGIÃO
- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.89793-1 - CNPJ 25.656.687/0001-49 -
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para
NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos
Municípios de Alfenas, Areado, Baependi, Boa Esperança, Cambuquira,
Campanha, Campo do Meio, Campos Gerais, Carmo da Cachoeira, Caxambu,
Coqueiral, Elói Mendes, Itajubá, Lambari, Machado, Monsenhor Paulo,
Paraguaçu, Santana da Vargem, São Gonçalo do Sapucaí, São Lourenço,
Três Pontas e Varginha, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao
exercício de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I,
da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sindcomerciariosvarginha.com.br) ou do
site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Varginha, 20 de março
de 2019. Cibele Cristina Lemos de Oliveira - Presidente.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS, RESTAURANTES,
BARES, ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO
PREPARADA E BEBIDAS A VAREJO, DE EMPRESAS DE ASSEIO,
CONSERVAÇÃO, DE TURISMO, DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E
ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS, DE
CONSERVAÇÃO DE ELEVADORES, DE LAVANDERIAS E SIMILARES, DE
REFEIÇÕESCOLETIVAS,DESAUNAS,DEEDIFÍCIOS,DECONDOMÍNIOS,
DE INSTITUIÇÕESBENEFICENTES, RELIGIOSASEFILANTRÓPICAS, DE
CASAS DE DIVERSÕES, DE SALÕES DE BARBEIRO E CABELEIREIROS
PARA HOMENS, INSTITUTOS DE BELEZA E CABELEIREIROS DE
SENHORAS E SERVIÇOS DE LUSTRADORES DE CALÇADOS DE
ARAXÁ E TAPIRA, SINTHA - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07215-0 -
CNPJ 16.911.018/0001-85 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores de todas as categorias
pro4ssionais representadas por este Sindicato, das cidades Araxá e Tapira,
que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida
por seus empregados 4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER
OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de
março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores
que a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro
à 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto
da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria pro4ssional,
associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana
- GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do site desta Entidade
(www.sintha.com.br) ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.
br). Araxá, 20 de março de 2019. Carlos Roberto Rosa - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE POÇOS DE
CALDAS E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL - 915.005.093.07226-6 - CNPJ
23.655.392/0001-22 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT, faz
uso do presente, para NOTIFICAR ao empregadores do comércio varejista
e atacadista dos Municípios de Andradas, Bandeira do Sul, Botelhos, Cabo
Verde, Caldas, Campestre, Guaxupé, Juruaia, Muzambinho, Poços de Caldas
e Santa Rita de Caldas, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao
exercício de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I,
da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração
relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade
impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos
senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada
entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e
expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes
da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da
contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente
através do site desta Entidade (www.sindcomerciariospc.org.br). Poços de
Caldas, 20 de março de 2019. Gerson Clayton Reis – Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE UBERABAE REGIÃO
- CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07231-2 - CNPJ 25.449.208/0001-13 -
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO
2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO - atendendo ao que dispõe o artigo 605 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR
aos empregadores do comércio varejista e atacadista dos Municípios de Água
Comprida, Campo Florido, Conceição das Alagoas, Conquista, Delta, Monte
Carmelo, Nova Ponte, Pedrinópolis, Perdizes, Pirajuba, Sacramento, Santa
Juliana e Veríssimo, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício
de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I, da CLT,
deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa
ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente
até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores
empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias
1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente
o desconto da contribuição sindical de todos os integrantes da categoria
pro4ssional, associados ou não. As guias de recolhimento da contribuição
sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas exclusivamente através do
site desta Entidade (www.sindcomerciariosuberaba.org.br) ou do site da Caixa
Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Uberaba, 20 demarço de 2019. Silvana
de Paiva Rodovalho - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE TEÓFILO
OTONI E REGIÃO - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07230-4 - CNPJ
25.113.952/0001-42 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDA PUBLICAÇÃO –, atendendo ao
que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso
do presente, para NOTIFICAR aos empregadores do comércio varejista e
atacadista dos Municípios de Águas Formosas, Almenara, Araçuaí, Ataléia,
Campanário, Capelinha, Carlos Chagas, Catuji, Frei Gaspar, Frei Inocêncio,
Itambacuri, Itaobim, Itinga, Jampruca, Jequitinhonha, Joaíma, Ladainha,
Malacacheta, Medina, Nanuque, Nova Módica, Novo Cruzeiro, Ouro Verde
de Minas, Padre Paraíso, Pavão, Pedra Azul, Poté, São José do Divino,
Teó4lo Otoni e Virgem da Lapa, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente
ao exercício de 2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580,
inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da
remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida a favor desta
Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019. Comunica-se
também aos senhores empregadores que a Assembleia Geral Extraordinária
realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de novembro de 2018 autorizou
prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical de todos os
integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias de
recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.secto.com.br) ou do site
da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Teó4lo Otoni, 20 de março
de 2019. Edna Maria Matos Simil - Presidente.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM LAVANDERIAS E SIMILARES DE
BELO HORIZONTE - CÓDIGO SINDICAL 915.005.093.07092-1 - CNPJ
17.436.528/0001-00 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDAPUBLICAÇÃO - atendendo ao que
dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, faz uso do
presente, para NOTIFICAR aos empregadores das lavanderias e similares de
Belo Horizonte, que a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL referente ao exercício de
2019, devida por seus empregados, 4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá
SER OBRIGATORIAMENTE DESCONTADA da remuneração relativa ao mês
de março de 2019 e recolhida a favor desta Entidade impreterivelmente até o
dia 30 de abril de 2019. Comunica-se também aos senhores empregadores que
a Assembleia Geral Extraordinária realizada entre os dias 1º de outubro a 12 de
novembro de 2018 autorizou prévia e expressamente o desconto da contribuição
sindical de todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não.
As guias de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser
emitidas exclusivamente através do site desta Entidade (www.selsbh.com.br)
ou do site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Belo Horizonte, 20
de março de 2019. Cleiton Mário dos Santos - Presidente.

ATENÇÃO EMPRESÁRIOS DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MINAS GERAIS
...continuação

SINDICATO DOS TRABALHADORES DE LOCAÇÃO EM GERAL NO
ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTRAL MG - CÓDIGO SINDICAL
912.005.093.98241-0 -CNPJ10.508.007/0001-72 -EDITALDENOTIFICAÇÃO
- CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019 - SEGUNDAPUBLICAÇÃO
- atendendo ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, faz uso do presente, para NOTIFICAR aos empregadores de empresas
de locação incluindo: locadora de veículos, empresas de locação de máquinas
e equipamentos agrícolas, industriais e comerciais, ferramentas, equipamentos
médicos e hospitalares, aparelhos eletrônicos, locação de artigos para
festas, vestuários, equipamentos e materiais esportivos e de lazer, sinucas
e bilhares, informática, banheiros químicos, locação de estruturas tubulares
para montagem de palco no Estado de Minas Gerais, que a CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL referente ao exercício de 2019, devida por seus empregados
4xada no artigo 580, inciso I, da CLT, deverá SER OBRIGATORIAMENTE
DESCONTADA da remuneração relativa ao mês de março de 2019 e recolhida
a favor desta Entidade impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2019.
Comunica-se também aos senhores empregadores que asAssembleias Gerais
Extraordinárias realizadas nos dias 30 de maio de 2018 e 1º de novembro de
2018 autorizaram prévia e expressamente o desconto da contribuição sindical
de todos os integrantes da categoria pro4ssional, associados ou não. As guias
de recolhimento da contribuição sindical urbana - GRCSU deverão ser emitidas
exclusivamente através do site desta Entidade (www.sintralmg.com.br) ou do
site da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br). Belo Horizonte, 20 de
março de 2019. Geraldo Anatolio da Silva - Presidente.

SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE BELO HORIZONTE E REGIÃO –
CNPJ 17.220.179/0001-95 – Edital de Comunicação -O Presidente do Sindi-
cato dos Comerciários de Belo Horizonte e Região, no uso de suas atribuições
estatutárias, atendendo ao que dispõe o artigo 605 da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT, COMUNICA as Empresas do comércio atacadista e va-
rejista de gêneros alimentícios, tecidos, vestuário, armarinho, maquinismos,
ferragistas, tintas e ferramentas, automóveis e acessórios, material de cons-
trução, carnes e derivados, ferros e sucatas, produtos siderúrgicos e comércio
lojista em geral, de Belo Horizonte e Região Metropolitana, compreendida
pelos municípios de Belo Horizonte, Caeté, Ibirité, Lagoa Santa, Nova Lima,
Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Lu-
zia e Vespasiano, todos no Estado de Minas Gerais, que deverão descontar,
na folha de pagamento de seus empregados (com contratação pela via direta,
indireta ou terceirizada, inclusive os abrangidos pela Lei nº 13.467/17), relativa
ao mês de março de 2019, a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL prevista no artigo
580, I, da CLT, observada a Portaria nº 488 de 23/11/2005 do Ministério do Tra-
balho e Emprego – MTE, publicada no D.O.U. de 24/11/2005, Seção 01 – pág.
89, que aprova o modelo e instruções de preenchimento da Guia de Recolhi-
mento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU, aADI/STF nº 5794, o Enun-
ciado 38/2017 da ANAMATRA (02ª Jornada de Direito Material e Processual
do Trabalho), as Resoluções CONALIS/MPT 01/2018 e 02/2018. Esclarece o
Sindicato que a AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E EXPRESSA dos trabalhadores foi
deliberada eAPROVADAnaAssembleia Geral Extraordinária da categoria rea-
lizada em 18 de dezembro de 2018 devidamente convocada e realizada na
forma estatutária. A importância a ser descontada deverá corresponder a 1/30
(um trinta avos) da remuneração de cada um de seus empregados, sindicaliza-
dos ou não, percebidos no mês de março do corrente ano. O recolhimento da
Contribuição Sindical referente aos empregados deverá ser efetuado no mês
de abril de 2019, em uma agência da Caixa Econômica Federal, em nome do
Sindicato dos Comerciários de Belo Horizonte e Região, código da entidade
sindical nº 005.093.07210-5. Uma vez recolhida a Contribuição Sindical, os
empregadores deverão remeter ao Sindicato a seguinte documentação: 1) re-
lação nominal dos empregados contribuinte, indicando a função de cada um, o
salário percebido no mês a que corresponder a Contribuição, com o respectivo
valor recolhido; 2) GRCSU – Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical
Urbana devidamente quitada correspondente à relação. Belo Horizonte, 20 de
março de 2019. José Cloves Rodrigues – Presidente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 004/2019 - PROCESSO 005/2019
Tipo: Menor Preço. Objeto: Aquisição de produtos alimentícios, materiais de
limpeza, materiais de higiene pessoal, utensílios de copa/cozinha e água mineral
para manutenção das atividades da Câmara Municipal. Credenciamento/Abertura
da sessão de disputa: Dia 29/03/2019, às 09h15min. O Edital já se encontra
disponível e poderá ser obtido exclusivamente à Rua dos Expedicionários, nº
09, 2º andar, Centro, Esmeraldas/MG. Informações: Tel.: (31) 3538-2000.

Maristela Gonçalves Ferreira - Pregoeira.
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BALANÇO PATRIMONIAL
A T I V O 2017 2018
CIRCULANTE
Disponibilidades
Caixa e Bancos 19.873,71 127,77
Aplicações Financeiras 4.722.405,54 3.868.198,28

4.742.279,25 3.868.326,05
Duplicatas a Receber 49.244,38 3.602,00
Estoques de Produtos 574.526,23 187.681,97
Estoques Atividade Imobiliária 3.271,89 406.939,98
Impostos a Compensar 90.953,81 114.573,06
Contas Correntes Devedoras 49,00 -
TOTALCIRCULANTE 5.460.324,56 4.581.123,06
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósito Judicial 243.769,70 243.769,70
INVESTIMENTOS
Títulos Ações e Cotas 165.665,25 165.665,25
IMOBILIZADO
Central Telefônica 3.938,50 -
Máquinas e Equipamentos 2.708.092,74 -
Móveis e Utensílios 147.948,82 5.187,10
Veículos 17.488,89 -
Computadores e Periféricos 23.670,45 11.234,11
Depreciação Acumulada -1.961.555,35 (15.351,71)

939.584,05 1.069,50
BENS INTANGÍVEIS
Marcas e Patentes 4.408,00 4.408,00
Programas de Computador 4.858,11 4.858,11
Amortização Acumulada -4.868,15 (4.858,11)

4.397,96 4.408,00
TOTALNÃO CIRCULANTE 1.353.416,96 414.912,45
TOTALDO ATIVO 6.813.741,52 4.996.035,51

P A S S I V O 2017 2018
CIRCULANTE
Fornecedores 3.031,55 -
Obrigações Fiscais 6.303,82 1.272,47
Salários e Cont. Previdenciárias 7.912,27 7.099,20
Provisão P/ Cont. Social 207,39 -
Obrigações a Pagar 0,00 2.033,86

17.455,03 10.405,53
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 4.400.000,00 4.400.000,00
Reservas de Lucros 826.722,17 826.722,17
Lucros/Prejuizos Acumulados 1.569.564,32 (241.092,19)

6.796.286,49 4.985.629,98
TOTAL DO PASSIVO 6.813.741,52 4.996.035,51

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Atividades Operacionais:
Recebimentos de Clientes 250.963,15
Recebimento de Receitas Financeiras 200.520,76
Outros Recebimentos 18.521,78
Pagamento a Fornecedores -108.300,83
Pagamento de Pessoal e Pró-Labore -140.356,02
Pagamento de Impostos e Contribuições -89.527,08
Outros Pagamentos -26.306,87

105.514,89
Atividades de Investimentos:
Recebimentos por vendas de Ativos Permanentes 24.200,00
Aquisição de Imóveis -403.668,09

-379.468,09
Atividades de Financiamentos:
Pagamento de Dividendos -600.000,00

Fechamento:
Aumento/Diminuição das Disponibilidades -873.953,20
Disponibilidades no Início do Período 4.742.279,25
Disponibilidades no final do Período 3.868.326,05

NOTAS EXPLICATIVASAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

QUINET EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E TÊXTIL S.A. CNPJ: 21.554.555/0001-55
RELATÓRIO DADIRETORIA

Senhores Acionistas: Apresentamos à vossa apreciação e julgamento as demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2018. Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

1 - As demonstrações financeiras foram elaboradas com
observância dos dispositivos contidos na Lei das S/A, e demais
legislações vigentes.
2 - Os estoques foram avaliados em conformidade com RIR/2018.
3 - O Capital Social é representado por 196.774 ações ordinárias,
sem valor nominal.

DIRETORES

AdrianoAraújo Quinet deAndrade
Diretor Presidente

Mauro Jardim Quinet deAndrade
Diretor Superintendente.

Sandra Cristina Schultz
TC CRC (MG) 49.119/0.

DEMONSTRAÇÃODORESULTADODOEXERCÍCIO

2017 2018
Receita Bruta das Vendas 368.396,12 205.320,79
Impostos Incidentes s/ Vendas -79.484,11 (43.092,44)
Receita Líquida das Vendas 288.912,01 162.228,35
Custo dos Produtos Vendidos -274.957,24 (473.172,90)
Lucro Bruto 13.954,77 (310.944,55)
Despesas deAdministração -163.060,59 (176.673,56)
Despesas Comerciais -8.688,56 (10.745,55)
Despesas Gerais -15.832,39 (19.738,08)
Despesas Tributárias -67.566,13 (40.361,52)
Receitas Financeiras
menos Despesas Financeiras 400.075,45 243.016,64
Outras Receitas 523.943,24 19.094,62
Resultado Operacional 682.825,79 (296.352,00)
Resultados Não Operacionais 17.457,59 (914.304,51)
Resultado Antes dos Impostos 700.283,38 (1.210.656,51)
Contribuição Social -44.117,85 -
IRPJ -98.549,59 -
Lucro Líquido do Exercício 557.615,94 (1.210.656,51)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Reservas de Lucros Lucros/PrejuízosAcumulados Patrimônio Líquido

Saldo Inicial 31/12/17 4.400.000,00 826.722,17 1.569.564,32 6.796.286,49
Prejuízo exercício 31/12/2018 (1.210.656,51) (1.210.656,51)
Distribuição de Lucros -600.000,00 -600.000,00
Saldo de Balanço 31/12/2018 4.400.000,00 826.722,17 -241.092,19 4.985.629,98

(31) 3236-8001
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A Vivo informa que, por motivo de falha em equipamento na central
da operadora alguns telefones fixos da localidade Belo Horizonte - MG
tiveram seu funcionamento prejudicado no dia 04/03/2019 das 11h20 às
11h45. Assim que houve a interrupção, enviamos equipes especializadas
ao local e o equipamento danificado foi recuperado.

Comunicado

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 014/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO EXECUTIVA E ARTÍSTICA PARA
REALIZAÇÃO DA XXIX FESTA DO PRODUTOR RURAL DE DESTERRO DE ENTRE
RIOS, COM O FORNECIMENTO DE TODA INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À
REALIZAÇÃO DO EVENTO, TAIS COMO, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO,
SEGURANÇAS, BRIGADISTAS, SANITÁRIOS E OUTROS, PROMOVER AMPLA
DIVULGAÇÃO DA FESTAATRAVÉS DE RÁDIOS, OUTDOORS, CARTAZES, CARROS
DESOM, EOUTROS;DISPONIBILIZAÇÃODETODAESTRUTURAPARAREALIZAÇÃO
DE RODEIO EM TOUROS, FORNECER TENDAS, CONTRATAR SEGURANÇAS,
REALIZARESPETÁCULOPIROTÉCNICOESHOWSARTÍSTICOSEMTODOSOSDIAS
DO EVENTO, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento
dos interessados, que está instaurando o processo, através do presente instrumento, nos termos das
Leis 8.666/93 e 10.520/02.
REALIZAÇÃO: 02/04/2019 ÁS 09:00 HORAS
LOCAL: SALADE LICITAÇÕES DAPREFEITURAMUNICIPALDE DESTERRO DE ENTRE
RIOS.
Endereço: Rua Teófilo Andrade, n°66, centro, Desterro de Entre Rios MG, CEP: 35.494-000
INFORMAÇÕES: (031) 3736-1515 OU 31- 98359-7922
E-MAIL- compras@desterrodeentrerios.mg.gov.br - SITE: www.desterrodeentrerios.mg.gov.br
PREFEITURAMUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, 20 DE MARÇO DE 2019

Antônio Pereira de Morais Arthur Andrade Lima
Prefeito Municipal Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 015/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONCESSÃO DE
DIREITO DE USO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS, CONVERSÕES DAS BASES DE
DADOS DOS SETORES DE TESOURARIA, CONTABILIDADE, TRIBUTAÇÃO,
PATRIMÔNIO, RECURSOS HUMANOS (INCLUINDO FOLHA DE PAGAMENTO),
ALMOXARIFADO, CONTROLE DE FROTAS, CONTROLE INTERNO, COMPRAS E
LICITAÇÕES (COMPREGÃO PRESENCIAL), PORTALDATRANSPARÊNCIALAI (LEI
DEACESSOA INFORMAÇÃO), SISTEMADEATENDIMENTOAO CIDADÃO E NOTA
FISCAL ELETRÔNICA COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA REMOTA, através da Comissão
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento dos interessados, que está instaurando
o processo, através do presente instrumento, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02.
REALIZAÇÃO: 04/04/2019 ÁS 09:00 HORAS
LOCAL: SALADE LICITAÇÕES DAPREFEITURAMUNICIPALDE DESTERRO DE ENTRE
RIOS.
Endereço: Rua Teófilo Andrade, n°66, centro, Desterro de Entre Rios MG, CEP: 35.494-000
INFORMAÇÕES: (031) 3736-1515 OU 31- 98359-7922
E-MAIL- compras@desterrodeentrerios.mg.gov.br
SITE: www.desterrodeentrerios.mg.gov.br
PREFEITURAMUNICIPAL DE DESTERRO DE ENTRE RIOS, 20 DE MARÇO DE 2019

Antônio Pereira de Morais Arthur Andrade Lima
Prefeito Municipal Pregoeiro

A Vivo informa que, por motivo de falha em equipamento na central
da operadora alguns telefones fixos da localidade Belo Horizonte - MG
tiveram seu funcionamento prejudicado no dia 04/03/2019 das 11h24 às
11h35. Assim que houve a interrupção, enviamos equipes especializadas
ao local e o equipamento danificado foi recuperado.

Comunicado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITOLIO/MG - Pregão Presencial nº 18/2019,

inscrito no CNPJ sob o nº. 16.726.028/0001-40, torna público através do Sr. Prefeito, José

Eduardo Terra Vallory, que se acha aberto o Procedimento Licitatório nº 43/2019, do tipo

menor preço item, objetivando a Aquisição de equpamentos permanentes para o serviço de

odontologia da atenção básica. A abertura da sessão será às 09:00 horas do dia 12/04/2019,

quando serão recebidos os envelopes (documentação e proposta comercial) e credenciados os

representantes das empresas licitantes. Os interessados deverão entrar em contato com o Setor

de Licitações no telefone (37)33731244 ou www.capitolio.mg.gov.br. Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE CÔNEGOMARINHO - MG
EDITALDE PREGÃO PRESENCIAL n.º 008/2019
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 010/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ARBITRAGEM
PARA ATENDER AS COMPETIÇÕES ESPORTIVAS REALIZADA
NO MUNICÍPIO DE CÔNEGO MARINHO – MG. Dia da Licitação:
02/04/2019 - Horário: 08:00. Local: Sala de Reunião da CPL situada à Av.
Hermenegildo Nogueira da Silva –s/n B. Centro / Cônego Marinho - MG. O
Edital estará disponível no Setor de Licitações e Contratos. Informações:
(38) 99915-9003 e E-mail: licitacao@conegomarinho.mg.gov.br e no site:
www.marinho.mg.gov.br/site/licitacao

Cônego Marinho - MG, 19 de março de 2019.
Leonardo Ferreira da Cruz Júnior - Pregoeiro O2cial.
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MUNICÍPIO DE CÔNEGOMARINHO - MG

EDITALDE PREGÃO PRESENCIAL – SRP n.º 009/2019
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 011/2019

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, FERRAMENTAS,
HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, CANOS E OUTROS. Dia da Licitação:
03/04/2019 - Horário: 09:00. Local: Sala de Reunião da CPL situada à Av.
Hermenegildo Nogueira da Silva –s/n B. Centro / Cônego Marinho - MG. O
Edital estará disponível no Setor de Licitações e Contratos. Informações:
(38) 99915-9003 e E-mail: licitacao@conegomarinho.mg.gov.br e no site:
www.conegomarinho.mg.gov.br/site/licitacao.

Cônego Marinho - MG, 19 de março de 2019.
Leonardo Ferreira da Cruz Júnior - Pregoeiro O2cial.

AReunião do Conselho deAdministração da LOGCOMMERCIAL PROPERTIES E PARTICIPAÇÕES
S.A. (“Companhia”), instalada com a presença dos seus membros abaixo assinados,
independentemente de convocação. Os conselheiros Barry Stuart Sternlicht e Ryan William
Hawley participaram da reunião por videoconferência, em conformidade com o art. 22 do Estatuto da
Companhia. A reunião, presidida pelo Sr. Rubens Menin Teixeira de Souza e secretariada pelo Sr.
Felipe Enck Gonçalves , realizou-se às 14h00 horas do dia 18 de março de 2019, na sede social da
Companhia, na Avenida Professor Mário Werneck, 621, 10º andar, Estoril, CEP 30.455-610 em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações
foram tomadas e aprovadas, por unanimidade de votos, nos termos do artigo 22 do Estatuto Social:
(1) aprovar o programa de securitização (“Programa de Securitização”), por meio de emissão de
certi%cados de recebíveis imobiliários da 210ª Série da 1ª Emissão da RB Capital Companhia de
Securitização, sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 11º andar, parte, CEP 04538-132, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº 02.773.542/0001-22
(“Securitizadora”), conforme os termos e condições do “Termo de Securitização de Créditos
Imobiliários para emissão de Certi%cados Recebíveis Imobiliários da 210ª Série da 1ª Emissão da RB
Capital Companhia de Securitização”, a ser celebrado entre a Securitizadora e a Vórtx Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, conjunto 202, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente %duciário nomeado nos termos do artigo 10º
da Lei nº 9.514 e da Instrução CVM n° 583, de 20 de dezembro de 2016, conforme alterada (“Agente
Fiduciário” e “Termo de Securitização”), com as seguintes características: (a) Quantidade de CRI:
serão emitidos 100.000 (cem mil) CRI, a ser distribuído no âmbito da Oferta Restrita, em regime misto
de colocação, conforme disposto no Termo de Securitização; (b) Valor Nominal Unitário dos CRI: Os
CRI terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais); (c) Garantias: Não serão constituídas
garantias especí%cas em favor dos Titulares do CRI. As Debêntures (conforme abaixo de%nido)
contam com a alienação %duciária das ações de emissão da Log BTS Extrema (conforme abaixo
de%nido), de titularidade da Companhia, outorgada pela Companhia em favor da Securtizadora, na
qualidade de debenturista, no âmbito da Escritura de Emissão de Debêntures (conforme abaixo
de%nido); (d) Vencimento antecipado: Os CRI vencerão antecipadamente ocorridos os eventos que
ensejarão o vencimento antecipado das Debêntures; e (e) Lastro dos CRI: Créditos imobiliários
decorrentes das Debêntures (“Créditos Imobiliários”); (2) aprovar a 16ª emissão de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), conforme os termos e condições do “Instrumento Particular de
Escritura da 16ª Emissão de Debêntures, para Colocação Privada, não Conversíveis em Ações, da
Espécie com Garantia Real, da Log Commercial Properties e Participações S.A.”, a ser celebrado
entre a Companhia, a Secutizadora, na qualidade de debenturista, e a Log BTS Extrema
Empreendimentos Imobiliários S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Professor Mario Werneck, nº 621, 10º andar, conjunto
2, sala 3, CEP 30455-610, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 29.269.425/0001-82, na qualidade de
interveniente anuente (”Log BTS Extrema” e “Escritura de Emissão de Debêntures”,
respectivamente), com as seguintes características: (a) Vinculação à emissão dos CRI: As Debêntures
serão vinculadas aos CRI objeto da 210ª série da 1ª emissão da Securitizadora, a serem distribuídos
por meio da Oferta Restrita, nos termos da Instrução CVM 476; (b) Número de Emissão: 16ª emissão
de Debêntures da Companhia, sendo a 9ª para colocação privada; (c) Número de Séries: a Emissão
será realizada em série única; (d) Quantidade de Debêntures: serão emitidas até 100.000 (cem mil)
Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário (“Valor Nominal Unitário”) das
Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (conforme de%nido abaixo); (f) Valor
Total da Emissão: até R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), na Data de Emissão (conforme
de%nido abaixo); (g) Data de Emissão: Para todos os %ns e efeitos legais, a data de emissão das
Debêntures será a que for de%nida na Escritura de Emissão de Debêntures; (h) Forma das
Debêntures:As Debêntures serão emitidas na forma nominativa, não havendo emissão de certi%cados
representativos de debêntures; (i) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações
de emissão da Companhia. (j) Data de Vencimento: Estipulada na Escritura de Emissão de
Debêntures; (k) Subscrição: As Debêntures serão subscritas pela Securitizadora, para a emissão dos
CRI e implementação do Programa de Securitização; (l) Datas de Integralização: As Debêntures serão
integralizadas a qualquer tempo, durante o período da Oferta Restrita, conforme ocorra a
integralização dos CRI, observados os termos e condições do Termo de Securitização (“Datas de
Integralização”). (m) Forma e Preço de Integralização: As Debêntures serão integralizadas: (i) na
primeira Data de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário (“Primeira Data de Integralização”);
e (ii) nas demais Datas de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração,
contada desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) até a respectiva Data de Integralização
(exclusive), devendo a Companhia assinar na data de integralização o recibo de integralização das
Debêntures, em favor da Debenturista, conforme modelo constante do Anexo V à Escritura de
Emissão de Debêntures; (n) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real; (o)
Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou
qualquer esforço de venda perante investidores; (p) Atualização do Valor Nominal Unitário: o Valor
Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; (q) Remuneração: A partir da Primeira Data de
Integralização ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), as
Debêntures farão jus a juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário,
correspondentes a 108% (cento e oito por cento) da variação acumulada das taxas diárias dos DI –
Depósitos Inter%nanceiros de um dia over extra grupo, calculadas e divulgadas pela B3 S.A. Brasil,
Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (“B3”), no Informativo Diário, disponível em sua página na
Internet (http://www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, expressa na forma
percentual ao ano (“Taxa DI”), calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão
de Debêntures (“Remuneração”); (r) Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga
semestralmente, observado o período de carência de 12 (dozes) meses no pagamento deAmortização
e Juros Remuneratórios entre a Data de Emissão e a primeira data de pagamento de Amortização e
Juros Remuneratórios (“Período de Carência”) na data de Resgate Antecipado Total Facultativo,
Resgate Antecipado Total Obrigatório, Amortização Extraordinária Facultativa, ou vencimento
antecipado, conforme o caso, nos termos da Escritura de Emissão; (s) Repactuação Programada: As
Debêntures não serão objeto de repactuação; (t) Amortização Extraordinária Facultativa, Resgate
Antecipado Total Facultativo e Resgate Antecipado Total Obrigatório: A Companhia poderá realizar a
amortização extraordinária facultativa e o resgate antecipado total facultativo, mediante o pagamento,
pela Companhia, do Saldo Devedor das Debêntures (conforme abaixo de%nido) acrescido de prêmio
eat, observados os termos e condições da Escritura de Emissão de Debêntures. Além disso, a
Companhia deverá realizar o resgate antecipado total obrigatório mediante o pagamento do Saldo
Devedor das Debêntures (conforme abaixo de%nido), observados os termos e condições da Escritura
de Emissão de Debêntures. Para os %ns da Escritura de Emissão de Debêntures, %ca estabelecido
que o saldo devedor equivale ao Valor Nominal Unitário das Debêntures não amortizado, acrescido
dos juros devidos e não pagos e penalidades previstas na Escritura de Emissão de Debêntures
(“Saldo Devedor das Debêntures”) (u) Amortização: O Valor Nominal Unitário será amortizado pela
Companhia semestralmente, observado o Período de Carência, nos termos da Escritura de Emissão
de Debêntures; (v) Vencimento Antecipado: Constarão da Escritura de Emissão de Debêntures
eventos que ensejem o vencimento antecipado das Debêntures; (x) Destinação dos Recursos: Os
recursos líquidos obtidos por meio da Emissão serão destinados pela Companhia ou por empresas
controladas pela Companhia (“SPE Investidas”), à construção, expansão, desenvolvimento e/ou
reforma de empreendimentos imobiliários com %ns comerciais em desenvolvimento ou a serem
desenvolvidos pela Companhia ou pelas SPE Investidas conforme especi%cados no Anexo VI ao
Termo de Securitização (“Empreendimentos Imobiliários Elegíveis”), devendo a Companhia
transferir os recursos obtidos por meio da Emissão de Emissão de Debêntures para as SPE
Investidas, bem como tomar todas as providências para que as SPE Investidas utilizem os recursos
nos Empreendimentos Imobiliários Elegíveis; (w) Demais características: as demais características
das Debêntures serão descritas na Escritura de Emissão de Debêntures; (3) aprovar a celebração do
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Sob a Forma
Escritural”, a ser celebrado entre a Securitizadora, o Agente Fiduciário, na qualidade de custodiante,
e a Companhia (“Escritura de Emissão de CCI”); (4) aprovar a celebração do “Instrumento Particular
deAlienação Fiduciária deAções em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia,
a Log BTS Extrema, a Securitizadora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de
Ações”); (5) aprovar, por se tratar de transação com parte relacionada, nos termos do item “g” do
artigo 23 do Estatuto Social, a contratação da Inter Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
(“IDTVM”), sociedade controlada pelo Banco Inter S.A., para atuar, na função de Coordenadora Líder,
no âmbito da 16ª emissão de debêntures simples; e (6) autorizar a administração da Companhia,
direta ou indiretamente por meio de procuradores, pratique todos e quaisquer atos e celebre todos e
quaisquer documentos que se façam necessários ou convenientes à efetivação das deliberações dos
itens (1) a (5) acima, inclusive a assinatura de quaisquer instrumentos necessários à implementação
do Programa de Securitização. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente termo que, lido e
achado conforme, foi assinado pelos presentes. Belo Horizonte, 18 de março de 2019. Rubens Menin
Teixeira de Souza, Presidente da Mesa; Felipe Enck Gonçalves, Secretário da Mesa. Rubens
Menin Teixeira de Souza; Marcos Alberto Cabaleiro Fernandez; Leonardo Guimarães Corrêa,
Marcelo Martins Patrus, Ryan William Hawley, Barry Stuart Sternlicht e Manuel Maria Pulido
Garcia Ferrão de Sousa, conselheiros. Declara-se para os devidos -ns, de que há uma cópia -el e
autêntica arquivada e assinada pelos presentes no livro próprio. Confere com o original: Felipe Enck
Gonçalves - Secretário da Mesa.

LOG COMMERCIAL PROPERTIES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 09.041.168/0001-10 - NIRE 31.300.027.261

Companhia Aberta
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2019
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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECO-
MUNICAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTTEL –MG

AVISO DE RETIFICAÇÃO E ANULAÇÃO
NA EDIÇÃO DO DIA 19/03/2019, JORNAL HOJE EM DIA, PÁG. 8 E
9, FORAM PUBLICADOS 2(DOIS) EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DAS
ELEIÇÕES GERAIS PARA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DIRETOR
DELIBERATIVO DO SINTTEL-MG. ASSIM SENDO, EM VIRTUDE DE
ERROS MATERIAIS CONTIDOS NOS REFERIDOS EDITAIS, A DIRE-
ÇÃO DO SINTTEL-MG E A JUNTA ELEITORAL RETIFICAM O EDITAL
ELEIÇÕES 2019, PUBLICADO NA PÁG. 09 E TORNAM SEM EFEITO
O EDITAL PUBLICADO NA PAG. 08, AMBOS NO CADERNO “PRIMEI-
RO PLANO”, DEVENDO SER CONSIDERADO O EDITALABAIXO:

ELEIÇÕES 2019
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECO-
MUNICAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINTTEL -MG

EDITAL DE CONVOCAÇÃO/AVISO RESUMIDO
A Comissão Executiva do SINTTEL/MG – SINDICATO DOS TRABA-
LHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO
DEMINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e estatutárias em
conjunto com JUNTA ELEITORAL no uso das atribuições estatutárias e
poderes conferidos pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada no
dia 15 de março de 2019, na sede do sindicato, de acordo com os arti-
gos 110 e 111 do Estatuto social do sindicato, faz saber, a todos os as-
sociados, que, nos dias 15 (quinze) e 16 (dezesseis) de maio de 2019,
no período de 08h00 (oito horas) às 18h00 (dezoito horas), será realiza-
da a eleição sindical, visando eleger os membros do Conselho Diretor
Deliberativo deste Sindicato Pro0ssional, para exercício no triênio de
2019 a 2022. Os eleitores deverão eleger, em conformidade com o es-
tatuto, artigo 12 e artigo 52 em seu parágrafo terceiro, que irão compor,
na forma Estatutária, a Comissão Executiva, a Diretoria da Base Territo-
rial Centro, a Diretoria da Base Territorial Triângulo Mineiro, a Diretoria
na Base Territorial Zona da Mata, a Diretoria da Base Territorial Sul de
Minas, a Diretoria da Base Territorial Leste de Minas, a Diretoria da
Base Territorial Oeste de Minas, a Diretoria da Base Territorial Norte de
Minas, a Diretoria da Base Territorial Vale do Aço, bem como 05 (cinco)
membros efetivos e 03 (três) suplentes do Conselho Fiscal, devendo ser
observadas as condições previstas no parágrafo terceiro doArtigo 52 do
Estatuto Social do SINTTEL/MG. As eleições serão realizadas na cida-
de de Belo Horizonte, na sede do sindicato, localizada na Rua Senador
Lúcio Bittencourt, nº 140 – Bairro Carlos Prates, e em outros locais a
critério da Junta Eleitoral, conforme artigo 71 – parágrafo 2º (segun-
do). Sendo realizadas através de urnas 0xas e itinerantes. Fica aberto
o prazo de 30 (trinta) dias corridos para o registro de chapas, contados
da data de publicação do aviso resumido deste Edital em jornal de cir-
culação estadual, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Sindicato. O
requerimento, acompanhado de todos os documentos exigidos para o
registro, será dirigido à Comissão Eleitoral, conforme artigo 51 do refe-
rido estatuto, podendo ser assinado por qualquer dos candidatos inte-
grantes da chapa. No que se refere ao registro de chapas, a Secretaria
da entidade funcionará exclusivamente para receber a documentação,
sendo que, a conferência de seu conteúdo foi delegada pela Secretaria
Administrativa do Sindicato à Junta Eleitoral. No período de registro das
chapas, nos dias úteis de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00
(oito horas) às 12h00 (doze horas) e 14h00 (quatorze horas) às 17h00
(dezessete horas), e no último dia até as 18h00 (dezoito horas), nos ter-
mos do artigo 50 do referido estatuto. Nela se encontrando, no referido
horário, pessoa habilitada para o fornecimento de informações relativas
ao processo eleitoral, recebimento de documentação e fornecimento do
respectivo recibo e cópias do Estatuto Social do Sindicato. A impugna-
ção de candidatura poderá ser feita, por qualquer associado, no prazo
de 08 (oito) dias a contar da publicação no jornal de circulação estadu-
al, das chapas registradas. Caso não seja obtido quórum em primeira
votação, será processada segunda votação a ser realizada nos dias 29
(vinte e nove) e 30 (trinta) de maio de 2019, nos mesmos locais e ho-
rários acima descritos e, não sendo preenchido novamente o quórum,
será declarada a vacância da administração, nos termos doArtigo 89 do
Estatuto Social. Em caso de empate entre as chapas mais votadas no
segundo escrutínio realizar-se-á nova votação no dia de 04 (quatro) de
junho de 2019, nos mesmos locais e horários acima descritos, restrita
está apenas às chapas em questão. As eleições serão reguladas pelo
Estatuto Social do SINTTEL/MG averbado no Cartório de Registro Civil
das Pessoas Jurídicas sob o número 797, no registro 71919, no livro A,
com as alterações/adequações aprovadas pela Assembleia Geral Ex-
traordinária dos Trabalhadores ocorrida no dia 15/03/2019 que, na mes-
ma ocasião, elegeu e deu posse a Junta Eleitoral delegando poderes e
a competência para, na forma estatutária, conduzir o processo eleitoral.
Será garantida, por todos os meios possíveis, igualdade de condições
para todas as chapas concorrentes 0cando, desde já, disponibilizadas,
na secretaria do Sindicato, cópias do Estatuto Social do SINTTEL/MG
e da Ata da Assembleia Geral Extraordinária do dia 15/03/2019 a todos
os interessados. Belo Horizonte/MG, 19 de março de 2019. Comissão
Executiva do SINTTEL/MG e Junta Eleitoral.

1º LEILÃO: 27/03/2019 - 10:30h - 2º LEILÃO: 28/03/2019 - 10:30h
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EDITAL DE LEILÃO
Fernanda de Mello Franco, Leiloeira Oficial, Mat. JUCEMG nº 1030, devidamente autorizada pelo credor fiduciário abaixo
qualificado, faz saber que, na forma da Lei nº 9.514/97 e do Decreto-lei nº. 21.981/32 levará a LEILÃO PÚBLICO de modo
Presencial e Online o imóvel a seguir caracterizado, nas seguintes condições. IMÓVEL: Suíte nº 121, do Hotel & Spa Lagoa
Santa, com frente para a Avenida Getúlio Vargas, Vila Joana D’Arc, na cidade de Lagoa Santa/MG, com área de 40,92m², com
área privativa principal de 28,16m², área privativa total de 28,16m², área de uso comum de 41,04m², área real total de 69,20m²,
bem como sua respectiva fração de proporcionalidade de 0,0051493, do lote de terreno 11-A (onze a) da quadra nº 07-A (sete
a), com área total de 5.210,00m² (cinco mil, duzentos e dez metros quadrados), confrontando e dividindo pela frente na extensão
de 65,96 metros com a dita avenida; pela direita na extensão de 74,38 metros com os lotes de nº 04 e 09 da quadra 14; pela
esquerda na extensão de 78,71 metros com os lotes de nº 01, 04 e 06 da quadra 08; e, pelos fundos da extensão de 73,34
metros com a Rua dos Operários. Imóvel objeto da Matrícula nº 36.911 do Registro de Imóveis da Comarca de Lagoa Santa/
MG. Obs.: Imóvel ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da Lei
9.514/97. DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão: dia 27/03/2019, às 10:30 horas, e 2º Leilão dia 28/03/2019, às 10:30 horas.
LOCAL: Av. Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 30494-080 – Belo Horizonte/MG. DEVEDOR(ES) FI-
DUCIANTE(S): CONTRACT CORPORATIVO E HOTELARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 16.850.995/000110, empresa
com sede à Rua Visconde de Pirajá, 351, sobreloja, Ipanema, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22410-003, representada por seus
representas legais: LUIS FERNANDO GONALVES CAMILOTTO, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de
identidade nº M-3352294 expedida pela SSP/MG emitida em 14/06/2011, inscrito no CPF/MF sob o nº 488.360.956-15, re-
sidente(s) e domiciliado(s) na Rua Keronimo Monteiro, 66, Apto 301, Leblon, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22431-070, e JAIME
BATISTA MORAIS, brasileira, casada, arquiteta, portadora da cédula de identidade nº 04824428-9 expedida pela IFPRJ
emitida em 16/03/1988, inscrita no CPF/MF sob o nº 780.981.737-04, residente(s) e domiciliado(s) na Rua Piratininga, 110,
Gávea. Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22451-130. CREDOR FIDUCIÁRIO: Banco Inter S/A, CNPJ: 00.416.968/0001-01. DO
PAGAMENTO: No ato da arrematação o arrematante deverá emitir 01 cheque caução no valor de 20% do lance. O paga-
mento integral da arrematação deverá ser realizado em até 24 horas, mediante depósito em cheque ou TED, na conta do
comitente vendedor a ser indicada pela leiloeira, sob pena de perda do sinal dado. Após a compensação dos valores o
cheque caução será resgatado pelo arrematante. DOS VALORES: 1º leilão: R$ 435.765,51 ( Quatrocentos e trinta e
cinco mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e um centavos) 2º leilão: R$171.000,00 (Cento e setenta
e um mil reais), calculados na forma do art. 26, §1º e art. 27, parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 9.514/97. Os valores estão atua-
lizados até a presente data podendo sofrer alterações na ocasião do leilão. COMISSÃO DA LEILOEIRA: Caberá ao arrematan-
te, o pagamento da comissão da leiloeira, no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação, a ser paga à vista, no ato do leilão,
cuja obrigação se estenderá, inclusive, ao(s) devedor(es) fiduciante(s), na forma da lei. DO LEILÃO ONLINE: O(s) devedor(es)
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) das datas, horários e local de realização dos leilões para, no caso de interesse, exer-
cer(em) o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma
estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017. Os interessados em participar do
leilão de modo online, deverão cadastrar-se no site www.francoleiloes.com.br e se habilitar acessando a opção “Habilite-se”,
com antecedência de 01 hora, antes do início do leilão presencial, juntamente com os documentos de identificação, inclusive do
representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica, com exceção do(s) devedor(es) fiduciante(s), que poderá(ão) adquirir
o imóvel preferencialmente em 1º ou 2º leilão, caso não ocorra o arremate no primeiro, na forma do parágrafo 2º-B, do artigo 27
da Lei 9.514/97, devendo apresentar manifestação formal do interesse no exercício da preferência, antes da arrematação em
leilão. OBSERVAÇÕES: O arrematante será responsável pelas providências de desocupação do imóvel, nos termos do art. 30,
caput e parágrafo único da Lei 9.514/97. O(s) imóvel(i)s será(ão) vendido(s) no estado em que se encontram física e documen-
talmente, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação
são meramente enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas. Dessa forma, havendo divergência de
metragem ou de área, o arrematante não terá direito a exigir do VENDEDOR nenhum complemento de metragem ou de área, o
término da venda ou o abatimento do preço do imóvel, sendo responsável por eventual regularização acaso necessária, nem
alegar desconhecimento de suas condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos internos, estado de
conservação e localização, devendo as condições de cada imóvel ser prévia e rigorosamente analisadas pelos interessados.
Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões,
foro e laudêmio, quando for o caso, escritura, emolumentos cartorários, registros, etc. Todos os tributos, despesas e demais
encargos, incidentes sobre o imóvel em questão, inclusive encargos condominiais, após a data da efetivação da arrematação
são de responsabilidade exclusiva do arrematante. O arrematante será responsável por realizar a devida due diligence no
imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, ainda que não descritas neste edital. Caso ao
final da ação judicial relativa ao imóvel arrematado, distribuída antes ou depois da arrematação, seja invalidada a consolidação
da propriedade, e/ou os leilões públicos promovidos pelo vendedor e/ou a adjudicação em favor do vendedor, a arrematação
será automaticamente rescindida, após o trânsito em julgado da ação, sendo devolvido o valor recebido pela venda, incluída a
comissão do leiloeiro e os valores comprovadamente despendidos pelo arrematante à título de despesas de condomínio e im-
posto relativo à propriedade imobiliária. A mera existência de ação judicial ou decisão judicial não transitada em julgado,
não enseja ao arrematante o direito à desistência da arrematação. O arrematante presente pagará no ato o preço total da
arrematação e a comissão da leiloeira, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, exclusivamente por meio de cheques.
O proponente vencedor por meio de lance on-line, terá prazo de 24 horas, depois de comunicado expressamente do êxito do
lance, para efetuar o pagamento, exclusivamente por meio de TED e/ou cheques, da totalidade do preço e da comissão da lei-
loeira, conforme edital. O não pagamento dos valores de arrematação, bem como da comissão da Leiloeira, no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas contadas da arrematação, configurará desistência ou arrependimento por parte do(a) arrematante, ficando
este(a) obrigado(a) a pagar o valor da comissão devida a Leiloeira (5% - cinco por cento), sobre o valor da arrematação, per-
dendo a favor do Vendedor o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance ou proposta efetuada, destinado ao reem-
bolso das despesas incorridas por este. Poderá a Leiloeira emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhan-
do-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32.
Ao concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, ficará caracterizada a aceitação pelo arrematante de todas
as condições estipuladas neste edital. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de
1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro
Oficial. Maiores informações: (31)3360-4030 ou pelo e-mail: contato@francoleiloes.com.br. Belo Horizonte/MG, 12/03/2019.

LEILÃO DE IMÓVEL
Av. Barão Homem de Melo, 2222 - Sala 402
Bairro Estoril - CEP 30494-080 - BH/MG
PRESENCIAL E ON-LINE
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MAGNESITA REFRATÁRIOS S.A.
CNPJ/MF N.º 08.684.547/0001-65 - NIRE 31.300.026.485

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Magnesita Refratários S.A. (“Companhia”) convocados, na forma do Estatuto Social da
Companhia, para se reunirem emAssembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 25 de março de 2019,
às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na
Praça Louis Ensch 240, Cidade Industrial, CEP 32210-050, a  m de deliberar sobre as matérias constantes da
Ordem do Dia: ORDEM DO DIA (i) o resgate de ações da Companhia, nos termos do artigo 4º, parágrafo 5º,
da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e do
item 5.3 do “Edital de Oferta Pública Uni cada de Aquisição de Ações Ordinárias de Emissão da Magnesita
Refratários S.A.”; (ii) o reconhecimento da renúncia dosmembros doConselho deAdministração daCompanhia;
(iii) a alteração das regras do Estatuto Social da Companhia relativas à administração da Companhia, de modo
a se promover a extinção do Conselho de Administração da Companhia, bem como a alteração da composição
e das competências da Diretoria da Companhia; (iv) a eleição dos membros da nova Diretoria da Companhia;
(v) a  xação da remuneração global dos diretores da Companhia; e (vi) a reforma e consolidação do Estatuto
Social da Companhia, inclusive em virtude do cancelamento do registro da Companhia como emissora de
valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM. INSTRUÇÕES GERAIS: Estão à
disposição dos acionistas, na sede da Companhia, todos os documentos pertinentes às matérias constantes da
ordem do dia. Nos termos do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os acionistas da Companhia deverão
depositar com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, aos cuidados do “Departamento
Jurídico”, localizado na sede da Companhia: (i) documento de identidade e de representação, no caso de
pessoa jurídica; (ii) comprovante expedido pela instituição  nanceira depositária das ações escriturais de
sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) se for o
caso, instrumento de mandato para representação do acionista por procurador, devidamente regularizado na
forma da lei e do Estatuto Social. Contagem, 8 de março de 2019. EDUARDO GUARDIANO LEME GOTILLA
Presidente do Conselho de Administração

A Vivo informa que, por motivo de falha em equipamento na central
da operadora alguns telefones fixos da localidade Belo Horizonte - MG
tiveram seu funcionamento prejudicado no dia 04/03/2019 das 01h54 às
02h35. Assim que houve a interrupção, enviamos equipes especializadas
ao local e o equipamento danificado foi recuperado.

Comunicado

PIRAPORAII ENERGIASRENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/MF nº 23.984.342/0001-99

Balanços patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração do Resultado em 31/12/2018 e 2017 (EmR$) Demonstração do ResultadoAbrangente em 31/12/2018 e 2017

Demonstração dos ,uxos de caixa em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)Relatório da Administração. De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações
Financeiras do exercício de 01/01/2018 a 31/12/2018. Contexto Operacional: A Pirapora II Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”) é uma S.A. sediada em
Pirapora, Minas Gerais, na Estrada da Uniagro, s/n, Km7, Gleba 2, Fazenda Marambaia, e foi constituída em 15/01/2016. A Sociedade tem o compromisso de
implantar, operar e fazer a manutenção do Parque Solar do complexo Solar Pirapora II. A Sociedade entrou em operação comercial no dia 18/05/2018, conforme
despacho daANEEL nº 1.097, de 17/05/2018, publicado no Diário O@cial da União em 18/05/2018, Seção 1, pág. 86. O texto integral das notas explicativas está ao
dispor dos acionistas na sede da Sociedade. PauloAlexandre CoelhoAbranches - Presidente.

PauloAlexandre CoelhoAbranches - Presidente
MarluciAzevedo Rodrigues- CRC RJ 059203/O-4 - Contadora

Ativo 2018 2017

Circulante 13.923.456 9.985.962

Caixa e equivalentes de caixa 4.018.782 5.022

Aplicações Financeiras 1.071.823 9.856.399

Contas a receber de clientes 3.908.360 -

Contas a receber - partes relacionadas 4.458.968 -

Adiantamentos diversos 307.912 -

Despesas antecipadas 125.819 116.998

Tributos a recuperar 31.792 7.544

Não circulante 147.044.194 79.718.472

Despesas antecipadas - 73.981

Imobilizado 147.044.194 79.644.491

Total do ativo 160.967.648 89.704.434

Passivo 2018 2017
Circulante 9.715.215 60.299.553
Tributos a recolher 345.707 583.604
Contas a pagar 463.189 55.584.045
Contas a pagar - parte relacionadas 4.228.748 54.754
Empréstimos e Financiamentos 3.705.597 -
Empréstimos - parte relacionada - 4.077.150
Provisão para IRPJ e CSLL 971.973 -
Não circulante 110.658.817 -
Empréstimos e @nanciamentos 110.658.817 -
Patrimônio Líquido 40.593.616 29.404.881
Capital social 41.212.735 4.560.735
Prejuízos acumulados (619.119) (55.854)
Adiantamentos p/futuro aumento de capital - 24.900.000
Total do passivo e patrimônio líquido 160.967.648 89.704.434

Capital social Adiant. aumento de capital Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 10.000 - (36.251) (26.251)
Adiant. Aumento de capital - 24.900.000 - 24.900.000
Aumento de capital 4.550.735 - - 4.550.735
Prejuízo do exercício - - (19.603) (19.603)
Saldos em 31/12/2017 4.560.735 24.900.000 (55.854) 29.404.881
Subscrição de capital 11.752.000 - - 11.752.000
Adiant. Aumento de capital 24.900.000 (24.900.000) - -
Prejuízo do exercício - - (563.265) (563.265)
Saldos em 31/12/2018 41.212.735 - (619.119) 40.593.616

Receitas e custos operacionais 2018 2017

Receita de vendas 13.471.926 -

Custo das vendas (6.459.591) -

Lucro bruto 7.012.335 -

Despesas e outras receitas operacionais

Despesas administrativas e outras despesas operacionais (2.609.788) (51.171)

Outras receitas operacionais 1.602.350 -

Resultado antes das receitas (despesas)
Pnanceiras, líquida e impostos 6.004.897 (51.171)

Despesas @nanceiras (5.787.655) (16.782)

Receitas @nanceiras 262.407 48.350

Resultado Pnanceiro líquido (5.525.248) 31.568

Lucro/(Prejuízo) antes do imposto
de renda e da contribuição social 479.649 (19.603)

IRPJ e CSLL correntes (925.244) -

IRPJ e CSLL diferidos (117.669) -

Prejuízo líquido do exercício (563.264) (19.603)

(EmR$) 2018 2017

Resultado do exercício (563.264) (19.603)

Total de outros resultados abrangentes
líquidos de impostos (563.264) (19.603)

Fluxo de caixa das ativ. operacionais 2018 2017
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 479.648 (19.603)
Ajustes de despesas e receitas que não
envolvem recursos do caixa:
Depreciação 3.734.420 -
Provisão de juros 8.112 -
Prov. de juros - @nanciam. c/terceiros 7.086.427 -
Provisão de juros - parte relacionada 268.716 55.124
Juros a realizar empréstimos pte relacionada - -
Prov. de IOF s/empréstimo pte relacionada 95.411 22.026
Outros encargos empréstimos 411.089 -
IR e CSLL diferidos 117.669 -
IR e CSLL corrente 925.244 -

13.126.736 57.547
Var. dos Ativos e Passivos operacionais (51.238.788) 46.166.662
Aplicações @nanceiras 8.784.576 (9.856.399)
Contas a receber de clientes (3.908.360) -
Contas a receber - partes relacionadas (4.458.968) -
Despesas antecipadas (316.732) (190.979)
Tributos a recuperar (24.248) (7.543)
Tributos a recolher (237.897) 582.931
Contas a pagar (55.120.856) 55.583.898
Contas a pagar - Parte relacionadas 4.173.994 54.754
Provisão para IRPJ e CSLL (130.297) -
Gerado pelas operações:
IOF pagos de emprést. parte relacionada (23.829) -
IR e CSLL pagos (59.357) -
Caixa líquido (consumido) gerado
pelas atividades operacionais (38.195.238) 46.224.209
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
. Aquisição de imobilizado (71.134.122) (79.213.801)
Caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento (71.134.122) (79.213.801)
Fluxos de caixa das ativ. de Pnanciamentos
Recursos provenientes da emissão
de cotas de capital 11.752.000 4.560.735
Recursos provenientes de adiantamento
para aumento de capital - 24.900.000
Pagamento de juros de empréstimos
- partes relacionadas (323.840)
Obtenção de emprést. - ptes relacionadas 8.975.000 4.345.352
Pgto de empréstimos - partes relacionadas (12.975.000) (811.673)
Pagamento de juros empréstimos (6.030.191)
Obtenção de empréstimos 215.880.158 -
Pagamento de empréstimos - principal (102.125.990) -
Custos de transação de empréstimos (1.809.016) -
Caixa líquido gerado nas atividades
de Pnanciamento 113.343.121 32.994.415
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.013.760 4.822
Variação do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.022 200
No Pnal do exercício 4.018.782 5.022
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.013.760 4.822

Relatório dos Auditores. Opinião. Examinamos as demonstrações @nanceiras
da Pirapora II Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”) que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos Tuxos de caixa
para o exercício @ndo naquela data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, compreendendo as principais políticas contábeis e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações @nanceiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e @nanceira da Sociedade em 31/12/2018, o desempenho de suas operações
e os seus Tuxos de caixa para o exercício @ndo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. KPMGAuditores Independentes - CRC SP
– 014428/O-6 F-RJ. José Luiz de Souza Gurgel - Contador CRCRJ-087339/O-4.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. O Sindicato dos
TrabalhadoresdoRamoFinanceirodeDivinópolis eRegião, comCNPJsobnº20.937.132/0001-51,
por seu representante legal e estatutário abaixoassinado, convoca todososbancários sindicalizados,
da Base Territorial deste Sindicato que compreende os Municípios de: Araújos, Arcos, Bambuí,
Camacho, Carmo da Mata, Carmo do Cajurú, Cláudio, Conceição do Pará, Córrego Danta,
Divinópolis, Doresópolis, Formiga, Igaratinga, Iguatama, Itapecerica, Japaraiba, Lagoa da Prata,
Leandro Ferreira, Luz,Medeiros,Moema,NovaSerrana, Pains, Pedra do Indaiá, Pequi, Perdigão,
SantoAntônio doMonte, SãoFrancisco dePaula, SãoGonçalo doPará, São JosédaVarginha, São
Sebastião do Oeste, paraAssembleia Geral Ordinária, que se realizará dia 26 de março de 2019,
às 18:00h em primeira convocação, e às 18:30h, em segunda convocação, no endereço àAv. 1º de
Junho, 420, sala 03, sobreloja, CEP: 35500-002, Divinópolis/MG, para discussão e deliberação
acerca da seguinte ordemdodia: 1.Análise e aprovaçãodoBalançoFinanceiro doExercício 2018.
Divinópolis, 20 de março de 2019. Marcelo Neves de Sousa - Presidente.

EDITALDE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉLIAGERALORDINÁRIA
O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores emMontagens Industriais em Geral do
Estado deMinasGerais - SITRAMONTI/MG, no uso de suas atribuições estatutárias e
na forma da Lei, convoca os associados emembros da categoria paraAssembleiaGeral
Ordinária a ser realizada na Rua Juramento, nº 800, Bairro Saudade, Belo Horizonte/
MG, no dia 28 demarço de 2019 às 17h00min em primeira convocação e às 17h30min
em segunda convocação com qualquer número de presentes. Na forma prevista no
Artigo 35, Inciso Primeiro do Estatuto da entidade, para tratar dos seguintes pontos:
Primeiro ponto de pauta: Tomada de contas da Diretoria Executiva 2018. Segundo
ponto de pauta: Apresentação do Balanço 2018; ASSUNTOS GERAIS.

Belo Horizonte, 19 de Março de 2019
José Geraldo Domingues
Presidente SITRAMONTI-MG

EDITALDE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Trabalhadores em Montagens Industriais em Geral do Estado de
Minas Gerais - SITRAMONTI/MG, convoca os trabalhadores em atividades nas
Indústrias de Montagens, Manutenção, prestação de serviços nas Áreas Industriais e
Eletromecânica no Estado de Minas Gerais, para aAssembleia Geral Extraordinária
a ser realizada, no dia 27 deMarço de 2019, na Rua Juramento, 800, Bairro Saudade,
Belo Horizonte/MG, capital e na região do Vale do Aço, será na Rua Fernão Dias,
244, Bairro Rosário - João Monlevade/MG, às 18:00h em 1ª. Convocação, ou, às
19:00h em 2ª. Convocação com qualquer número de presentes, tudo em conformidade
com os Estatutos Sociais da Entidade. Obs.: Esta Assembleia abrange somente
os trabalhadores cujo as empresas seguem Acordo Coletivo de Trabalho 5rmado
com o SITRAMONTI/MG e Convenção Coletiva de Trabalho 5rmada entre o
SITRAMONTI/MG e o SINDUSCON/MG, com data base em Maio; Para discutir
e deliberar os seguintes pontos de pauta:
1 - Montar a Campanha salarial de 2019/2020 e Formar a pauta de reivindicações
dos trabalhadores;
2 - Os trabalhadores da região da Serra do Salitre, incluindo a obra realizada na Yara
a assembleia será realizada no mesmo dia no horário de 07:00 (Sete horas) da manhã
na portaria da empresa.
3 - As reivindicações poderão ser encaminhadas ao SITRAMONTI-MG, via eletrô-
nico no e-mail: sitramontimg@yahoo.com.br ou sitramonti@sitramontimg.com.br
até o dia 24 de Abril de 2019.
4 - Autorização para a Diretoria do SITRAMONTI-MG, negociar com as empresas
do seguimento econômico e o Sindicato Patronal com ou semmediador e em caso de
impasse, autorizar a impetrar Dissídio Coletivo contra as mesmas ou tomar medidas
cabíveis ao assunto;
5 - Autorizar a diretoria do sindicato a realizar acordos coletivos durante o ano
de 2019/2020 para casos especiais ou obras especí5cas sem ter que fazer novas
publicações em jornais;
6 - Discutir e deliberar sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados
nos termos da Lei nº 10. 101 de 19 de Dezembro de 2001;
7 - Discutir sobre descontos da contribuição Assistencial dos trabalhadores para
o sindicato para o custeio, fortalecimento, manutenção, (Contribuição Sindical),
acompanhamento e orientação sobre os ACTs e a convenção coletiva aos
trabalhadores, fundamentada no Art. 8º da Constituição Federal e na ordem de
serviços nº 01 de 24 de Março de 2009 do MTE outros descontos caso necessários;
8 - Discutir sobre, as mudanças na legislação trabalhista e MPs editadas pelo
Governo Federal;
9 - Rati5car os Acordos coletivos 5rmados pelo Sindicato em 2018/2019;
10 - Informamos as empresas com data base emMaio que os trabalhadores não podem
ser demitidos neste intermédio por ser mês que antecede a data base, em ocorrendo
demissão omesmo fará jus a multa estipulada na Lei 7.238, de 29 de outubro de 1984.
11 - Assuntos gerais.

Belo Horizonte, 19 de março de 2019
José Geraldo Domingues

Presidente do SITRAMONTI-MG

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 4ª REGIÃO (MG)
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2019

PAS N º 018/2019
OBJETO: Contratação de empresa especializada na impressão de li-
vros, revista e guia de referência pro1ssional do CRP-04/MG, condi-
ções, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus ane-
xos. Tais especi1cações constam no Anexo I – Termo de Referência.
LICITANTES VENCEDORAS: Item 01: LIVRO 1: Vencedora do Item
01: Global Print Editora Grá1ca EIRELI. Valor Total Global Item 01: R$
47.200,00 (quarenta e sete mil e duzentos reais). Item 02: LIVRO 2:
Vencedora Item 02: Grá1ca a Nova Era Ltda – ME. Valor Total Global
Item 02: R$ 46.253,00 (quarenta e seis mil e duzentos e cinquenta e
três reais). Item 03: REVISTA: Vencedora Item 03: Marquinhos Artes
Grá1cas Ltda – ME. Valor Total Global Item 03: R$ 129.817,00 (cento e
vinte e nove mil e oitocentos e dezessete reais). Item 04: Guia de Refe-
rência Pro1ssional. Vencedora Item 04: Grá1ca a Nova Era Ltda – ME.
Valor Total Global Item 04: R$ 14.440,00 (quatorze mil e quatrocentos
e quarenta reais). A Presidenta do Conselho Regional De Psicologia
da 4ª Região (Minas Gerais), no uso de suas atribuições legais, regi-
mentais e com fundamento no inciso IV, art. 7° do Decreto n° 3.555/00
e inciso XXII, do art. 4°, da Lei n° 10.520/2002 e suas alterações pos-
teriores, e conforme o que consta no Processo Administrativo de Ser-
viços nº 018/2019. RESOLVE: Homologar o presente procedimento de
licitação, inclusive o julgamento das propostas comerciais, a fase de
lances e o julgamento dos documentos para habilitação e demais atos
praticados pela Pregoeira, de acordo com a Ata da Sessão ocorrida em
14/02/2019, juntada nestes autos.

Belo Horizonte, 19 de março de 2019.
Dalcira Ferrão

Conselheira Presidenta

UNIÃO ESPÍRITA MINEIRA
ASSEMBLEIA GERAL DOS ASSOCIADOS EFETIVOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A União Espírita Mineira, conforme o artigo 6º, letra “g”, e artigo 52 do seu
Estatuto, convoca seus associados efetivos para a Assembleia Geral
Ordinária a realizar-se no dia 28 de março de 2019, quinta-feira, às 19h,
em primeira convocação, e às 19 horas e 30 minutos, em segunda
convocação, esta com qualquer número de associados presentes, em sua
sede federativa à av. Olegário Maciel, 1627, em Belo Horizonte, para:
1.Aprovar as Contas e Relatórios da Diretoria Executiva, relativos ao
exercício de 2018;
2.Outros assuntos

Belo Horizonte, 18 de março de 2019.

M U N I C Í P I O D E C U R V E L O
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 016/2019

Objeto: Registro de preços para fornecimento de medicamentos,
provenientes de O. Judicial, pelo período de 12meses, com observância
da Res. CMED nº 004 de 18/12/06, no que tange a aplicação do CAP
(Coeficiente de Adequação de Preços). Abertura da sessão dia 3/4/19 às
14h, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. Propostas
até 8h do mesmo dia.

Curvelo, 19/3/19 – Elaine R. M. - Pregoeira

(31) 3236-8001

ANUNCIE
AQUI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

APrefeitura Municipal de Bonito de Minas/MG, torna pública a realização

da Tomada de Preços nº 003/2019 - Processo nº 015/2019. Objeto: execução

do remanescente da obra de pavimentação em bloco de concreto sextavado

do Distrito de Raizama - Fase II, contrato repasse nº 839472/2016/MTUR/

CAIXA. Sessão de recebimento de propostas e julgamento: 08/04/2019 às

11:00 horas. Maiores informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

APrefeitura Municipal de Bonito de Minas/MG, torna pública a realização

da Tomada de Preços nº 002/2019 - Processo nº 014/2019. Objeto: execução

do remanescente da obra de pavimentação em bloco de concreto sextavado

do Distrito de Raizama - Fase I, contrato repasse nº 837388/2016/MTUR/

CAIXA. Sessão de recebimento de propostas e julgamento: 08/04/2019 às

09:00 horas. Maiores informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

CONCESSIONÁRIA BR-040 S.A.
CNPJ/MF: 19.726.048/0001-00 / NIRE: 31.3.0010687-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Janeiro de 2019 1.
Data, hora e local: Em 14 de janeiro de 2019, às 16h, na sede da Concessionária
BR-040 S.A. (“Companhia”), no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais,
Avenida Niágara, nº 350, Bairro Jardim Canadá, CEP 34007-652. 2. Convocação
e Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia,
conforme registros lavrados no Livro de Presença de Acionistas assinado e arqui-
vado na sede da Companhia, sendo, portanto dispensada a publicação do anúncio
de convocação, nos termos do §4º, do artigo 124, da Lei 6.404, de 15/12/1976 (“Lei
das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Tulio Toledo Abi-Saber. Secretá-
ria: Ana Carolina dos R. Monteiro da Motta. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) O
aumento do capital social da Companhia, no valor de R$8.000.000,00 (oito milhões
de reais), mediante a emissão de 9.821.109 (nove milhões, oitocentas e vinte e
uma mil, cento e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com a
consequente reforma do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 5.
Assuntos e Deliberações: Instalada a Assembleia e feitas a leitura e a discussão da
Ordem do Dia, a seguinte deliberação foi tomada pela acionista titular da totalidade
do capital social da Companhia: (i) Aumento e Integralização do Capital Social. Foi
aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$8.000.000,00
(oito milhões de reais), mediante a emissão privada de 9.821.109 (nove milhões,
oitocentas e vinte e uma mil, cento e nove) de novas ações ordinárias, nominativas
e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,81457188 cada. De acordo com
o artigo 170, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, foi adotado o critério
do valor do patrimônio líquido da ação da Companhia para a fixação do preço de
emissão das novas ações. A totalidade das ações ora emitidas foi integralmente
subscrita, nesta data, em moeda corrente nacional, pela única acionista da Compa-
nhia, a Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR, sociedade
por ações de capital aberto, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, na Avenida Almirante Barroso, nº 52, salas 3001 e 3002, Bairro Cen-
tro, CEP 20031-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.758.318/0001-24, registrada
perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 3330026520-1
neste ato representada pelo Diretor Vice-Presidente de Rodovias, o Sr. Tulio To-
ledo Abi-Saber, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade
M-7.224.307, expedida pelo SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 031.277.386-25,
com endereço na Av. Almirante Barroso n° 52, 30º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 20.031-000, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata. O capital
social da Companhia passa a ser, portanto, de R$759.250.000,00 (setecentos e
cinquenta e nove milhões, duzentos e cinquenta mil reais), dividido em 815.819.755
(oitocentos e quinze milhões, oitocentas e dezenove mil, setecentas e cinquenta e
cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A Investimentos e Partici-
pações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR ratifica o depósito em conta bancária da
Companhia do valor de R$2.000.000,00, promovido em 20 de dezembro de 2018.
A integralização do valor remanescente, equivalente a R$6.000.000,00, se dará em
moeda corrente nacional até a presente data. Em virtude da deliberação havida aci-
ma, o caput do Artigo 4°, do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar confor-
me redação abaixo: Artigo 4º - O capital social é de R$759.250.000,00 (setecentos e
cinquenta e nove milhões, duzentos e cinquenta mil reais), dividido em 815.819.755
(oitocentos e quinze milhões, oitocentas e dezenove mil, setecentas e cinquenta e
cinco) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. 6. Arquivamento e Publica-
ções. Por fim, a acionista deliberou o arquivamento desta ata perante o Registro de
Empresas e que as publicações legais fossem feitas e os livros societários transcri-
tos.7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, da
qual lavrou-se a presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes.
Acionista: Investimentos e Participações em Infraestrutura S.A. - INVEPAR, neste
ato representada por seu Diretor Vice-Presidente de Rodovias, o Sr. Tulio Toledo
Abi-Saber. Certifico que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Nova
Lima, 14 de janeiro de 2019. Ana Carolina dos R. Monteiro da Motta - Secretária.
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o registro sob o nº 7205468
em 26/02/2019. Concessionária Br-040 S.A.. Protocolo: 19/078.011-8. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária Geral.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO ROMÃO/MG
Proc. 29/19 - Dispensa 11/19 - Loc. Imóvel p/ Lar dos Idosos

- Sr. Prefeito, Marcelo M. Mendonça, Ratifica e Homologa a

favor de Geraldina P. S. Monteiro - CPF 566.139.036-04 - CTR

23/19 - Vr: R$ 8.400,00 - Vig: 12 meses.

Proc. 15/19 - PP 4/19 - Aquis. Oxigênio, gases medicinais e loc.

Cilindros - ATA SRP 11/19 - Sig: Marcelo M. Mendonça e Flávia

C. Dias e Bruno P. Pellucci p/ White M. G. Industriais Ltda -

CNPJ 35.820.448/0126-57 - Vr: R$ 260.680,00 - Vig: 12 meses.

Proc. 43/18 - PP 24/18 - Aquis. Lubrificantes e filtros p/ frota

municipal - 2° Aditivo ATA SRP 42/18 - Acresce qtd - Vr: R$

20.000,00 - §1º, art. 65, L. 8.666/93.

Proc. 104/18 - Convite 2/18 - Assessoria em Licitações - CTR

14/19 - Sig: Marcelo M. Mendonça (prefeito) e João L. S. Maia

p/ Maxime Assessoria Ltda-ME - CNPJ 13.137.763/0001-20 -

Vr: R$ 60.000,00 - Vig: 12 meses.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação na

modalidade Pregão Presencial, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, Processo

021/2019 - Pregão Presencial 017/2019 - menor preço - Realização dia 02 de abril

de 2019 às 15h:00min. Objeto: Contratação de profissionais em medicina para a

prestação de serviços in loco. Maiores informações poderão ser obtidas no endereço,

Avenida João Bernardino de Souza, 714 - Centro onde o Edital e os Anexos poderão

ser retirados, outras informações através do telefone: (038) 3843-8110.

Novorizonte/MG, 19 de março de 2019

ARLEY COSTA MENDES - Prefeito Municipal

COMARCA DE BELO HORIZONTE - EDITAL DE CITAÇÃO. JUSTIÇA GRATUITA
Prazo de 20 dias. O Dr. Rogério Santos Araújo Abreu, MM. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte/MG, em exercício, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos
o presente Edital de citação conhecimento tiverem , extraído dos autos da ação de EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº 0024.13.321.712-58.0; sendo parte autora: SEMA
FERRAMENTARIA LTDA, CNPJ: 02.052.993/0001-70, com sede na rua Gama, 210, Bairro Vila
Paris, Contagem/MG e parte ré: FONSECAASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob número 02.603.249/0002-06, tendo
a parte ré, o tocante de uma dívida de R$ 414.000,00 (Quatrocentos quatorze mil reais), constando
dos autos que a empresa ré se encontra em lugar incerto e não sabido, é o presente Edital para
CITÁ-LA, dos termos do pedido para, querendo, oferecer contestação, em 15 dias, sob pena de
revelia, 'cando advertida do Art. 344 do CPC: “Não contestada a ação nem oferecidos embargos
no prazo legal, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na
inicial”. Fica a parte também advertida de que caso não compareça será nomeado curador especial
para promover sua defesa. E, para que se cumpra o que preconiza a Lei, determinou a expedição
do presente Edital, que será publicado e a'xado no local de costume da Lei. Dado e passado nesta
cidade, 03 de dezembro de 2018. Eu, Bel. Marcelo José Rezende dos Santos - Escrivão Judicial, o
con'ro por Ordem do MM. Juiz de Direito. Dr. ROGÉRIO SANTOS ARAÚJO ABREU.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÁLIA/MG

Proc. Licitatório nº 007/2019 - PP nº 004/2019. Objeto: Aquisição de

Mecanização Agrícola (Um Trator Agrícola de pneus e uma Grade aradora)

visando à execução de CONTRATO DE REPASSE Nº 871647/2018/

MAPA/CAIXA firmado entre a União por intermédio do Ministério da

Agricultura, Pecuária eAbastecimento, representado pela Caixa Econômica

Federal e o Município de Cristália, conforme especificações constantes do

edital. Credenciamento: 03/04/2019, 09h.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÁLIA/MG

Proc. Licitatório nº 008/2019 - PP nº 005/2019 - RP nº 002/2019. Objeto:

Eventual e Futura aquisição de insumo médica hospitalar (solução parenterais)

para atender a Secretaria de Saúde do município de Cristália/MG, conforme

especificações constantes do edital. Credenciamento: 03/04/2019, 14h.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÁLIA/MG

Proc. Licitatório nº 009/2019 - PP nº 006/2019 - RP nº 003/2019. Objeto:

Eventual e futura contratação de serviços de confecção de faixas de pano em

tecido morim com acabamento duplo com ripas de madeira nas laterais e

adesivos de sinalização em veículos para atender as Secretarias do Município

de Cristália, conforme especificações constantes do edital. Credenciamento:

04/04/2019, 09h. Site: www.cristalia.mg.gov.br - Cristália/MG, 19 de

março de 2019. Pregoeiro: Edilson Braz de Sousa.

DAMAE - SÃOJOÃODELREI/MG.Torna público: 1). Extrato Contrato
07/2019, advindo Proc. Licit. 05/19 - TP01/19, ref. obra eng. construção base
concreto armado p/ inst. reservatório metálico, cilíndrico, fundo apoiado,
400 m3 ao Alto do Barbosa, B. Tijuco, Vl. Global: R$ 31.285,60.
2) Extrato Contrato 08/2019, advindo Proc. Licit 06/19 - TP 02/19, ref. obra
eng. construção base concreto armado p/ inst. reservatório metálico, tubular,
fundo reto e chumbadores p/ a0xação porcas, 150 m3 à Vila Belizário, Vl.
Global: R$ 29.000,90. Dot. Orçam.: 03002000175121701187644905100.
Emp. Andrade Coelho Const. Ltda - ME, CNPJ: 23.042.936/0001-80 (TP
01 e 02/19).Vigências: 30 dias, c/c O.S., Assinaturas.: 01/03/2019. Ricardo
Luiz do Carmo - Presidente da CPL.
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LEILÃO DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

FERNANDOJOSECERELLOG.PEREIRA, leiloeiro oficial inscrito naJUCESPn°844, comescritório àAl. Franca580,
JardimPaulista,devidamenteautorizadopelaCredorFiduciárioBANCOPAN, doravantedesignadoVENDEDOR, comsede
naAvenidaPaulista,n°1374,16ºandar,BelaVista,SãoPaulo/SP, inscritonoCNPJsobn°59.285.411/0001-13,nos termos
daCéduladeCrédito Imobiliárionº10151970,série2015,emitidaem09/02/2015,noqual figuracomoFiduciantesMAURO
FERNANDOQUINTINODOSSANTOS, brasileiro, engenheiro, portadoradaCIMGnº37.544SSP/MG, inscrito noCPF/
MFsobonº199.759.616-49esuamulherRACHELPIRESDASNEVESQUINTINODOSSANTOS, brasileira, assistente
social, portadoradaCIMGnº1612950SSP/PAedoCPF/MFsobonº469.569.306-25,casadossoboregimedacomunhão
universal debens, residentesedomiciliadosnaRuaSantaCatarina, nº1.340, Lourdes,BeloHorizonte/MG–CEP:30170-
081, levará aPÚBLICOLEILÃOdemodoPresencial, no endereço abaixo eOn-line (www.megaleiloes.com.br), nos
termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,nodia 02de abril de 2019, às 11:00horas,àAlamedaSantos, 787,
13º andar –Cj.132 - JardimPaulista emSãoPaulo/SP,emPRIMEIROLEILÃO, com lancemínimo igual ou superior a
R$ 1.693.532,89 (ummilhão, seiscentos e noventa e trêsmil quinhentos e trinta e dois reais e oitenta e nove
centavos), o imóvel abaixo descrito, com a propriedade consolidada emnome do credor Fiduciário, constituído pelo
IMÓVELOBJETODAMATRÍCULANº 52.936DO5ºOFÍCIODEREGISTRODE IMÓVEISDEBELOHORIZONTE/
MG:ConstituídopeloApartamentonº701,doEdifícioChambord, comárea realde259,055m2,sendoáreadeusoprivativo
de161,19m2, eáreadeuso comumde97,865m2, comdireito a duas vagasdegaragemdenºs 05/06, e boxnº 03, e sua
fração ideal de 1/22, do terreno lote 12 e parte do lote 14, da quadra 17, da 10ª SeçãoUrbana, de Belo Horizonte/MG.
Obs: Quando Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso
não haja licitante emprimeiro leilão, fica desde já designado o dia 16 de abril de 2019, nomesmo horário e local, para
realizaçãodoSEGUNDOLEILÃO, com lancemínimo igual ou superior aR$579.785,30 (quinhentosesetenta enove
mil setecentos e oitenta e cinco reais e trinta centavos). Os interessados emparticipar do leilão demodo on-line,
deverão se cadastrar no sitewww.megaleiloes.com.br e se habilitar acessandoapágina deste leilão, clicandonaopção
HABILITE-SE, comantecedênciadeaté01 (uma)hora,antesdo iníciodo leilãopresencial, nãosendoaceitashabilitações
apósesseprazo. Oenviode lanceson-linesedaráexclusivamenteatravésdowww.megaleiloes.com.br, respeitadoo lance
inicialeo incrementomínimoestabelecido,em igualdadedecondiçõescomosparticipantespresentesnoauditóriodo leilão
demodopresencial,nadisputapelo lotedo leilão.Avendaseráefetuadaemcaráter “adcorpus”enoestadodeconservação
emqueo imóvelseencontra,eeventual irregularidadeounecessidadedeaverbaçãodeconstrução,ampliaçãooureforma,
será objeto de regularização e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. O(s) devedor(es)
fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na formadoparágrafo 2º-Adoart. 27da lei 9.514/97, incluídopela lei 13.465de11/
07/2017,dasdatas,horáriose locaisda realizaçãodos leilões fiduciários,mediantecorrespondênciadirigidaaosendereços
constantesdocontrato, inclusiveaoendereçoeletrônico,podendoo(s) fiduciante(s)adquirir semconcorrênciade terceiros,
o imóvel outrora entregue emgarantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida,
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B domesmo artigo, ainda que, outros
interessados já tenhamefetuado lances, parao respectivo lotedo leilão.Oarrematantepagaránoato, à vista, o valor total
da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5%sobre o valor de arremate. Oedital completo encontra-
sedisponível nosite do leiloeirowww.megaleiloes.com.br, oqual oparticipantedeclara ter lidoeconcordadocomosseus
termosecondiçõesali estabelecidosOhoráriomencionadonesteedital, nositedo leiloeiro, catálogosouemqualqueroutro
veículo de comunicação, consideramohorário oficial deBrasília/DF. Asdemais condições obedecerão aoque regula o
Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, comas alterações introduzidas peloDecreto n° 22.427 de 1° de fevereiro
de 1.933, que regula a profissão deLeiloeiroOficial.
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PIRAPORAIII ENERGIASRENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/MFnº 23.983.428/0001-05

Balanços patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração do Resultado em 31/12/2018 e 2017 (EmR$) Demonstração dos resultados abrangentes
em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração dos ,uxos de caixa em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO. De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às
Demonstrações Financeiras do exercício de 01/01/2018 a 31/12/2018. Contexto Operacional: A Pirapora III Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”) é uma S.A.
sediada emPirapora,MinasGerais, na Estrada daUniagro, s/n, Km7,Gleba 3, FazendaMarambaia, e foi constituída em15/01/2016.ASociedade temo compromisso
de implantar, operar e fazer a manutenção do Parque Solar do complexo Solar Pirapora II. ASociedade entrou em operação comercial no dia 18/05/2018, conforme
despacho nº 1.098, de 17/05/2018, publicado do Diário O<cial da União de 18/05/2018, na Seção 1, página 86. O texto integral das notas explicativas está ao dispor
dos acionistas na sede da Sociedade PauloAlexandre CoelhoAbranches - Presidente.

Ativo 2018 2017

Circulante 12.345.843 9.299.850

Caixa e equivalentes de caixa 4.037.740 5.022

Aplicações Financeiras 475.780 9.169.701

Contas a receber de clientes 4.120.118 -

Contas a receber - partes relacionadas 3.512.261 -

Adiantamentos diversos 56.197 -

Despesas antecipadas 107.172 116.998

Tributos a recuperar 36.575 8.129

Não circulante 146.003.903 61.495.140

Despesas antecipadas 18.647 73.981

Imobilizado 145.985.256 61.421.159

Total do ativo 158.349.746 70.794.990

PauloAlexandre CoelhoAbranches - Presidente;MarluciAzevedo Rodrigues -CRCRJ 059203/O-4 - Contadora

Passivo 2018 2017
Circulante 7.584.993 41.460.316
Tributos a recolher 335.150 265.291
Contas a pagar 156.562 37.063.121
Contas a pagar - parte relacionadas 2.717.290 54.754
Empréstimos e <nanciamentos 3.011.450 -
Empréstimos - parte relacionada - 4.077.150
Dividendos a pagar 274.940 -
Provisão para IRPJ e CSLL 1.089.602 -
Não circulante 109.495.797 -
Empréstimos e <nanciamentos 109.495.797 -
Patrimônio Líquido 41.268.956 29.334.674
Capital social 40.386.255 4.504.255
Reserva de legal 57.882 -
Dividendos adicionais propostos 824.819 -
Prejuízos acumulados - (69.581)

- 24.900.000
Total do passivo e patrimônio líquido 158.349.746 70.794.990

Receitas e custos operacionais 2018 2017
Receita de vendas 14.471.440 -
Custo das vendas (6.333.617) -
Lucro bruto 8.137.823 -
Despesas e outras receitas operacionais
Despesas administrativas e outras despesas operacionais (2.470.495) (75.455)
Outras receitas operacionais 1.647.986 -
Resultado antes das receitas (despesas)
Knanceiras, líquida e impostos 7.315.314 (75.455)
Despesas <nanceiras (5.130.844) (16.144)
Receitas <nanceiras 252.882 50.217
Resultado <nanceiro líquido (4.877.962) 34.073
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 2.437.352 (41.382)
IRPJ e CSLL correntes e diferido (1.210.130) -
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 1.227.222 (41.382)

2018 2017
Resultado do período 1.227.222 (41.382)
Total de outros resultados abrangentes
líquidos de impostos 1.227.222 (41.382)

Capital Reservas de Lucros Lucros Adiantamento
Capital
social

Social a
integralizar

Reserva
Legal

Dividendos adicio-
nais propostos

(Prejuízos)
acumulados

para aumento de
capital Total

Saldos em 31/12/2016 10.000 (10.000) - - (28.199) - (28.199)
Adiantamento para aumento de capital - - - - - 24.900.000 24.900.000
Subscrição de capital 4.494.255 - - - - - 4.494.255
Prejuízo do exercício - - - - (41.382) - (41.382)
Integralização de Capital - 10.000 - - - - 10.000
Saldos em 31/12/2017 4.504.255 - - - (69.581) 24.900.000 29.334.674
Adiantamento para aumento de capital 24.900.000 - - - - (24.900.000) -
Subscrição de capital 10.982.000 - - - - - 10.982.000
Lucro líquido do exercício - - - - 1.227.222 - 1.227.222
Destinação do lucro: . Reserva legal - - 57.882 - (57.882) - -

. Dividendos propostos - - - - (274.940) - (274.940)

. Dividendos adicionais propostos - - - 824.819 (824.819) - -
Saldos em 31/12/2018 40.386.255 - 57.882 824.819 - - 41.268.956

Fluxo de caixa das ativ. operacionais 2018 2017
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 2.437.352 (41.382)
Ajustes de despesas e receitas que
não envolvem recursos do caixa:
. Depreciação 3.613.916 -
. Outros encargos emprestimos 576.705 -
. Provisão de juros emprestimos 7.082.051 -
. Provisão de juros - parte relacionada 252.536 55.124
. Provisão de IOF s/ empréstimo parte relacionada 72.217 22.026

13.580.740 35.768
Var. dos Ativos e Passivos operacionais (33.132.106) 28.014.084
. Aplicações <nanceiras 8.693.921 (9.169.701)
. Contas a receber de clientes (4.120.118) -
. Contas a receber - partes relacionadas (3.512.261) -
. Adiantamentos Diversos (56.197) -
. Despesas antecipadas 65.160 (190.979)
. Tributos a recuperar (28.446) (8.129)
. Tributos a recolher 69.859 265.018
. Contas a pagar (36.906.559) 37.063.121
. Contas a pagar - Parte relacionadas 2.662.536 54.754
Gerado pelas operações:
. Juros pagos - parte relacionada -
. IOF pagos de empréstimos parte relacionada (94.243) -
. IR e contribuição social pagos (120.528) -
Caixa líquido (consumido) gerado
pelas atividades operacionais (19.766.136) 28.049.852
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
. Aquisição de imobilizado (88.178.013) (61.062.376)
Caixa líquido consumido nas atividades de
investimento (88.178.013) (61.062.376)
Fluxos de caixa das ativ. de Knanciamentos
. Recursos prov. da emissão de cotas de capital 10.982.000 4.504.255
. Recursos provenientes de a
diantamento para aumento de capital - 24.900.000
.Aquisição Emprést. - pts relacionadas 9.410.000 3.613.091
. Pgto de principal de empréstimos -
partes relacionadas (13.410.000) -
. Pgto de juros de emprést. - pts relacionadas (307.660) -
. Aquisição de empréstimos 213.994.285 -
. Pgto de principal de empréstimos (101.660.000) -
. Pagamento de juros de empréstimos (6.001.016) -
. Custos de transação de empréstimos (1.030.742) -
Caixa líquido gerado nas atividades
de Knanciamento 111.976.867 33.017.346
Aumento do caixa e equiv. de caixa 4.032.718 4.822
Variação do caixa e equiv. de caixa
No início do exercício 5.022 200
No Knal do exercício 4.037.740 5.022

4.032.718 4.822

Examinamos as demonstrações <nanceiras da Pirapora III Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de

2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos Wuxos de caixa para o exercício <ndo naquela

data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as principais políticas contábeis e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as

demonstrações <nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e <nanceira da Sociedade em 31 de

dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus Wuxos de caixa para o exercício <ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil. KPMGAuditores Independentes - CRC SP – 014428/O-6 F-RJ - José Luiz de Souza Gurgel - Contador CRC RJ-087339/O-4.

Relatório dos auditores independentes

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

O município de Itabira torna público que fará realizar PREGÃO NA
FORMA ELETRÔNICA PMI/SMA/SUMAP/DICOM Nº 014/2019,
PROCESSO 041/2019, cujo objeto consiste no Registro de preços,
por item, para eventual aquisição de medicamentos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Itabira/MG,
conforme quantidades e especi/cações constantes no Anexo I
- Termo de Referência, com vigência de 12 (doze) meses. A data
limite para recebimento e abertura das propostas será dia 01/04/2019
às 08 horas e o início da disputa do pregão dar-se-á no dia 01/04/2019
às 09 horas. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no
site www.licitacoes-e.com.br a partir do dia 20/03/2019 e na Diretoria de
Compras, 2º andar da Prefeitura, na Avenida Carlos de Paula Andrade
nº 135 – Centro – Itabira/MG – Telefone (31) 3839-2200 – 3839-2118,
de 2ª a 6ª feira, no horário de 12 às 18 horas.

Itabira, 19 de março de 2019.

Maria Regina Silva Oliveira Camilo
Secretária Municipal de Administração

CÂMARA MUNICIPAL

DE ITAOBIM/MG

ERRATA Nº 01

EDITAL DE CONCURSO

PÚBLICO 001/2019

A Câmara Municipal de Itaobim/MG,

torna público a Errata nº 01 do Edital

de Concurso Público 001/2019. Site:

absolutorh.listaeditais.com.br.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE FRONTEIRA/MG

AVISO - EDITAL DE LICITAÇÃO -
LEILÃO PÚBLICO Nº 001/2019 -
PRESENCIAL E ON LINE. O Prefeito
Municipal no uso de suas atribuições legais
torna público que esta Prefeitura fará
realizar licitação, sob, a modalidade de
LEILÃO, presencial e on-line, pelo maior
lance ou oferta, referente a bens móveis
inservíveis e disponíveis pertencentes ao
Município de Fronteira, discriminados no
Edital de Leilão nº 001/2019, através do
Leiloeiro Oficial Rafael Araújo Gomes.
DATA DA REALIZAÇÃO DO LEILÃO:
A partir das 09:00 horas do dia 09/04/2019.
O Edital com todas as exigências e
condições encontra-se à disposição dos
interessados no endereço AV. Minas
Gerais, nº 141 - Centro - Fronteira/MG, nos
sites da Prefeitura
www.fronteira.mg.gov.br e do leiloeiro
oficial: www.rafaelleiloeiro.com.br -
Fronteira, 19 de março de 2019 - Márcio
Antônio Ferreira - Pres. da Comissão
Permanente de Licitação.

PIRAPORAIVENERGIASRENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/MFnº 23.975.390/0001-10

Balanços patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)

Demonstração de Resultado em 31/12/2018 e 2017 (EmR$) Demonstração dos Resultados abrangentes em 31/12/2018 e 2017

Demonstração dos ,uxos de caixa em 31/12/2018 e 2017 (EmR$)Relatório da Administração. De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações
Financeiras do exercício de 01/01/2018 a 31/12/2018. Contexto Operacional: A Pirapora IV Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”) é uma S.A. sediada em
Pirapora,MinasGerais, naEstradadaUniagro, s/n,Km7,Gleba4,FazendaMarambaia, e foi constituídaem14/01/2016.ASociedade temocompromissode implantar,
operar e fazer a manutenção do Parque Solar do complexo Solar Pirapora II. A Sociedade entrou em operação comercial no dia 04/05/2018, conforme despacho
nº 998, de 03/05/2018, publicado doDiárioO9cial daUnião de 04/05/2018, na Seção 1, página 51. O texto integral das notas explicativas está ao dispor dos acionistas
na sede da Sociedade. PauloAlexandre CoelhoAbranches, Presidente.

Paulo Alexandre Coelho Abranches - Presidente.Marluci Azevedo Rodrigues - CRC RJ 059203/O-4 - Contadora

Ativo 2018 2017

Circulante 10.660.815 10.890.311

Caixa e equivalentes de caixa 4.053.176 5.022

Aplicações Financeiras 2.026.198 10.762.444

Contas a receber de clientes 3.689.738 -

Contas a receber - partes relacionadas 708.792 -

Adiantamento a fornecedores 52.454 -

Despesas antecipadas 107.172 116.998

Tributos a recuperar 23.285 5.847

Não circulante 146.783.622 59.306.901

Despesas antecipadas 18.647 73.981

Imobilizado 146.764.975 59.232.920

Total do ativo 157.444.437 70.197.212

Passivo 2018 2017
Circulante 8.213.354 40.949.957
Tributos a recolher 445.671 284.495
Contas a pagar 154.427 36.021.114
Contas a pagar - parte relacionadas 2.418.191 54.754
Empréstimos e 9nanciamentos 3.642.242 -
Empréstimos - parte relacionada - 4.589.594
Dividendos a pagar 331.667 -
Provisão para IRPJ e CSLL 1.221.156 -
Empréstimos e 9nanciamentos 108.494.523 -
Patrimônio Líquido 40.736.560 29.247.255
Capital social 39.671.735 4.429.735
Reserva de legal 69.825 -
Dividendos adicionais propostos 995.000 -
Prejuízos acumulados - (82.480)
Adiantamentos p/futuro aumento de capital - 24.900.000
Total do passivo e patrimônio líquido 157.444.437 70.197.212

Reservas de Lucros Lucros Adiantamento
Capital
social

Capital Social
a integralizar

Reserva
Legal

Dividendos adicionais
propostos

(Prejuízos)
acumulados

para aumento
de capital Total

Saldos em 31/12/2016 10.000 (10.000) - - (29.096) - (29.096)
Adiantamento para aumento de capital - - - - - 24.900.000 24.900.000
Aumento de Capital 4.419.735 - - - - - 4.419.735
Integralização de Capital - 10.000 - - - - 10.000
Prejuízo do exercício - - - - (53.384) - (53.384)
Saldos em 31/12/2017 4.429.735 - - - (82.480) 24.900.000 29.247.255
Aumento de Capital 24.900.000 - - - - (24.900.000) -
Subscrição de capital 10.342.000 - 10.342.000
Lucro líquido do exercício - - - - 1.478.972 - 1.478.972
Destinação do lucro: . Reserva legal - - 69.825 - (69.825) - -

. Dividendos a pagar - - - - (331.667) - (331.667)

. Dividendos adicionais propostos - - - 995.000 (995.000) - -
Saldos em 31/12/2018 39.671.735 - 69.825 995.000 - - 40.736.560

Receitas e custos operacionais 2018 2017
Receita de vendas 14.692.370 -
Custo das vendas (6.333.386) -
Lucro bruto 8.358.984 -
Despesas e outras receitas operacionais
Despesas admin. e outras desp. operacionais (2.514.056) (77.986)
Outras receitas operacionais 1.726.971 -
Resultado antes das receitas (despesas)
Rnanceiras, líquida e impostos 7.571.899 (77.986)
Despesas 9nanceiras (5.687.071) (17.331)
Receitas 9nanceiras 963.910 41.933
Resultado Rnanceiro líquido (4.723.161) 24.602
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 2.848.738 (53.384)
IRPJ e CSLL correntes (1.267.849) -
IRPJ e CSLL diferidos (101.917) -
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 1.478.972 (53.384)

(EmR$) 2018 2017

Resultado do exercício 1.478.972 (53.384)

Total de outros resultados abrangentes
líquidos de impostos 1.478.972 (53.384)

Fluxo de caixa das ativ. operacionais 2018 2017
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CSLL 2.848.738 (53.384)
Ajustes de despesas e receitas que não
envolvem recursos do caixa:
Depreciação 3.614.811 -
Provisão de juros empréstimos 6.678.274 -
Provisão de juros - parte relacionada 237.363 64.504
Provisão de IOF - parte relacionada 59.666
Custos de emprestimos 997.689 25.090

14.436.541 36.210
Var. dos Ativos e Passivos operacionais (29.157.700) 25.400.832
Aplicações 9nanceiras 8.736.246 (10.762.444)
Contas a receber de clientes (3.689.738) -
Contas a receber - partes relacionadas (708.792) -
Despesas antecipadas 65.160 (190.979)
Tributos a recuperar (17.438) (5.847)
Adiantamentos (52.454) -
Tributos a recolher 161.175 284.234
Tributos diferidos 101.917 -
Contas a pagar (35.866.687) 36.021.114
Contas a pagar - Parte relacionadas 2.363.437 54.754
IRPJ e CSLL Pagos no exercicio (250.526) -
IOF pago Partes relacionadas (84.756) -
Caixa líquido (consumido) gerado
pelas atividades operacionais (14.805.915) 25.437.042
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
Aquisição de imobilizado (91.146.866) (58.849.787)
Caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento (91.146.866) (58.849.787)
FluxosdecaixadasatividadesdeRnanciamentos
Recursos provenientes da emissão
de cotas de capital 10.342.000 4.429.735
Recursos prov. de aumento de capital - 24.900.000
Empréstimos - partes relacionadas 6.510.000 4.825.939
Pagamento de principal de empréstimos
com partes relacionadas (11.010.000) (738.107)
Pagamento de juros de empréstimos com partes
relacionadas (301.867) -
Aquisição de empréstimos 213.559.657 -
Empréstimos - Pagamento de principal (101.660.000) -
Empréstimos - pagamento de juros (6.441.166)
Custos de transação de empréstimos (997.689) -
Caixa líquido gerado nas atividades
de Rnanciamento 110.000.935 33.417.567
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.048.154 4.822
Variação do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.022 200
No Rnal do exercício 4.053.176 5.022
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 4.048.154 4.822

Relatório dosAuditores –Opinião. Examinamos as demonstrações 9nanceiras da Pirapora IVEnergias Renováveis S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço

patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos Uuxos de caixa para o

exercício 9ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as principais políticas contábeis e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações 9nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 9nanceira da

Sociedade em31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus Uuxos de caixa para o exercício 9ndo naquela data, de acordo comas práticas contábeis adotadas

no Brasil. KPMGAuditores Independentes - CRC SP – 014428/O-6 F-RJ. José Luiz de Souza Gurgel - Contador CRC RJ-087339/O-4.

Parecer dosAuditores Independentes

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pelo presente termo, HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO
PMI/SMA/SUCON Nº 021/2019 - Convite nº006/2019 - Contratação
de empresa para prestação de serviços de recarga de balas
de oxigênio PPU1m³ e reposição/substituição de 6uxômetros,
manômetros e válvula reguladora de pressão, para atender as
unidades de saúde e pacientes com insu?ciência respiratória
crônica do Município de Itabira/MG, que teve como vencedora a
empresa Gevergás Ltda - EPP, para todos os 'ns de direitos, por estar
em conformidade com a Lei 8.666/93, com as alterações introduzidas

pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, no valor de R$ 25.640,00
(vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta reais), vinculado ao prazo

de 12 (doze) meses.

Itabira, 19 de março de 2019

Maria Regina Silva Oliveira Camilo

Secretária Municipal de Administração
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CÂMARAMUNICIPAL
DE NOVORIZONTE/MG

A Câmara Municipal de Novorizonte, torna
público que fará realizar o Pregão Presencial
Registro de Preços nº 001/2019, para Registro
de preços para futura e eventual Aquisição de
Combustível diverso, conforme especificação
constante no termo de referência, com entrega
dos envelopes e abertura às 09:00 horas do dia
01 de abril de 2019. Informações aos
interessados, bem como a retirada do edital
completo estará à disposição na Câmara
Municipal de Novorizonte, situada a Rua José
Almeida, 904 - Centro - Novorizonte/MG.
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